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INTRODUÇÃO 
 
 
 

Em conformidade com o disposto, Instrução Normativa TCU nº 63/2010, da Decisão 

Normativa TCU nº 119/2012, da Portaria TCU nº 150/2012, este Relatório de Gestão da 

Superintendência Regional do INCRA de Mato Grosso do Sul, relativo ao Exercício 2012, está 

estruturado em três partes: Parte “A” – CONTEÚDO GERAL DO RELATÓRIO; Parte “B” – 

CONTEÚDO ESPECÍFICO POR UNIDADE JURISDICIONADA OU GRUPO DE UNIDADES 

AFINS.  

Na Parte “A” é apresentada, no item 1, a Identificação e Atributos da Unidade Jurisdicionada.  

No item 2, é descrito o Planejamento Estratégico, assim como o Plano de Metas e de Ações. 

Neste item, também, são apresentados os indicadores de desempenho institucionais. 

O  item 3 detalha a Estrutura de Governança e de Autocontrole da Gestão, e dentro das 

questões descritas é apresentado também o sistema de correição. 

No item 4 é relatada a Programação e Execução da Despesa Orçamentária e Financeira, 

detalhada por Ações de Programas Temáticos de Responsabilidade da UJ, detalhando a movimentação 

orçamentária e financeira por ação e as principais decisões estratégicas empregadas pela SR para a 

gestão de suas atividades no exercício.  

O item 5 versa sobre Tópicos Especiais da Execução Orçamentária e Financeira, que inclui 

informações sobre passivos, restos a pagar, instrumentos de transferência e suprimento de fundos. 

O item 6 trata da Gestão de Pessoas, Terceirização de Mão de Obra e Custos Relacionados, 

com importante informações relacionadas à força de trabalho, qualificações e composição dos quadros 

de servidores, aposentadorias, pensões, terceirizados, estagiários e outros atos de pessoal. 

O item 8 apresenta informações sobre a gestão da tecnologia da informação da unidade 

jurisdicionada. 

O item 9 informa a situação da gestão do uso dos recursos renováveis e sustentabilidade 

ambiental na Unidade. 

O item 10 traz os dados sobre o atendimento às deliberações do TCU e do OCI atendidas no 

Exercício, assim como o cumprimento da obrigação de apresentação de declaração de dens e rendas 

estabelecida na Lei  nº 8.730/93. Apresenta também as declarações de atualização de dados de SIASG 

e SICONV. 

As informações contábeis são apresentadas no item 11, incluindo a declaração do contador 

atestando a conformidade das demonstrações contábeis. 

No item 12 apresentam-se outras informações sobre a gestão. 

O item 13 previa a apresentação do cronograma de levantamento relativo à documentação 

cartorária de imóveis rurais acima de 10.000,0000 ha (Portaria/Incra/n.º 12/2006), dos cartórios de 
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registro de imóveis, mas, de acordo com o levantamento do Serviço de Cadastro Rural, não houve 

imóvel que se enquadrasse na situação a ser tratada. 

Por fim, no item 14 as principais dificuldades a serem geridas no próximo exercício e ações de 

mitigação.  

A gestão, no exercício de 2012 foi marcada pelo corte de recursos com a limitação por 

contingência de várias ações, assim como o movimento grevista dos servidores federais que perdurou 

quase 90 dias. 

Apesar disso a gestão buscou superar os obstáculos e atender as maiores demandas da 

sociedade em relação às atribuições da regional, em especial a certificação de georreferenciamento de 

imóveis e a estruturação de assentamentos já instalados. 

A instalação de novos assentamentos foi impossível, por um lado em decorrência da suspensão 

judicial de obtenções de terras que perdurou até o início do segundo semestre e por outro lado, a 

indisponibilidade de recursos para pagamento do único processo que foi possível concluir o 

procedimento para obtenção, após a liberação da Justiça. 

Assim, conforme exposto, passamos ao relato. 
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PARTE A–CONTEÚDO GERAL DO RELATÓRIO DE GESTÃO 
 

1.Identificação e Atributos da Unidade Jurisdicionada 
 

1.1 Identificação da Unidade Jurisdicionada 
Quadro A.1.1 - Identificação da UJ – Relatório de Gestão Individual 

Poder e Órgão de vinculação 
Poder: Executivo 

Órgão de Vinculação: Ministério do Desenvolvimento Agrário Código SIORG: 17125 

Identificação da Unidade Jurisdicionada 
Denominação completa: INCRA – Superintendência Regional de Mato Grosso do Sul 

Denominação abreviada: INCRA/SR-16 

Código SIORG: 1799 Código LOA: 49201 Código SIAFI: 373058 

Situação: Ativa 

Natureza Jurídica: Autarquia Federal do Poder Executivo 

Principal Atividade : Administração pública em geral Código CNAE: 84.11-6-00 

Telefones/Fax de contato: (067) 3320-3800, 3320-3809 ou 3382-5359 

Endereço eletrônico: gabinete@cpe.incra.gov.br 

 http://www.INCRA.gov.br 
Endereço Postal: Avenida Afonso Pena, nº 2403, Centro, CEP 79002-073, Campo Grande - MS  

Normas relacionadas à Unidade Jurisdicionada 
Normas de criação e alteração da Unidade Jurisdicionada 
- Decreto nº 1.110, de 09 de junho de 1970 – Dispõe sobre a criação do INCRA 
- Decreto-Lei nº 2.363, de 21 de outubro de 1987 – Dispõe sobre a extinção do INCRA 
- Decreto Legislativo nº 02, de 29 de março de 1989 – Dispõe sobre o restabelecimento do INCRA 

Outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura da Unidade Jurisdicionada 
- Portaria nº 20, de 08/04/2009 – Regimento Interno do INCRA 
- Decreto nº 6.812, de 03/04/2009 – Estrutura Regimental do INCRA 

Manuais e publicações relacionadas às atividades da Unidade Jurisdicionada 
- Manual Operacional de ATES 2008 – Aprovado pela Norma de Execução INCRA/DD/Nº 78, de 31/10/2008 
- Manual para Elaboração e Implantação de Projetos de Recuperação e Conservação de Recursos Naturais em 
Assentamentos da Reforma Agrária – junho/2006 
- Manual de Obtenção de Terras e Perícia Judicial - Aprovado pela Norma de Execução INCRA / DT no 52, de 
25 de outubro de 2006 
- Manual de Operações do PRONERA – Edição Revista e Atualizada de acordo com o Decreto nº 7.352/2010 e 
Acórdão TCU nº 3.269/2010. Aprovado pela Portaria/INCRA/P/Nº 238, de 31 de maio de 2011 
- Norma Técnica para Georreferenciamento de Imóveis Rurais – 2ª Edição/Revisada – agosto/2010 
- Manual de Orientação – Declaração para Cadastro de Imóveis Rurais – abril/2002 
- Manual de Cadastro Rural 
- Manual de Fiscalização Cadastral 

Unidades Gestoras e Gestões relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Unidades Gestoras relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Código SIAFI Nome 
373001 Departamento de Administração Financeira – DAF - INCRA 

Gestões relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Código SIAFI Nome 
373061 
373060 
373059 

Unidade Avançada de Dourados  
Unidade Avançada de Jardim  
Unidade Avançada de Corumbá 

Relacionamento entre Unidades Gestoras e Gestões 

Código SIAFI da Unidade Gestora Código SIAFI da Gestão 
373001 37201 
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1.2   Finalidade e Competências Institucionais da Unidade Jurisdicionada 
 

A Superintendência Regional do INCRA de Mato Grosso do Sul, vinculada ao Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA Sede, foi criada pelo Decreto-Lei nº 1.110, de 
09 de julho de 1970 e teve sua estrutura regimental aprovada pelo Decreto 5.735, de 27 de março de 
2006, com alterações procedidas pelo Decreto nº 5.928, de 13 de outubro de 2006. Tem como suas 
principais finalidades as de: 

I - Promover e executar a reforma agrária no Estado de Mato Grosso do Sul, visando à melhor 
distribuição de terra, mediante a modificação no regime de sua posse e uso, a fim de atender aos 
princípios de justiça social; 

II - Gerenciar a estrutura fundiária do Estado; 

III - Promover a implantação e desenvolvimento de projetos de assentamento criados pelo 
Plano Nacional de Reforma Agrária, garantindo às famílias assentadas o acesso à infra-estrutura 
básica, créditos de fomento à produção e assistência técnica. 

As atividades finalísticas vinculadas ao item I acima, visando à execução da Reforma Agrária, 
ficaram seriamente prejudicadas por uma intervenção da Justiça Federal de Naviraí-MS que 
suspendeu, no início de 2011, todas as obtenções de terra e criação de novos assentamentos.  

A Justiça Federal entendeu, à época, que o Incra no Mato Grosso do Sul não deveria ampliar as 
áreas de Reforma Agrária sem antes implementar uma supervisão ocupacional efetiva dos lotes em 
áreas já existentes na região sul do estado. 

Acompanhando a mesma tese, a Justiça Federal de Três Lagoas também assumiu uma posição 
similar ao final do mesmo ano e determinou uma supervisão ocupacional na região leste do estado. 

A Superintendência Regional atendeu as determinações e executou operações de vistoria tanto 
nas áreas apontadas pela Justiça como em outras áreas de importância estratégica para a consecução de 
outras atividades finalísticas, com o foco no desenvolvimento dos assentamentos, cujo pré-requisito é a 
verificação das condições ocupacionais. 

Estas atividades, iniciadas em 2011, prosseguiram e permearam os esforços empreendidos em 
2012 no sentido de qualificar o controle ocupacional e por conseqüência, o controle na aplicação das 
políticas àqueles que realmente integram o público regular da Reforma Agrária. 

Em reconhecimento aos esforços desta Superintendência, a Justiça Federal liberou a obtenção 
de novas áreas em 22 de julho de 2012. Apesar disso, não foi possível criar nenhum assentamento no 
exercício por outros motivos que serão descritos adiante no relato das ações específicas (Ação 4460 e 
20TG). 

No caso do Item II, do gerenciamento da malha fundiária, a Superintendência buscou 
solucionar um antigo entrave criado para os proprietários de terras em decorrência da Certificação de 
Georreferenciamento determinada pela Lei 10.267/2001. Para tanto, foi reavaliado o critério de 
seqüência de análise tratando, basicamente, de priorizar os processos em que os proprietários 
necessitam atender a exigência da certificação para trâmites cartorários.  
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Esta importante alteração de entendimento gerou um impacto positivo no setor, com uma 
gestão de real valor público. 

O item III, que envolve a implantação e o desenvolvimento de Projetos de assentamento, no 
exercício de 2012 voltou-se à estruturação dos projetos criados em exercícios anteriores, uma vez que, 
conforme já relatado anteriormente, não houve obtenções de novas áreas. 

Outro fato importante foi a transição de atribuição da gestão dos créditos de habitação para o 
Programa Minha Casa Minha Vida através do Programa Nacional de Habitação Rural.  

Apesar de não ter sido efetivamente iniciado em 2012, houve orientação pela suspensão de 
repasses para esses créditos no caso de novos empreendimentos, ficando os recursos apenas para 
atendimento de complementações de empreendimentos em andamento. 

A construção e reforma de casas nos assentamentos sempre foi uma questão crítica para o 
Incra, uma vez que havia sérias dificuldades operacionais e estruturais para atender esta demanda.  

Além das questões específicas de cada atividade finalística, a Unidade empreendeu um esforço 
concentrado visando a qualificação dos mecanismos de controle de fiscalizações e instrução 
processual. Neste sentido, foram realizadas capacitações e oficinas internas, além de alterações nos 
fluxos de processos tanto da área meio como das áreas fim. 

Embora haja ainda muito que se fazer para se alcançar o ideal de segurança nos procedimentos 
internos, pode-se afirmar com certeza que o choque de gestão empreendido logrou incutir na equipe e 
no público atendido a consciência da importância do rigor na observância dos padrões normativos e no 
zelo com a coisa pública. 
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1.3 Organograma Funcional 

 

Figura 1: Organograma da Superintendência Regional 

 
A estrutura organizacional do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA 

apresentado através do organograma acima foi definida através dos Decretos nº 5.735 de 27/3/2006 e 

5.928 de 13/10/2006 e Portaria MDA/Nº 69 de 19/10/2006, sendo esses normativos alterados pelo 

Decreto nº 6.812 de 3/4/2009 e Portaria nº 20 de 8/4/2009, onde não estabelece desenho de 

organograma, mas apresenta nova estrutura, incluindo Divisões Estaduais de Regularização Fundiária 

na Amazônia Legal (SRFA (00)), no mesmo nível das demais Divisões. Esta alteração não influencia a 

SR do Mato Grosso do Sul, uma vez que não integra a Amazônia Legal. 

A Legislação citada estabeleceu as atribuições e competências de cada uma das sub-divisões 

na estrutura da Superintendência Regional, conforme abaixo: 

 

A – O Gabinete da Superintendência Regional - SR (16)G, coordena o Macroprocesso de Apoio em 

Planejamento da Gestão e possui as seguintes atribuições: 

A.1 - Atendimento ao Cidadão (Sala da Cidadania): 

Competências e atribuições: 

•Gerenciar as atividades de atendimento ao cidadão;  
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•Orientar, pesquisar e recepcionar os documentos afetos ao Sistema Nacional de 

Cadastro Rural - SNCR de acordo com as normas vigentes;  

•Emitir o Certificado de Cadastro de Imóvel Rural - CCIR;  

•Emitir Certidão de Assentado da Reforma Agrária e outros documentos de acordo 

com as normas vigentes;  

•Buscar parcerias em nível local e regional para facilitar o atendimento ao cidadão;  

•Promover gestões para assegurar condições e funcionalidade de atendimento, 

inclusive de infraestrutura física que facilite o acesso aos portadores de 

necessidades especiais, através da sinalização, iluminação, temperatura, 

acústica, mobiliário e equipamentos, sistemas de informação e pessoal 

capacitado;  

•Subsidiar o Centro Cultural da Reforma Agrária com documentos e registros 

históricos;  

•Administrar o acervo bibliográfico, promovendo gestão para assegurar condições 

para a preservação do mesmo, o acesso e sua consulta de maneira prática e 

funcional, assim como melhoria, conservação e ampliação;  

 

A.2 – Planejamento e Controle:  

Competências e atribuições: 

•Coordenar e acompanhar as unidades da Superintendência Regional, na elaboração 

dos seus planos, programas, ações e metas, dentro da filosofia e preceitos de 

planejamento compartilhado;  

•Coordenar e acompanhar a aplicação das diretrizes estratégicas e elaboração dos 

planos de curto, médio e longo prazo das ações de reforma agrária e 

ordenamento da estrutura fundiária;  

•Coordenar, orientar e supervisionar a elaboração do Plano Regional de Reforma 

Agrária da Superintendência Regional;  

•Disseminar, no âmbito de sua competência, as orientações emanadas do órgão 

central;  

•Coordenar e supervisionar a elaboração e detalhamento da Programação 

Operacional e suas reformulações;  
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•coordenar a elaboração de análises gerenciais e disponibilização de informações 

referentes à evolução da aplicação dos recursos orçamentários e metas físicas, 

visando dar suporte ao processo decisório na Superintendência Regional;  

•Coordenar o monitoramento da execução e desempenho das atividades finalísticas 

das Unidades Regionais;  

•Coordenar, orientar e supervisionar a elaboração dos relatórios mensais e anuais de 

gestão da Superintendência Regional;  

•Realizar gestão da infraestrutura da rede de comunicação de dados, voz e imagem, 

inclusive políticas e normas de segurança;  

•Propor os projetos básicos ou termos de referência definindo os critérios de 

aceitação dos serviços ou produtos relativos à infraestrutura de rede no âmbito 

da Regional;  

•Gerenciar os contratos de prestação de serviços e controlar a qualidade dos 

produtos ou serviços relacionados à infraestrutura de rede no âmbito da 

Regional;  

•Promover a capacitação técnica dos usuários quanto ao uso dos sistemas de 

informação;  

•Prestar assistência técnica aos usuários da rede local, de forma remota ou 

presencial, incluindo a instalação e configuração de softwares e componentes 

físicos nas estações de trabalho e respectivos periféricos;  

•Manter controle dos softwares adquiridos, no âmbito da Regional, incluindo as 

respectivas mídias, bem como controlar a instalação dos mesmos de acordo com 

o número de licenças adquiridas;  

•Realizar inventários nos computadores da Superintendência Regional, visando 

controlar a configuração de componentes instalados e o uso de produtos 

homologados;  

•Dar suporte às demandas da Auditoria Interna do INCRA;  

 

A.3 - Comunicação Social:   

Competências e atribuições: 
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•Assistir o Superintendente Regional nos assuntos relacionados à comunicação 

social e ao relacionamento com os meios de comunicação internos e externos;  

•Elaborar e executar o plano de comunicação para a Superintendência Regional, em 

conformidade com as diretrizes emanadas pelo órgão central;  

•Promover a publicação, divulgação e acompanhamento das matérias de interesse 

da Superintendência Regional e do INCRA;  

•Produzir comunicação interna das atividades da Superintendência Regional;  

•Realizar assessoria de imprensa junto aos veículos de comunicação social;  

•Supervisionar as atividades de comunicação social relacionadas à realização de 

eventos, cerimonial e relações públicas;  

•Providenciar o registro audiovisual, fotográfico e jornalístico de interesse da 

Superintendência Regional;  

•Apresentar à administração central contribuições para a atualização e alimentação 

das informações constantes da página institucional na internet;  

•Produzir e submeter à aprovação da Sede material publicitário para divulgação dos 

programas e ações da Superintendência Regional. 

 

A.4 – Ouvidoria Agrária:  

Competências e atribuições: 

•Prevenir e mediar conflitos agrários;  

•Articular com os órgãos governamentais federais, estaduais, municipais e não-

governamentais para garantia dos direitos humanos e sociais das pessoas 

envolvidas em conflitos agrários;  

•Receber, processar e oferecer encaminhamento às denuncias sobre violência no 

campo, irregularidades no processo de reforma agrária, desrespeito aos direitos 

humanos e sociais das partes envolvidas nos conflitos agrários;  

 

B – À Procuradoria Regional - SR(16)PFE/R compete promover a apresentação judicial e 

extrajudicial e realizar as atividades de consultoria e assessoramento jurídicos cometidos à 

Procuradoria Federal Especializada e suas Coordenações-Gerais, bem como assistir o Superintendente 
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Regional e os demais dirigentes das unidades no controle interno da legalidade dos atos a serem por 

estes praticados ou já efetivados. Pode ser definido como Macroprocesso de Apoio Jurídico. 

 

C – À Divisão de Ordenamento da Estrutura Fundiária - SR(16)F compete coordenar e 

supervisionar a execução das atividades vinculadas ao Macroprocesso de Ordenamento da Estrutura 

Fundiária, cujos principais produtos são “estrutura fundiária gerenciada” e “território quilombola 

titulado”, e tem as seguintes subdivisões regimentais: 

 

C.1 – De Cadastro Rural:  

Competências e atribuições: 

•Executar as atividades de manutenção e atualização dos registros cadastrais no 

SNCR, assegurando a inclusão dos imóveis oriundos dos projetos de 

assentamento, da regularização fundiária e da regularização de territórios 

quilombolas;  

•Analisar e verificar a consistência de atualizações cadastrais;  

•Avaliar e controlar a fidedignidade, qualidade e segurança dos arquivos cadastrais 

e disseminação de suas informações;  

•Acompanhar, analisar e aplicar a legislação cadastral, inclusive quanto à taxa de 

serviços cadastrais;  

•Propor e controlar a celebração de termos de cooperação técnica com as prefeituras 

municipais para implantação das Unidades Municipais de Cadastramento - 

UMC e sua integração ao SNCR;  

•Propor programa regional de treinamento e capacitação das UMC;  

•Propor celebração de convênios, contratos, ajustes e termos de cooperação técnica 

para acesso e execução das atividades relativas ao SNCR, incluindo o CNIR;  

•Desenvolver as atividades necessárias à microfilmagem e recuperação de dados e 

informações cadastrais;  

•Manter registro e controle de máquinas e equipamentos de serviços de 

microfilmagem;  

•Desenvolver, avaliar e executar as atividades de fiscalização dos imóveis rurais 

com vistas ao combate da grilagem de terras;  



 24

•Executar as atividades relacionadas à fiscalização de imóveis rurais em conjunto 

com outras instituições;  

•Executar as atividades de controle do arrendamento e da aquisição de imóveis 

rurais por estrangeiros residentes no país;  

•Executar as atividades relativas à verificação do cumprimento da função social da 

propriedade e de combate ao trabalho escravo;  

 

 C.2 – De Cartografia: 

Competências e atribuições: 

•Analisar, aprovar e encaminhar os requerimentos de certificação de imóveis rurais 

pelo Comitê Regional de Certificação;  

•Executar, controlar, recepcionar e fiscalizar os serviços de georreferenciamento de 

imóveis rurais, medição e demarcação de projetos de reforma agrária e de 

certificação de imóveis rurais;  

•Produzir dados geodésicos referenciais e homologados, como suporte às atividades 

de georreferenciamento de imóveis rurais, em todo o país;  

•Produzir dados padronizados de natureza cartográfica de interesse do INCRA;  

•Adquirir, produzir, arquivar e tratar plantas, mapas, imagens obtidas por sensores 

remotos e demais materiais de natureza cartográfica;  

 

C.3 – De Regularização Fundiária: 

Competências e atribuições: 

•Realizar discriminação e arrecadação de terras devolutas e terras públicas da 

União;  

•Propor, acompanhar, fiscalizar e controlar a celebração e a execução de convênios, 

ajustes, contratos e termos de cooperação técnica para execução das atividades 

de sua competência;  

•Propor a destinação de imóveis rurais arrecadados e discriminados;  

•Analisar as solicitações, bem como propor as doações e as concessões de terras 

públicas;  
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•Realizar levantamentos dos recursos naturais, vistorias e avaliações dos imóveis da 

União/INCRA, visando promover a regularização fundiária e as doações e 

concessões, excetuado os casos de projetos de reforma agrária e de colonização;  

•Executar atividades de destinação, titulação, concessão, doação e de ratificação 

para fins de regularização fundiária;  

•Elaborar a pauta de valores de imóveis rurais para fins de regularização fundiária;  

•Autorizar a emissão de documentos de titularidade como resultado das ações de 

regularização fundiária;  

•Elaborar o Plano Ecológico Econômico - PEE;  

•Analisar as solicitações de ratificação das concessões e alienações de terras 

devolutas federais realizadas pelos Estados na faixa de fronteira;  

 

C.4 – De Regularização de Territórios Quilombolas:  

Competências e atribuições: 

 

•Identificar e orientar as comunidades quilombolas quanto aos procedimentos 

relativos à regularização do território;  

•Realizar as atividades de identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e 

titulação dos territórios quilombolas;  

•Promover a elaboração do relatório antropológico das áreas remanescentes de 

quilombos reclamadas pelas comunidades;  

•Efetuar o cadastramento das famílias quilombolas;  

•Executar o levantamento dos ocupantes não-quilombolas nos territórios 

quilombolas e promover a sua desintrusão;  

•Promover a publicação do edital e os encaminhamentos do Relatório Técnico de 

Identificação e Delimitação - RTID;  

•Propor a desapropriação ou a aquisição das áreas particulares incidentes nos 

territórios quilombolas;  

•Propor, acompanhar, fiscalizar e controlar a celebração e a execução de convênios, 

ajustes, contratos e termos de cooperação técnica relativos à regularização de 

territórios quilombolas;  

•Propor o reassentamento das famílias de ocupantes não quilombolas incidentes em 

território quilombola, suscetíveis de inclusão no Programa de Reforma Agrária;  
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•Dar suporte técnico à defesa dos interesses dos remanescentes das comunidades de 

quilombos nas questões surgidas em decorrência dos procedimentos da titulação 

de suas terras;  

 

D – À Divisão de Obtenção de Terras - SR(16)T compete coordenar e supervisionar a execução das 

atividades vinculadas ao Macroprocesso de Obtenção de Terras para a implantação de Assentamentos, 

cujo principal produto é “família assentada”. 

Esta área finalística é subdividida nas seguintes atividades regimentais: 

 

D.1 – Obtenção de Terras a serem destinadas à implantação de projetos de assentamento. 

Competências e atribuições: 

•Proceder vistoria e avaliação de imóveis rurais, para fins de desapropriação, 

aquisição, arrecadação e outras formas de obtenção de terras;  

•Participar em perícias judiciais e em audiências de conciliação, nas ações de 

desapropriação de terras.  

•Atualizar semestralmente a Planilha de Preços Referenciais de Terras;  

•Coletar e manter atualizados os dados referentes aos negócios realizados no 

mercado de imóveis rurais;  

•Acompanhar a evolução do mercado regional de terras e analisar sua dinâmica;  

•Promover discussões da Câmara Técnica e dos Grupos Técnicos de vistoria e 

avaliação. 

D.2 – Implantação de Projetos de Assentamento: 

Competências e atribuições: 

•Proceder ao cadastramento, seleção e assentamento de famílias em projetos criados 

e em áreas retomadas ou vagas em projetos de assentamento de reforma agrária 

e de colonização;  

•Executar as ações voltadas à desintrusão de não-índios em terras indígenas;  

•Providenciar os atos de criação e de implantação de projetos de assentamento;  

•Elaborar documentos necessários ao reconhecimento de projetos de assentamento;  

•Gerenciar o sistema de informações referente aos projetos de reforma agrária;  

•Aprovar projetos de colonização oficial e/ou particular. 

 

D.3 – De Meio Ambiente e Recursos Naturais: 
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Competências e atribuições: 

•Elaboração de mapeamentos temáticos;  

•Adoção de providências necessárias ao licenciamento ambiental dos projetos de 

assentamento de reforma agrária criados pelo INCRA;  

•Fomentar a implantação de projetos de assentamento com atividades 

ambientalmente diferenciadas;  

•Analisar, encaminhar e supervisionar os projetos de recuperação de áreas 

degradadas em assentamentos de reforma agrária;  

•Monitorar e sistematizar as informações referentes à utilização dos recursos 

naturais nos assentamentos de reforma agrária;  

•Promover estudos e diagnósticos que subsidiem o planejamento das ações de 

obtenção de terras, de gestão ambiental e de avaliação da evolução do 

desenvolvimento sustentável dos projetos de reforma agrária e de colonização 

oficial; 

 

E - À Divisão de Desenvolvimento - SR(16)D compete coordenar, executar e supervisionar o 

Macroprocesso de desenvolvimento dos projetos de assentamentos, cujo principal produto é 

“assentamento consolidado”. 

Esta área finalística está subdividida nas seguintes atividades regimentais: 

E.1 – De Infraestrutura:  

Competências e atribuições: 

•Acompanhar a execução física e orçamentária para a viabilização: 

•Do desenvolvimento dos serviços de Assessoria Técnica, Social e Ambiental - 

ATES;  

•Do Crédito Instalação, em todas as suas modalidades; 

•Dos Planos para o Desenvolvimento e Recuperação dos Assentamentos e das ações 

de Formação e Capacitação dos Assentados e Profissionais de ATES, e; 

•Dos serviços de topografia;  

•Promover a identificação das demandas de formação e capacitação dos 

beneficiários do Programa de Reforma Agrária e dos profissionais de Assessoria 

Técnica, Social e Ambiental - ATES;  
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•Proceder articulação institucional, interinstitucional e com entidades não-

governamentais buscando identificar e potencializar a cooperação e parcerias 

voltadas para o desenvolvimento dos projetos de reforma agrária;  

•Analisar, aprovar, supervisionar e acompanhar os Planos de Desenvolvimento e 

Recuperação dos Assentamentos;  

•Nas obras de engenharia, arquitetura, urbanismo e serviços correlatos:  

a.1. Elaborar os projetos básicos;  

a.2. Analisar e emitir pareceres técnicos;  

a.3. Acompanhar, supervisionar e receber as obras e serviços;  

a.4. Promover a integração e institucionalização de cooperação e parcerias com 

organizações governamentais e não-governamentais;  

a.5. Acompanhar a execução física dos créditos destinados à habitação rural e 

outras edificações;  

a.6. Acompanhar a aplicação física e financeira dos recursos; e outras atividades 

decorrentes e compatíveis com suas competências. 

E.2 - De Desenvolvimento de Projetos: 

Competências e atribuições: 

•Selecionar os beneficiários para acesso às políticas de crédito voltadas para a 

produção, com base nos instrumentos normativos;  

•Implementar projetos de apoio à agroindustrialização, comercialização e atividades 

pluriativas e solidárias nos projetos de assentamento;  

•Executar e monitorar os projetos ambientais, de biodiversidades e de energia 

alternativa, com foco no desenvolvimento sócio-cultural e econômico dos 

projetos;  

•Analisar, elaborar, supervisionar e fiscalizar os convênios, contratos, protocolos, 

parcerias e demais instrumentos congêneres firmados no âmbito de sua 

competência;  

•Promover estudos e realizar diagnósticos para avaliação da evolução do 

desenvolvimento sustentável dos projetos de reforma agrária e de colonização;  

•Promover a integração de políticas públicas e ações do INCRA objetivando a 

consolidação dos projetos de reforma agrária e de colonização;  
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•Definir as pautas de valores dos projetos de assentamento, para fins de autorização 

do respectivo título de domínio;  

•Realizar vistorias, supervisionar a situação ocupacional dos projetos de 

assentamento e promover as ações de retomada de parcelas irregularmente 

ocupadas;  

•Emitir Contrato de Concessão de Uso aos beneficiários dos projetos de reforma 

agrária; Autorizar a emissão de títulos de domínio a beneficiários de projetos de 

assentamento e de colonização;  

•Promover a destinação de bens remanescentes de projetos de assentamento e de 

colonização;  

 

E.3 – De Educação e Cidadania:  

Competências e atribuições: 

•Promover parcerias com o Governo do Estado, Municípios, movimentos sociais e 

sindicais de trabalhadores rurais e instituições públicas e/ou comunitárias de 

ensino, sem fins lucrativos, para a implementação do PRONERA;  

•Divulgar, articular, programar, acompanhar e supervisionar o PRONERA e as 

atividades voltadas para a promoção da cidadania, no âmbito da 

Superintendência Regional;  

•Analisar e emitir parecer técnico sobre as propostas de projetos e de convênios 

voltadas para a educação e cidadania;  

•Apoiar e participar dos colegiados executivos estaduais;  

•Mobilizar, dinamizar e orientar as atividades afetas ao PRONERA e à cidadania;  

•Apoiar as ações voltadas ao exercício da cidadania da população adulta das áreas 

de reforma agrária;  

•Articular e propor parcerias para a realização das atividades de cultura e lazer nas 

áreas de reforma agrária;  

•Promover articulação com diferentes órgãos e políticas públicas nas ações voltadas 

para o bem-estar das crianças, dos jovens e da população da terceira idade das 

áreas de reforma agrária;  

•Promover ações de inserção nas políticas públicas das trabalhadoras rurais 

beneficiárias do programa de reforma agrária e de resgatados em situação de 

trabalho escravo, objetivando a promoção da igualdade no campo;  



 30

•Articular a interação dos cursos executados no âmbito do PRONERA, ou outro que 

vier a substituí-lo, com as ações do Programa de Assessoria Técnica, Social e 

Ambiental – ATES;  

 

F – À Divisão de Administração - SR(16)A compete coordenar e supervisionar a execução das 

seguintes atividades componentes do Macroprocesso de Apoio: 

F.1 - De Desenvolvimento Humano:  

Competências e atribuições: 

•Coletar, sistematizar e manter atualizada a legislação de pessoal;  

•Manter atualizadas as informações relativas ao cadastro, lotação, pagamento de 

pessoal e registros necessários à homologação dos atos de concessão de 

aposentadoria e pensão;  

•Instruir consultas e requerimentos que envolvam questões relativas a direitos, 

deveres, responsabilidades e disciplina de pessoal, despesas de exercícios 

anteriores e vantagens decorrentes de decisões judiciais;  

•Expedir documentos de identificação funcional, certidões e declarações funcionais;  

•Efetuar o levantamento das necessidades de treinamento e acompanhar, controlar e 

avaliar a execução das ações de capacitação;  

•Acompanhar a aplicação de instrumentos de avaliação de desempenho, o processo 

de adaptação do servidor em estágio probatório e identificar e propor 

alternativas para neutralizar causas de inadequações funcionais;  

•Executar, acompanhar e controlar as atividades relativas ao Programa de Estágio 

Supervisionado; 

F.2 – De Contabilidade: 

Competências e atribuições: 

•Executar os lançamentos dos fatos contábeis, dos ajustes das contas da Unidade 

Gestora em consonância com o plano de contas da União;  

•Orientar e supervisionar as unidades gestoras sob sua jurisdição;  

•Manter atualizado o rol de responsáveis;  

•Elaborar o processo de prestação de contas anual da Superintendência e atender às 

diligências dos órgãos de controle interno e externo;  

•Examinar as prestações de contas diárias, suprimento de fundos, convênios e outros 

instrumentos congêneres que envolvam transferência de recursos;  
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•Controlar a concessão de diárias e passagens, cotação e indicação de reserva de 

bilhetes de passagens;  

•Instaurar processos de Tomada de Contas Especial;  

•Promover o registro no CADIN e no Sistema Integrado de Administração 

Financeira - SIAFI dos órgãos inadimplentes;  

•Controlar e acompanhar convênios, contratos e instrumentos congêneres, que 

envolvam transferência de recursos;  

F.3 – De Administração e Serviços Gerais:  

Competências e atribuições: 

•Administrar os serviços de transporte e de manutenção de viaturas oficiais;  

•Administrar as atividades de reprografia e de serviços gráficos;  

•Manter e controlar os serviços de telecomunicação;  

•Supervisionar os serviços de limpeza, manutenção e vigilância;  

•Controlar a autorização para transporte de cargas;  

•Recepcionar, registrar e entregar a correspondência oficial da Superintendência 

Regional;  

•Expedir e receber a documentação tramitada entre a Superintendência Regional e a 

sede do INCRA;  

•Manter atualizado o sistema de controle de processos e documentos;  

•Orientar e supervisionar as unidades descentralizadas quanto à execução das 

atividades de protocolo;  

F.4 – De Orçamento e Finanças: 

Competências e atribuições: 

•Acompanhar e controlar a execução orçamentária e programação financeira, 

emitindo os respectivos relatórios gerenciais;  

•Promover emissões de empenhos, anulações, ajustes, ordens bancárias e 

recolhimentos legais de despesas devidamente liquidadas e autorizadas pelo 

ordenador de despesas;  

•Movimentar sempre em conjunto com o ordenador de despesas, a Conta Única do 

INCRA, relacionada a pagamentos e recebimentos, procedendo à conformidade 

mensal de diárias e operadores dos lançamentos no Sistema Integrado de 

Administração Financeira - SIAFI;  

•Registrar, cadastrar e publicar os termos de convênios, contratos e instrumentos 

congêneres;  
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•Registrar, controlar e manter sob guarda, em cofre, os bens e valores representados 

por títulos, cauções e fianças bancárias;  

•Promover a cobrança e o controle das obrigações financeiras decorrentes de 

financiamentos e créditos concedidos aos beneficiários da Reforma Agrária;  

 

G - Unidades Avançadas - SR(16)UA - são órgãos descentralizados, de caráter transitório, 

subordinados às Superintendências Regionais, e lhes competem executar as atividades finalísticas 

especialmente: 

•supervisionar os projetos de reforma agrária e colonização;  

•executar as atividades pertinentes as ações de ordenamento da estrutura fundiária;  

•articular-se com os organismos governamentais, não-governamentais e os 

beneficiários, no sentido de viabilizar a participação e a integração das ações nos 

projetos de reforma agrária de colonização;  

 

1.4  Macroprocessos Finalísticos 
 

1.4.1 Macroprocesso de Ordenamento da Estrutura Fundiária: 

Apesar do conjunto de atribuições regimentais definidas nacionalmente, as demandas regionais 

acabam por definir a priorização de algumas atividades, em detrimento de outras. 

Esta realidade é especialmente evidenciada neste Macroprocesso que é voltado ao espaço 

territorial da área sob a jurisdição de uma Superintendência Regional do Incra. 

Com isso em mente, voltamo-nos às especificidades do Mato Grosso do Sul que, por sua 

extensão, processo de ocupação e matriz produtiva, levaram a uma quantidade elevada de grandes 

propriedades. Em decorrência disto, houve um acúmulo de processos protocolados por conta do 

enquadramento na obrigatoriedade de Georreferenciamento para os imóveis acima de 1.000 ha (um mil 

hectare) já em 2003, o que, no MS significou um grande número de processos, que se avolumou acima 

da capacidade de análise do corpo técnico da Regional. 

Várias alternativas foram buscadas no sentido de agilizar o fluxo destes processos que, no 

exercício de 2013 se destacaram as seguintes: 

a)Termo de Cooperação Técnica com a Agraer para análise de processos de 

Georreferenciamento. 

b) Sistematização do acompanhamento de fluxo de processos. 

c)Estabelecimento de metas intermediárias de análise aos técnicos da área. 

d) Priorização de processos requisitados para atendimento de exigências de registro e 

transferência de domínio. 
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Algumas determinações superiores também contribuíram para que fosse possível a maior 

agilidade na análise. Foi o caso da convocação de Analistas aprovados em concurso para a área, assim 

com uma alteração normativa flexibilizando as exigências técnicas para a emissão das certificações. 

A análise para georreferenciamento, entretanto, é apenas uma das atividades componentes do 

Macroprocesso em questão, mas não houveram grandes alterações na gestão das outras atividades a 

não ser ajustes nas equipes. 

 

1.4.2 Macroprocesso de Obtenção de Terras para a implantação de Assentamentos: 

As atividades envolvidas neste Macroprocesso são diretamente voltadas à base do Programa 

Nacional de Reforma Agrária, ou seja, a obtenção por compra ou desapropriação de imóveis, assim 

como o cadastro e seleção de candidatos, para a implantação do assentamento.  

Também são incluídas neste Macroprocesso as atividades de licenciamento e gestão ambiental 

das áreas obtidas. 

Conforme já citado anteriormente no item 1.2, várias das atividades inerentes a este 

Macroprocesso ficaram seriamente prejudicadas por uma intervenção da Justiça Federal de Naviraí-

MS que suspendeu, no início de 2011, todas as obtenções de terra e criação de novos assentamentos. 

As atividades precursoras da obtenção, entretanto, não foram de todo interrompidas e, com a 

liberação da Justiça, os processos puderam voltar a seguir o seu trâmite normal. 

Apenas não houve a obtenção e criação de assentamento no decurso do exercício por ter a 

liberação ocorrido já no segundo semestre, o que inviabilizou a conclusão e pagamento no exercício. 

 

1.4.3 Macroprocesso de Desenvolvimento de Projetos de Assentamento: 

Este Macroprocesso, compreende as atividades que visam dar aos assentamentos implantados o 

apoio necessário ao desenvolvimento social e produtivo das famílias, garantindo acesso à 

infraestrutura básica, assistência técnica, créditos de apoio inicial e de fomento à produção e educação, 

assim como supervisionar a situação ocupacional desses assentamentos. 

No exercício de 2012 a gestão deste Macroprocesso se voltou ao atendimento dos 

assentamentos criados em anos anteriores, uma vez que, conforme já relatado, não houve criação de 

novos assentamentos desde o início de 2011. 

O grande passivo de assentamentos em fase de implantação pautou o trabalho no período.  

Outro fator determinante para a gestão 2012 foi a necessidade de melhorar a instrução dos 

processos individuais e de aplicação do crédito instalação, assim como, aprimorar o controle e 

acompanhamento da aplicação dos recursos desta ação.  

O setor de infra-estrutura recebeu reforços (três novos servidores, engenheiros civis) o que 

possibilitou qualificar e melhorar os projetos e a fiscalização e acompanhamento das obras de infra-
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estrutura, bem como fiscalizar obras já executadas e que apontaram problemas. Ademais, com o 

reforço dado ao setor, foi possível ampliar a elaboração de projetos de infra-estrutura, necessário a 

consolidação de assentamentos e qualificar a atuação junto ao PAC - Programa de Consolidação de 

Assentamentos, garantindo a continuidade da aplicação dos recursos, visando atender qualitativamente 

as famílias contempladas com o programa. 

A Assistência Técnica-ATES, fornecida as famílias assentadas é um marco importante no 

processo de qualificação da Reforma Agrária e atuação do Incra, para consolidação e emancipação as 

famílias assentadas. Durante o exercício de 2012, buscou-se ampliar o serviço prestado, melhorar a 

qualidade do mesmo e aproximar as ações de Assistência Técnica das ações do INCRA, inserindo as 

famílias no processo produtivo, melhorando a renda e qualidade de vida. 

 

1.5  Macroprocessos de Apoio 

 

1.5.1 Macroprocesso de Administração 

Este Macroprocesso, sob responsabilidade da Divisão de Administração, cumpre as atividades 

meio, apoiando a execução dos Macroprocessos Finalísticos.  

Vários fatores influenciaram a gestão deste macroprocesso, entre os quais, a falta de pessoal, a 

grande demanda existente e falta de orçamento.  

Com o corte de orçamento por parte do governo federal, os problemas se avolumaram, 

impactando negativamente as ações de manutenção da máquina administrativa.  Não foi possível 

realizar contratações de serviços e produtos necessários a manutenção, tais como: pneus, manutenção 

predial,  manutenção preventiva das viaturas, aquisição de material permanente.  

Ademais, outro fator importante foi a ocorrência de uma vistoria realizada pelo Ministério 

Publico do Trabalho-MPT que resultou na assinatura do Termo de Ajusta de Conduta - TAC, 

obrigando a Regional a melhorar as instalações e condições de trabalho dos servidores e terceirizados, 

com espaço e equipamentos adequados.   

Contudo, o grande fluxo de trabalho aliado à baixa capacidade operacional, configura um 

desafio a ser superado. A Divisão de Administração trabalhou no sentido de ampliar o acesso as 

capacitações, favorecendo as iniciativas dos setores e proporcionando momentos de reflexão e 

aprendizagem aos servidores. 

Outra ação importante para a Regional, visando melhorar a gestão foi a remoção de três 

servidores de outras regionais, que somaram ao processo de aperfeiçoamento da gestão e melhoria da 

eficiência, eficácia e atuação do INCRA no estado. 

Por fim, é possível afirmar que no exercício de 2012 o foco de trabalho desta SR, do ponto de 

vista deste Macroprocesso, foi a gestão e organização da Superintendência, visando resgatar a imagem 
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da Autarquia perante a sociedade, recuperando a importância e o papel da Instituição para o 

desenvolvimento regional. 

 

 

1.5.2 Macroprocesso de Planejamento da Gestão 

O Macroprocesso de apoio em planejamento trata de assegurar que as atividades meio e 

finalísticas sigam as diretrizes emanadas da Presidência da Autarquia, em especial no que se refere aos 

programas de Governo sob responsabilidade do Incra, assim como controlar e acompanhar a execução 

das ações na Superintendência. 

Neste Macroprocesso também foram coordenadas as formulações de metas do Plano de 

Compromissos de 2012 sob orientação da Diretoria Estratégica (Incra – Sede), dentro de uma 

metodologia que buscou levantar e enfrentar os principais problemas de eficiência da Autarquia. 

Dentre os resultados deste estudo, destacam–se gestões do Incra –Sede no sentido de se trabalhar o 

atendimento da Reforma Agrária de forma integrada aos outros programas de Governo, como o 

Programa Água para Todos, Minha Casa Minha Vida Rural, Brasil Sem Miséria, entre outros. Estas 

iniciativas trataram de ampliar o atendimento do público da Reforma Agrária, superando as limitações 

operacionais do Incra.  

Alinhada com esta política, o Planejamento da Superintendência Regional, voltou-se à busca de 

articulações interinstitucionais de forma a expandir a capacidade de atendimento das complexas 

demandas inerentes à consolidação do setor produtivo rural do estado. 

 
 

1.6  Principais Parceiros 

1.6.1 Fundação Nacional de Saúde - FUNASA:  

A parceria com a Funasa possibilitou a agilidade e redução dos custos com a perfuração de 

poços nos assentamentos visando a produção de água. 

 

1.6.2 Agência de Desenvolvimento Agrário e Extensão Rural - Agraer:  

A atuação deste importante parceiro estadual se deu em duas frentes: por um lado, na 

assistência técnica aos assentados e cessão de servidores para auxílio na instrução de processos 

individuais de assentados, e por outro lado na digitalização do acervo fundiário e análise de processos 

de Georreferenciamento, atividades essenciais para o ordenamento fundiário do Estado.  

 

1.6.3 Universidade Federal da Grande Dourados - UFGD:  

A parceria no âmbito do PRONERA (Programa Nacional de educação na  Reforma Agrária) 

tem sido fundamental para a execução desta ação no estado. 
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1.6.4 Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - Embrapa:  

Foi iniciada uma importante parceria com esta que é, sem dúvida, uma das mais sólidas e 

conceituadas instituições produtoras e detentoras de conhecimento técnico e científico no mundo 

voltado à produção no meio rural. A parceria no decorrer do exercício se voltou aos estudos de casos 

de assentamentos com dificuldades de consolidação no sentido de se encontrar alternativas 

sustentáveis de produção. 

 
2. Planejamento Estratégico, Plano de Metas e de Ações. 

 
Recente ciclo de desenvolvimento brasileiro vem sendo impulsionado por políticas públicas 

inovadoras que combinam crescimento econômico com redução das desigualdades sociais e regionais. 

Essas políticas têm um elemento comum: a recuperação da capacidade do Estado de planejar e agir 

visando, sobretudo, garantir os direitos dos que mais precisam. 

A estratégia de aprofundamento desse cenário de modernização requer um Estado indutor e 

promotor das mudanças, a partir de políticas públicas construídas por meio do diálogo social e do 

pacto federativo. Em outras palavras, o Brasil se transformou e, portanto, os desafios de se buscar 

novas formas de atuação do Estado também se renovaram. 

A construção de um país moderno, igualitário, diverso e soberano exige um planejamento que 

viabilize a ação pública por meio da reconstrução dos canais que favoreçam a ação do Estado. Assim, a 

reforma agrária é uma forma de proporcionar o acesso a terra a uma parcela de população que não teria 

essa oportunidade sem a intervenção governamental. Para efetivação desse objetivo, são necessárias 

várias ações do governo federal, que são distribuídas em programas visando dar aos beneficiários, 

além do imóvel rural, condições de dignas de vida, geração de renda e fixação do homem ao campo. 

O Plano Plurianual (PPA)2012-2015 - Plano Mais Brasil, abrange vários aspectos sócio-

econômico-ambientais, entre os quais o programa de Reforma Agrária, onde estão contidos os desafios 

e os compromissos de governo para o futuro imediato: os próximos 4 anos. 

Para execução de um PPA dessa magnitude, o governo federal dispõe de diversos Ministérios, 

com seus órgãos com pastas específicas e algumas transversais. 

 

 

2.1. Planejamento das Ações da Superintendência Regional do Incra de Mato Grosso do Sul 

(SR16) 
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O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrário (INCRA), órgão integrante da 

administração direta, está vinculado ao Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) e conforme 

estrutura regimental, dispostos na natureza e competência, compete os seguintes assuntos: 

 I - Reforma agrária;  

     II - Promoção do desenvolvimento sustentável do segmento rural constituído pelos agricultores 

familiares;  

          III - Identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas 

pelos remanescentes das comunidades dos quilombos. 

Assim, as competências do INCRA estão totalmente ligadas as do MDA. 

O governo federal através da Casa Civil, tem atuado através de matrizes de ações em 

macrorregiões definidas por um colegiado, instância de participação da população/governamental, o 

qual é responsável pela transformação em obras, serviços e projetos de desenvolvimentos nos 

denominados "Territórios da Cidadania". 

Os critérios adotados na seleção das regiões atendidas são: menor Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH), reduzido dinamismo econômico, número de assentamentos da reforma agrária, de 

agricultores familiares, de famílias de pescadores, de quilombolas, de terras indígenas e beneficiários 

do Bolsa Família e o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb). 

   Em relação ao meio rural, o MDA é o responsável pela gestão do programa, acionando os órgãos 

e estabelecendo parcerias para concretização das demandas. 

  

Os projetos de assentamentos da SR16 que estão nestes Territórios da Cidadania, Grande 

Dourados, Reforma, Vale do Ivinhema e Cone Sul, tiveram priorização dos recursos e nas ações do 

órgão no exercício 2012. 

O Território Vale do Ivinhema - MS abrange uma área de 29.627,90 Km² e é composto por 10 

municípios: Anaurilândia, Angélica, Bataguassu, Bataiporã, Brasilândia, Ivinhema, Nova Andradina, 

Novo Horizonte do Sul, Taquarussu e Santa Rita do Pardo. 

O Território Da Reforma - MS abrange uma área de 38.498,00 Km² e é composto por 11 

municípios: Anastácio, Bela Vista, Bonito, Dois Irmãos do Buriti, Guia Lopes da Laguna, Jardim, 

Maracaju, Nioaque, Terenos, Bodoquena e Sidrolândia. 

O Território Cone Sul - MS abrange uma área de 12.733,00 Km² e é composto por 8 municípios: 

Eldorado, Iguatemi, Itaquiraí, Japorã, Mundo Novo, Naviraí, Sete Quedas e Tacuru. 

O Território Grande Dourados - MS abrange uma área de 21.329,50 Km² e é composto por 12 

municípios: Caarapó, Deodápolis, Douradina, Dourados, Fátima do Sul, Glória de Dourados, Itaporã, 

Jateí, Nova Alvorada do Sul, Rio Brilhante, Vicentina e Juti. 
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  As ações executadas pelo INCRA, refletindo as SR's, estão intrinsecamente ligadas ao PLANO 

PLURIANUAL(PPA) do governo federal, elaborado nos seguintes Programas, Objetivos e Iniciativas:  

PROGRAMA OBJETIVO INICIATIVA 

2034 - 
Enfrentamento 
ao Racismo e 
Promoção da 
Igualdade 
Racial 

0987 - Realizar a Regularização 
Fundiária das Comunidades 
Quilombolas, por meio da 
Delimitação, Reconhecimento, 
Indenização das Benfeitorias e 
Imóveis, Desintrusão e Titulação 
dos Territórios Quilombolas. 

047A - Ampliação da regularização fundiária dos territórios 
quilombolas por meio do seu Reconhecimento, Desintrusão e 
Titulação 

047B - Elaboração e adequação de normativos que facilitem a 
execução da política de regularização fundiária das comunidades 
quilombolas 

2066 - Reforma 
Agrária e 
Ordenamento 
da Estrutura 
Fundiária 

0418 - Aumentar a governança 
sobre a malha fundiária, 
gerenciar o ordenamento 
fundiário por meio dos sistemas 
cadastrais e cartográficos do 
Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária 
(INCRA), realizar a fiscalização 
das informações cadastrais da 
propriedade, controlar a 
aquisição de imóveis por 
estrangeiros, proceder a 
certificação dos imóveis rurais e 
combater a grilagem de terra 
pública. 

01DT - Aperfeiçoamento dos marcos legais relacionados ao 
controle e gerenciamento da malha fundiária e à certificação de 
imóveis rurais 
01DU - Controle da aquisição e do arrendamento de terras por 
estrangeiros 
01DV - Fiscalização cadastral das propriedades rurais 
01DW - Modernizar o Sistema Nacional de Cadastro Rural 
(SNCR), implantar o Cadastro Nacional de Imóveis Rurais (CNIR) 
e ampliar a inserção de dados geográficos ao acervo fundiário do 
Incra e a integração dele com outras bases geográficas para 
qualificar o controle e o gerenciamento da malha fundiária nacional, 
dar apoio à certificação de imóveis rurais e promover a 
massificação do seu acesso 

01DX - Regulamentação dos quesitos trabalhista, ambiental e de 
bem estar que determinam o cumprimento da função social da 
propriedade 

2066 - Reforma 
Agrária e 
Ordenamento 
da Estrutura 
Fundiária 

0419 - Identificar, discriminar e 
arrecadar as terras devolutas, 
destinar as terras públicas e 
executar a regularização fundiária 
nas terras federais e nas 
estaduais, em parceria com os 
respectivos governos, para a 
democratização do acesso a terra, 
com condições simplificadas para 
imóveis rurais pequenos e 
médios, bem como para a 
promoção dos direitos territoriais 
das populações quilombolas, 
povos indígenas e outras 
comunidades tradicionais, e 
contribuir para o combate da 
pobreza no meio rural. 

01DY - Ampliação do trabalho de regularização fundiária de áreas 
rurais da União, sob a jurisdição da Secretaria do Patrimônio da 
União, prioritariamente nos imóveis ocupados por comunidades 
tradicionais 
01DZ - Aperfeiçoamento do marco legal relacionado à questão da 
regularização e legalização de imóveis rurais 
01E0 - Aperfeiçoamento dos marcos legais sobre regularização de 
imóveis rurais e urbanos na Amazônia Legal 
01E6 - Georreferenciamento e certificação de imóveis rurais 
 01E7 - Gestão das terras públicas federais e apoio à gestão das 
estaduais, realizando a fiscalização do cumprimento da função 
social das propriedades rurais 
01E9 - Identificação de áreas da União, pelo Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária em parceria com a Secretaria de 
Patrimônio da União, aptas à regularização fundiária, dando-se 
prioridade àquelas ocupadas por comunidades tradicionais 
01ED - Regularização Fundiária e titulação, ratificação de títulos 
em faixa de fronteira e apoio à legalização de imóveis rurais 

2066 - Reforma 
Agrária e 
Ordenamento 
da Estrutura 
Fundiária 

0421 - Qualificar e consolidar os 
projetos de assentamento 
sustentáveis desenvolvendo-os 
com gestão ambiental, 
financiamento produtivo, acesso 
aos mercados, 
agroindustrialização e assistência 
técnica para a autonomia 
socioeconômica das famílias, 
promovendo a titulação conjunta, 
a igualdade de gênero e a redução 
da pobreza rural. 

01ER - Aperfeiçoar a metodologia de avaliação da consolidação 
dos projetos de assentamento e da qualidade de vida das famílias, 
para contemplar as dimensões social, ambiental, econômica e 
organizacional 
01ES - Concessão de títulos às famílias assentadas e destinação de 
áreas remanescentes dos projetos de assentamento 
01EU - Desenvolvimento dos projetos de assentamento, 
assegurando condições sustentáveis através da gestão ambiental 
01EW - Proporcionar aos projetos de assentamento condições 
necessárias ao desenvolvimento econômico, social e produtivo das 
famílias, e fortalecer os grupos produtivos de mulheres 
01EX - Viabilizar o acesso ao Programa de Financiamento da 
Agricultura Familiar, Pronaf e demais programas de financiamento 
e compras públicas, bem como às políticas de Seguro Agrícola, para 
incrementar a produção e a comercialização de alimentos e a renda 
agrícola das famílias beneficiárias da reforma agrária 
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2066 - Reforma 
Agrária e 
Ordenamento 
da Estrutura 
Fundiária 

0420 - Assentar famílias, público 
da reforma agrária, por meio da 
obtenção de imóveis rurais, criar 
e implantar projetos de 
assentamento sustentáveis com 
infraestrutura, crédito instalação 
e licenciamento ambiental, 
proceder a supervisão 
ocupacional dos lotes e contribuir 
com igualdade de gênero e a 
redução da pobreza rural. 

01EE - Aperfeiçoamento do marco legal do licenciamento 
ambiental nos projetos de assentamento 
01EF - Aperfeiçoamento do marco legal relativo ao pagamento do 
crédito instalação pelas famílias beneficiárias do Programa 
Nacional de Reforma Agrária 
01EH - Articulação institucional para captação de investimentos 
complementares à qualidade de vida nos projetos de assentamento 
01EI - Avanço na destinação de áreas da União, sob a jurisdição da 
Secretaria do Patrimônio da União, ao Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária com o intuito de promover a 
reforma agrária, prioritariamente nos assentamentos diferenciados 
na Amazônia Legal, tais como o Projeto de Assentamento 
Extrativista (PAE), o Projeto de Assentamento Florestal (PAF) e o 
Projeto de Assentamento Sustentável (PDS) 
01EK - Criação de projetos de assentamento para o público da 
Reforma Agrária, prioritariamente de projetos de assentamento 
diferenciados ambientalmente, na Amazônia Legal, tais como o 
Projeto de Assentamento Extrativista (PAE), o Projeto de 
Assentamento Florestal (PAF) e o Projeto de Assentamento 
Sustentável (PDS) 
01EL - Gerenciamento e manutenção do cadastro das famílias 
candidatas e beneficiárias da reforma agrária, visando à seleção, à 
homologação e à supervisão ocupacional dos lotes em projetos de 
assentamento 
01EM - Identificação de áreas da União, pelo Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária em parceria com a Secretaria de 
Patrimônio da União, para a implantação de projetos de reforma 
agrária e de assentamos diferenciados, com enfoque para a 
Amazônia Legal 
01EO - Promover a regularização ambiental dos assentamentos no 
âmbito do Programa Mais Ambiente e demais procedimentos de 
regularização. 
01EP - Propiciar as condições básicas de acesso, saneamento, 
crédito, moradia, subsistência e convivência para as famílias 
beneficiárias do Programa Nacional de Reforma Agrária 

2066 - Reforma 
Agrária e 
Ordenamento 
da Estrutura 
Fundiária 

0422 - Proporcionar o acesso à 
capacitação profissional e 
educação formal em todos os 
níveis, à cultura, à alimentação 
básica, à saúde, esporte e lazer ao 
público da reforma agrária, povos 
e comunidades tradicionais e 
agricultores familiares 
beneficiários da regularização 
fundiária. 

01EY - Articulação institucional para proporcionar ao público da 
reforma agrária, povos e comunidades tradicionais e agricultores 
familiares beneficiários da regularização fundiária o acesso à 
cultura, à saúde, à alimentação, ao esporte e lazer 
01EZ - Articular as políticas de reforma agrária dirigidas às 
mulheres com o Programa Nacional de Documentação da Mulher 
Trabalhadora Rural 

01F1 - Proporcionar ao público alvo o acesso à educação formal em 
todos os níveis e à capacitação profissional 

2012 - 
Agricultura 
Familiar 

0412 - Ampliar o acesso e 
qualificar os serviços de 
assistência técnica e extensão 
rural e de inovação tecnológica, 
de forma continuada e 
permanente, para os agricultores 
e agricultoras familiares, 
assentados e assentadas da 
reforma agrária e povos e 
comunidades tradicionais. 

01CB - Prestação dos serviços qualificados e continuados de 
Assistência Técnica e Extensão Rural, articulados com concessão 
de investimentos, para o público da agricultura familiar, reforma 
agrária, mulheres rurais, indígenas, quilombolas e povos e 
comunidades tradicionais e para a organização da produção de 
empreendimentos da agricultura familiar, com formação dos 
agentes de desenvolvimento e fiscalização dos contratos; apoio à 
estruturação das entidades públicas executoras dos serviços de 
ATER e à implementação de serviços direcionados à gestão e 
formalização de organizações econômicas de agricultoras rurais.  

2029 - 
Desenvolvimen
to Regional, 
Territorial 
Sustentável e 
Economia 
Solidária 

0981 - Ampliar os direitos sociais 
e econômicos das trabalhadoras 
rurais nas políticas de 
desenvolvimento territorial, por 
meio de ações de emissão de 
documentação civil e jurídica, 
bem como de apoio à 
participação das organizações de 

046G - Integração dos Programas de Documentação da 
Trabalhadora Rural e Organização Produtiva de Mulheres 
Rurais, com orientação sobre formalização e políticas de 
comercialização, por meio de ações educativas e emissão de 
documentação nos mutirões 
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mulheres rurais nas instâncias 
colegiadas e nos comitês gestores 
de políticas. 

Fonte: PPA e Plano de Compromisso 

Ao INCRA, são atribuídas quatro finalidades transcritas em seu Regimento Interno, derivadas 

da proposição do Estatuto da Terra: 

I. Promover a Reforma Agrária visando a melhor distribuição da terra, mediante modificações no 

regime de sua posse e uso, a fim de atender aos princípios de justiça social; 

II.  Promover, coordenar, controlar e executar a colonização; 

III.  Promover as medidas necessárias à discriminação e arrecadação das terras devolutas federais e 

a sua destinação, visando incorporá-las ao sistema produtivo, e 

IV.  Gerenciar a estrutura fundiária do país. 

As ações previstas no Plano Estratégico Operacional da SR16, relatadas no quadro anterior, 

demonstram vinculação às competências legais e normativas do sentido mais amplo, descrita nos itens 

I, II, III e IV, relatados no parágrafo anterior. 

Deste modo, o planejamento da SR16 está vinculado ao Plano Plurianual do Incra. Neste sentido, 

para o ano de 2012 foi feito o levantamento das demandas e em fev/2012, houve a reunião de todos os 

Diretores, Superintendentes Regionais, Chefes de Divisão e de serviço, numa oficina de planejamento 

ocorrida em Brasilia-DF. 

Foi noticiado que haveria um corte linear de 70% das despesas correntes, restringindo algumas 

ações do Incra como um todo. Após esse encontro foram feitos os ajustes no plano operacional da SR, 

nas quais ficaram definidas as metas anuais. Algumas dessas metas não foram totalmente compridas 

por novos cortes no orçamento federal ou por disponibilidade em período que seria insuficiente para 

concluir o planejado. 

 

 

PROGRAMA AÇÃO META FÍSICA 

Programa 2066 - Reforma 
Agrária e Ordenamento da 
Estrutura Fundiária 

4460 - Pagamento de Indenização Inicial nas Aquisições 
de Imóveis Rurais para Reforma Agrária 

1889 ha obtidos 

8387 - Vistoria e Avaliação para Obtenção de Imóveis 
Rurais  

33200 ha vistoriadas 

8384 - Cadastro, Seleção e Homologação de Famílias 
Beneficiárias do Progrma Nacional de Reforma Agrária 

680 Família Assentadas 

Programa 2034 - 
Enfrentamento ao Racismo e 

20T1 - Reconhecimento, Delimitação, Desintrusão e 
Titulação de Territórios Quilombolas 

189 ha reconhecida 
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Promoção da Igualdade Racial 0859 - Indenização das Benfeitorias e de Terras aos 
Ocupantes de Imóveis em Áreas Reconhecidas para as 
Comunidades Quilombolas 

121 ha indenizada 

Programa 2066 - Reforma 
Agrária e Ordenamento da 
Estrutura Fundiária 

8396 - Implantação e Recuperação de Infraestrtura 
Básica em Projetos de Assentamento  

209 Famílias Atendidas 

8398 - Demarcação Topográfica em Projetos de 
Assentamento  

80 Famílias Atendidas 

4320 - Fomento à Agroindustrialização e à 
Comercialização - Terra Sol 

240 Famílias beneficiadas 

4358 - Titulação, Concessão e Destinação de Imóveis 
Rurais para Reforma Agrária 

491 Documentos de titulação 
expedidos 

8370 - Capacitação e Formação Profissional deNível 
Médio e Superior para a Reforma Agrária 

47 Profissionais formados 

0427 - Concessão de Crédito-Instalação às Famílias 
Assentadas 

1108 Famílias atendidas 

20S7 - Supervisão e Fiscalização da Concessão do 
Crédito Instalação às Famílias Assentadas da Reforma 
Agrária 

511 Créditos supervisionados 

Programa 2012 - Agricultura 
Familiar 

4470 - Assistência Técnica e Extansão Rual para 
Reforma Agária 

13.244 Famílias assistidas 

4448 - Formação e Capacitação de Agentes de 
Assistência Técnica e Extensão Rural  

8 Agentes formados 

Programa 2066 - Reforma 
Agrária e Ordenamento da 
Estrutura Fundiária 

2B06 - Gestão Ambiental em Projetos de Assentamento 
de Reforma Agrária 

2 Assentamentos 
beneficiados / monitorados 

8374 - Licenciamento Ambiental da Reforma Agrária  
7 Licenças ambientais 

protocoladas 

2105 - Gerenciamento e Fiscalização do Cadastro Rural 
1557 Imóveis gerenciados 

2110 - Regularização Fundiária de Imóveis Rurais 
28 Imóveis regularizados 

4426 - Georreferenciamento da Malha Fundiária 
Nacional  

0 Imóvel georeferenciado 

Programa 2120 - Programa de 
Gestão e Manutenção do 
Ministério do 
Desenvolvimento Agrário 

2000 - Administração da Unidade  
 

4572 - Capacitação de Servidores Publicos Federais em 
Processo de qualificação e Requalificação  

32 Servidores capacitados 

2103 - Formulação e Operacionalização de Políticas para 
o Desenvolvimento Agrário  

 

Fonte: Plano de compromisso e SIR Monitoramento 

 
2.2  Estratégias de Atuação Frente aos Objetivos Estratégicos 

 

O foco da Regional no exercício 2012, foi a gestão, buscando aprimorar o trabalho desenvolvido, 

gerando melhor qualidade no atendimento das demandas existentes e respeitando a legislação vigente. 

 Visando atender aos objetivos pactuados no Plano de Compromisso, após a definição das metas, 

deu-se prosseguimento aos serviços para atendimento das mesmas. Alguns problemas ocorreram 

durante o exercício de 2012, que impediram o alcance de todas as metas propostas tais como: 

-  Redução do orçamento impossibilitando a conclusão de algumas ações; 

- Liberação de recursos em época muito próxima ao final do ano, impossibilitando licitações; 

- Greve dos servidores com diminuição da força de trabalho durante 4 meses; 
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- Reivindicações pleiteadas na greve não obtiveram êxito, provocando frustração e desanimo nos 

servidores; 

- Programas de informática que auxiliariam nas tarefas do cotidiano, como SNCR online, 

certificação do georreferenciamento de imóvel rural online, não foram postos em prática ou atrasaram 

sua publicação; 

Como metodologia de Planejamento estratégico e para pactuação das metas, foram feitas várias 

reuniões entre o Superintendente Regional e Chefias, Superintendente Regional e Servidores, Chefias e 

Servidores a fim de chegar ao resultado esperado, buscando motivar a equipe e direcionar os trabalhos 

realizados. Algumas ações foram executadas, buscando resolver os problemas para cumprimento das 

ações tais como:  remanejamento com servidores entre as divisões visando suprir as necessidades 

especificas do serviço ou melhor adequar as aptidões inerentes ao servidor; parcerias com o governo 

do estado, o qual cedeu servidores para executar tarefas de saneamento de processos e concessão de 

DAP's;  deslocamento de técnicos de outras Regionais para compor força tarefa para saneamento e 

prestação de contas do crédito Instalação. Mensalmente, foi realizado o levantamento das atividades 

realizadas, dos resultados obtidos e dos indicadores físico/financeiros, nas diferentes formas de  

execução do serviço, qual seja: execução direta;  convênio ou licitação. 

A vinda de novos servidores oriundos de novo concurso, impulsionou algumas áreas tais como: 

certificação e infra-estrutura,  possibilitando melhor acompanhamento e fiscalização das obras nos 

Projetos de Assentamento e diminuição da pressão externa com relação ao trabalho de análise dos 

processos de certificação. 

 
2.3. Execução do Plano de Metas ou de Ações 

 

A Diretoria de Gestão Estratégica, através de uma metodologia que visou levantar e discutir 

ações estratégicas para enfrentamento de problemas e demandas, estabeleceu um planejamento tendo 

sua estratégia fundamentada em cinco “Marcas de Gestão”, sendo as ações agrupadas sob quatro destas 

Marcas: M1 - Viabilização do acesso à terra, : M2 - Promoção da Inclusão Produtiva Rural, M4 - 

Eficiência na gestão do território (Fundiária e Meio Ambiente), M5 - Modernização da gestão e 

valorização dos servidores. A Marca M3 – Energia e Água para Todos nos Assentamentos, não 

compõe o Planejamento orçamentário do Incra por se referir à articulação interinstitucional para 

atendimento das demandas. 

Na tabela a seguir estão demonstradas sinteticamente, as metas planejadas e executadas durante 

o ano de 2012, considerando as “Marcas de Gestão” do Incra e o estabelecido no Plano de 

Compromisso pactuado com a Regional. 
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PLANEJAMENTO ANUAL E VALORES APLICADOS PLANEJADO 
EXECUTADO 

(Exercício Atual e RAP) 

MARCA DE 
GESTÃO 

PROGRAMA AÇÃO 
PRODUTO / 
UNID. DE 
MEDIDA  

META 
FÍSICA 

LIMITE 
ORÇAMENT

ÁRIO 

META 
FÍSICA 

EMPENHADO 
EMPENHO 
Liquidado  

+ RAP Pago 

MARCA DE 
GESTÃO: M1 - 
Viabilização do 
acesso à terra 

Programa 2066 - 
Reforma Agrária 
e Ordenamento 
da Estrutura 
Fundiária 

4460 - Pagamento de Indenização 
Inicial nas Aquisições de Imóveis 
Rurais para Reforma Agrária 

Área obtida (ha) 1.889,00 9.017.094,27 0 0,00 0,00 

20TG - Pagamento de 
Indenizações Complementares 
nos Processos de Desapropriação 
de Imóveis Rurais para Reforma 
Agrária 

Área indenizada 
(ha) 

0 0,00 0 0,00 0,00 

8387 - Vistoria e Avaliação para 
Obtenção de Imóveis Rurais 

Área 
vistoriada(ha) 

33.200,00 106.300,00 43.644,13 82.839,29 82.411,94 

8384 - Cadastro, Seleção e 
Homologação de Famílias 
Beneficiárias do Progrma 
Nacional de Reforma Agrária 

Família 
Assentada 

680 134.472,13 76 81.340,96 77.924,17 

Programa 2034 - 
Enfrentamento 
ao Racismo e 
Promoção da 
Igualdade Racial 

20T1 - Reconhecimento, 
Delimitação, Desintrusão e 
Titulação de Territórios 
Quilombolas 

Área reconhecida 
(ha) 

189 75.602,00 0 64.708,48 48.763,67 

0859 - Indenização das 
Benfeitorias e de Terras aos 
Ocupantes de Imóveis em Áreas 
Reconhecidas para as 
Comunidades Quilombolas 

Área indenizada 
(ha) 

121 121.181,00 0 121.181,00 121.181,00 

MARCA DE 
GESTÃO: M2 - 

Promoção da 
Inclusão 

Programa 2066 - 
Reforma Agrária 
e Ordenamento 
da Estrutura 

8396 - Implantação e 
Recuperação de Infraestrtura 
Básica em Projetos de 
Assentamento 

Família Atendida 209 1.603.885,49 990 1.597.539,58 311.616,61 
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Produtiva Rural Fundiária 
8398 - Demarcação Topográfica 
em Projetos de Assentamento 

Família Atendida 80 29.446,67 114 15.154,54 15.847,79 

4320 - Fomento à 
Agroindustrialização e à 
Comercialização - Terra Sol 

Família 
beneficiada 

240 101.589,04 48 101.589,04 101.589,04 

4358 - Titulação, Concessão e 
Destinação de Imóveis Rurais 
para Reforma Agrária 

Documento de 
titulação 
expedido 

491 196.465,36 546 186.831,82 180.390,85 

4474 - Educação de Jovens e 
Adultos 

Trabalhador rural 
escolarizado 

0 - 0 0,00 0,00 

6952 - Concessão de Bolsas de 
Capacitação e Formação 
Profissional em Assistência 
Técnica, Pedagógica e Social 

Profissional 
capacitado 

0 - 0 0,00 0,00 

8370 - Capacitação e Formação 
Profissional deNível Médio e 
Superior para a Reforma Agrária 

Profissional 
formado 

47 184.456,54 56 2.797,80 122.797,80 

0427 - Concessão de Crédito-
Instalação às Famílias 
Assentadas 

Família atendida 1108 24.927.490,00 648 2.429.000,00 1.328.927,00 

20S7 - Supervisão e Fiscalização 
da Concessão do Crédito 
Instalação às Famílias 
Assentadas da Reforma Agrária 

Crédito 
supervisionado 

511 229.800,00 1.944 271.994,64 202.711,98 

Programa 2012 - 
Agricultura 
Familiar 

4470 - Assistência Técnica e 
Extensão Rual para Reforma 
Agária 

Família assistida 13.244 13.668.264,08 20.456 13.188.360,22 2.347.059,34 

4448 - Formação e Capacitação 
de Agentes de Assistência 
Técnica e Extensão Rural 

Agente formado 8 23.000,00 69 21.640,07 19.734,27 
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MARCA DE 
GESTÃO: M4 - 

Eficiência na 
gestão do 
território 

(Fundiária e 
Meio Ambiente) 

Programa 2066 - 
Reforma Agrária 
e Ordenamento 
da Estrutura 
Fundiária 

2B06 - Gestão Ambiental em 
Projetos de Assentamento de 
Reforma Agrária 

Assentamento 
beneficiado / 
monitorado 

2 20.440,00 3 16.577,76 311.983,97 

8374 - Licenciamento Ambiental 
da Reforma Agrária 

Licença 
ambiental 

protocolada 
7 50.440,00 10 45.022,40 39.725,89 

2114 - Estruturação, Implantação 
e Manutenção dos Sistemas 
Cadastrais e Cartográficos 

Sistema mantido 0 0 0 0,00 0,00 

2105 - Gerenciamento e 
Fiscalização do Cadastro Rural 

Imóvel 
gerenciado 

1.557 28.024,00 6.055 15.012,59 14.374,49 

2110 - Regularização Fundiária 
de Imóveis Rurais 

Imóvel 
regularizado 

28 14.160,00 0 11.325,58 11.325,58 

8378 - Gestão de Terras Públicas 
Área 

diagnosticada 
0 0 0 0,00 0,00 

4426 - Georreferenciamento da 
Malha Fundiária Nacional 

Imóvel 
georeferenciado 

0 0 0 0,00 0,00 

MARCA DE 
GESTÃO: M5 - 
Modernização da 

gestão e 
valorização dos 

servidores 

Programa 2120 - 
Programa de 
Gestão e 
Manutenção do 
Ministério do 
Desenvolvimento 
Agrário 

2000 - Administração da Unidade - 0 2.152.218,34 1.917.508,93 2.295.674,55 2.245.073,28 

4572 - Capacitação de Servidores 
Publicos Federais em Processo de 
qualificação e Requalificação 

Servidor 
capacitado 
(unidade) 

32 30.751,90 260 52.758,35 37.659,99 

2103 - Formulação e 
Operacionalização de Políticas 
para o Desenvolvimento Agrário 

- - - - 459.431,83 427.243,02 

TOTAL 42.279.841,06 
 

21.060.780,50 8.048.341,68 

Fonte:  SIAFI, SIR Monitoramento e Plano de Compromisso 2012. 
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2.4. Indicadores 
 

                 Os indicadores do monitoramento das ações são pré-definidos pelo Sistema de Monitoramento das Ações - SIR Monitoramento, alimentados 
mensalmente pelo Setor de Planejamento e Controle,  com dados fornecidos pelo setores, conforme dispostos nas discussões a ser realizadas em cada ação 
no decorrer do Relatório observados os indicadores conforme planilha a seguir: 

COD 

PROGRAMA 

COD 

ACAO DESCRIÇÃO DA ACAO 

DIVISÃO_RESPONSA

VEL INDICADORES UNIDADE 

2066 8387 Vistoria e Avaliação para Obtenção de Imóveis Rurais OBTENÇÃO 
Vistoria para Levantamento de Dados e 

Informações (Preliminar) - 1a Fase (Campo) ha 

2066 8387 Vistoria e Avaliação para Obtenção de Imóveis Rurais OBTENÇÃO 
Vistoria para Levantamento de Dados e 

Informações (Preliminar) - 1a Fase (Campo) imóvel 

2066 8387 Vistoria e Avaliação para Obtenção de Imóveis Rurais OBTENÇÃO 
Vistoria para Levantamento de Dados e 

Informações (Preliminar) - 2a Fase (Escritório) ha 

2066 8387 Vistoria e Avaliação para Obtenção de Imóveis Rurais OBTENÇÃO 
Vistoria para Levantamento de Dados e 

Informações (Preliminar) - 2a Fase (Escritório) imóvel 

2066 8387 Vistoria e Avaliação para Obtenção de Imóveis Rurais OBTENÇÃO Vistoria para Avaliação - 1ª Fase (Campo) ha 

2066 8387 Vistoria e Avaliação para Obtenção de Imóveis Rurais OBTENÇÃO Vistoria para Avaliação - 1ª Fase (Campo) imóvel 

2066 8387 Vistoria e Avaliação para Obtenção de Imóveis Rurais OBTENÇÃO Vistoria para Avaliação - 2a Fase (Escritório) ha 

2066 8387 Vistoria e Avaliação para Obtenção de Imóveis Rurais OBTENÇÃO Vistoria para Avaliação - 2a Fase (Escritório) imóvel 

2066 8387 Vistoria e Avaliação para Obtenção de Imóveis Rurais OBTENÇÃO 
Vistoria para Levantamento de Dados e Avaliação 

em Conjunto - 1ª Fase (Campo) ha 

2066 8387 Vistoria e Avaliação para Obtenção de Imóveis Rurais OBTENÇÃO Vistoria para Levantamento de Dados e Avaliação imóvel 
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em Conjunto - 1ª Fase (Campo) 

2066 8387 Vistoria e Avaliação para Obtenção de Imóveis Rurais OBTENÇÃO 
Vistoria para Levantamento de Dados e Avaliação 

em Conjunto - 2a Fase (Escritório) ha 

2066 8387 Vistoria e Avaliação para Obtenção de Imóveis Rurais OBTENÇÃO 
Vistoria para Levantamento de Dados e Avaliação 

em Conjunto - 2a Fase (Escritório) imóvel 

2066 8387 Vistoria e Avaliação para Obtenção de Imóveis Rurais OBTENÇÃO Outras Vistorias (que contam para a meta) ha 

2066 8387 Vistoria e Avaliação para Obtenção de Imóveis Rurais OBTENÇÃO Outras Vistorias (que contam para a meta) imóvel 

2066 8387 Vistoria e Avaliação para Obtenção de Imóveis Rurais OBTENÇÃO Outras Vistorias (que não contam para a meta) ha 

2066 8387 Vistoria e Avaliação para Obtenção de Imóveis Rurais OBTENÇÃO Outras Vistorias (que não contam para a meta) imóvel 

2066 8387 Vistoria e Avaliação para Obtenção de Imóveis Rurais OBTENÇÃO Perícias Judiciais ha 

2066 8387 Vistoria e Avaliação para Obtenção de Imóveis Rurais OBTENÇÃO Perícias Judiciais imóvel 

2066 4460 
Pagamento de Indenização Inicial nas Aquisições de 

Imóveis Rurais para Reforma Agrária 
OBTENÇÃO 

Desapropriação - Kit Decreto 

ha 

2066 4460 
Pagamento de Indenização Inicial nas Aquisições de 

Imóveis Rurais para Reforma Agrária 
OBTENÇÃO 

Desapropriação - Kit Decreto 

imóvel 

2066 4460 
Pagamento de Indenização Inicial nas Aquisições de 

Imóveis Rurais para Reforma Agrária 
OBTENÇÃO 

Desapropriação - Kit Decreto Capacidade de 

famílias 

2066 4460 
Pagamento de Indenização Inicial nas Aquisições de 

Imóveis Rurais para Reforma Agrária 
OBTENÇÃO 

Desapropriação - Decreto 

ha 

2066 4460 
Pagamento de Indenização Inicial nas Aquisições de 

Imóveis Rurais para Reforma Agrária 
OBTENÇÃO 

Desapropriação - Decreto 

imóvel 
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2066 4460 
Pagamento de Indenização Inicial nas Aquisições de 

Imóveis Rurais para Reforma Agrária 
OBTENÇÃO 

Desapropriação - Decreto Capacidade de 

famílias 

2066 4460 
Pagamento de Indenização Inicial nas Aquisições de 

Imóveis Rurais para Reforma Agrária 
OBTENÇÃO 

Desapropriação - Kit-TDA 

ha 

2066 4460 
Pagamento de Indenização Inicial nas Aquisições de 

Imóveis Rurais para Reforma Agrária 
OBTENÇÃO 

Desapropriação - Kit-TDA 

imóvel 

2066 4460 
Pagamento de Indenização Inicial nas Aquisições de 

Imóveis Rurais para Reforma Agrária 
OBTENÇÃO 

Desapropriação - Kit-TDA Capacidade de 

famílias 

2066 4460 
Pagamento de Indenização Inicial nas Aquisições de 

Imóveis Rurais para Reforma Agrária 
OBTENÇÃO 

Desapropriação - Emissão de TDA 

ha 

2066 4460 
Pagamento de Indenização Inicial nas Aquisições de 

Imóveis Rurais para Reforma Agrária 
OBTENÇÃO 

Desapropriação - Emissão de TDA 

imóvel 

2066 4460 
Pagamento de Indenização Inicial nas Aquisições de 

Imóveis Rurais para Reforma Agrária 
OBTENÇÃO 

Desapropriação - Emissão de TDA Capacidade de 

famílias 

2066 4460 
Pagamento de Indenização Inicial nas Aquisições de 

Imóveis Rurais para Reforma Agrária 
OBTENÇÃO 

Desapropriação - Ajuizamento da Ação 

ha 

2066 4460 
Pagamento de Indenização Inicial nas Aquisições de 

Imóveis Rurais para Reforma Agrária 
OBTENÇÃO 

Desapropriação - Ajuizamento da Ação 

imóvel 

2066 4460 
Pagamento de Indenização Inicial nas Aquisições de 

Imóveis Rurais para Reforma Agrária 
OBTENÇÃO 

Desapropriação - Ajuizamento da Ação Capacidade de 

famílias 

2066 4460 
Pagamento de Indenização Inicial nas Aquisições de 

Imóveis Rurais para Reforma Agrária 
OBTENÇÃO 

Desapropriação - Imissão na Posse 

ha 

2066 4460 
Pagamento de Indenização Inicial nas Aquisições de 

Imóveis Rurais para Reforma Agrária 
OBTENÇÃO 

Desapropriação - Imissão na Posse 

imóvel 
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2066 4460 
Pagamento de Indenização Inicial nas Aquisições de 

Imóveis Rurais para Reforma Agrária 
OBTENÇÃO 

Desapropriação - Imissão na Posse Capacidade de 

famílias 

2066 4460 
Pagamento de Indenização Inicial nas Aquisições de 

Imóveis Rurais para Reforma Agrária 
OBTENÇÃO 

Compra e Venda - Kit-TDA 

ha 

2066 4460 
Pagamento de Indenização Inicial nas Aquisições de 

Imóveis Rurais para Reforma Agrária 
OBTENÇÃO 

Compra e Venda - Kit-TDA 

imóvel 

2066 4460 
Pagamento de Indenização Inicial nas Aquisições de 

Imóveis Rurais para Reforma Agrária 
OBTENÇÃO 

Compra e Venda - Kit-TDA Capacidade de 

famílias 

2066 4460 
Pagamento de Indenização Inicial nas Aquisições de 

Imóveis Rurais para Reforma Agrária 
OBTENÇÃO 

Compra e Venda - Emissão de TDA 

ha 

2066 4460 
Pagamento de Indenização Inicial nas Aquisições de 

Imóveis Rurais para Reforma Agrária 
OBTENÇÃO 

Compra e Venda - Emissão de TDA 

imóvel 

2066 4460 
Pagamento de Indenização Inicial nas Aquisições de 

Imóveis Rurais para Reforma Agrária 
OBTENÇÃO 

Compra e Venda - Emissão de TDA Capacidade de 

famílias 

2066 4460 
Pagamento de Indenização Inicial nas Aquisições de 

Imóveis Rurais para Reforma Agrária 
OBTENÇÃO 

Compra e Venda - Lavramento da escritura em 

cartório ha 

2066 4460 
Pagamento de Indenização Inicial nas Aquisições de 

Imóveis Rurais para Reforma Agrária 
OBTENÇÃO 

Compra e Venda - Lavramento da escritura em 

cartório imóvel 

2066 4460 
Pagamento de Indenização Inicial nas Aquisições de 

Imóveis Rurais para Reforma Agrária 
OBTENÇÃO 

Compra e Venda - Lavramento da escritura em 

cartório 

Capacidade de 

famílias 

2066 20TG 

Pagamento de Indenizações Complementares nos 

Processos de Desapropriação de Imóveis Rurais para 

Reforma Agrária 

OBTENÇÃO 

Desapropriação - Emissão de TD 

ha 
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2066 20TG 

Pagamento de Indenizações Complementares nos 

Processos de Desapropriação de Imóveis Rurais para 

Reforma Agrária 

OBTENÇÃO 

Desapropriação - Emissão de TD 

imóvel 

2066 0000 Criação de Projetos de Assentamento OBTENÇÃO Projetos Criados em Área Desapropriada PA 

2066 0000 Criação de Projetos de Assentamento OBTENÇÃO 
Projetos Criados em Área Desapropriada Capacidade de 

famílias 

2066 0000 Criação de Projetos de Assentamento OBTENÇÃO Projetos Criados em Área Desapropriada ha 

2066 0000 Criação de Projetos de Assentamento OBTENÇÃO Projetos Criados em Área Comprada PA 

2066 0000 Criação de Projetos de Assentamento OBTENÇÃO 
Projetos Criados em Área Comprada Capacidade de 

famílias 

2066 0000 Criação de Projetos de Assentamento OBTENÇÃO Projetos Criados em Área Comprada ha 

2066 0000 Criação de Projetos de Assentamento OBTENÇÃO Projetos Criados em Área Arrecadada PA 

2066 0000 Criação de Projetos de Assentamento OBTENÇÃO 
Projetos Criados em Área Arrecadada Capacidade de 

famílias 

2066 0000 Criação de Projetos de Assentamento OBTENÇÃO Projetos Criados em Área Arrecadada ha 

2066 0000 Criação de Projetos de Assentamento OBTENÇÃO Projetos Criados em Área Reconhecida PA 

2066 0000 Criação de Projetos de Assentamento OBTENÇÃO 
Projetos Criados em Área Reconhecida Capacidade de 

famílias 

2066 0000 Criação de Projetos de Assentamento OBTENÇÃO Projetos Criados em Área Reconhecida ha 

2066 0000 Criação de Projetos de Assentamento OBTENÇÃO 
Projetos Criados em Área Obtida Através de Outras 

Formas PA 
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2066 0000 Criação de Projetos de Assentamento OBTENÇÃO 
Projetos Criados em Área Obtida Através de Outras 

Formas 

Capacidade de 

famílias 

2066 0000 Criação de Projetos de Assentamento OBTENÇÃO 
Projetos Criados em Área Obtida Através de Outras 

Formas ha 

2066 0000 Criação de Projetos de Assentamento OBTENÇÃO 
Assentamentos Ambientalmente Diferenciados 

Criados PA 

2066 0000 Criação de Projetos de Assentamento OBTENÇÃO 
Assentamentos Ambientalmente Diferenciados 

Criados 

Capacidade de 

famílias 

2066 0000 Criação de Projetos de Assentamento OBTENÇÃO 
Assentamentos Ambientalmente Diferenciados 

Criados ha 

2066 8384 
Cadastro, Seleção e Homologação de Famílias 

Beneficiárias do Programa Nacional de Reforma Agrária 
OBTENÇÃO 

Família Cadastrada Famílias 

2066 8384 
Cadastro, Seleção e Homologação de Famílias 

Beneficiárias do Programa Nacional de Reforma Agrária 
OBTENÇÃO 

Família Assentada em Área Desapropriada Famílias 

2066 8384 
Cadastro, Seleção e Homologação de Famílias 

Beneficiárias do Programa Nacional de Reforma Agrária 
OBTENÇÃO 

Família Assentada em Área Comprada Famílias 

2066 8384 
Cadastro, Seleção e Homologação de Famílias 

Beneficiárias do Programa Nacional de Reforma Agrária 
OBTENÇÃO 

Família Assentada em Área Arrecadada Famílias 

2066 8384 
Cadastro, Seleção e Homologação de Famílias 

Beneficiárias do Programa Nacional de Reforma Agrária 
OBTENÇÃO 

Família assentada em Área Reconhecida Famílias 

2066 8384 
Cadastro, Seleção e Homologação de Famílias 

Beneficiárias do Programa Nacional de Reforma Agrária 
OBTENÇÃO 

Família Assentada em Área Obtida Através de 

Outras Formas Famílias 

2066 8384 
Cadastro, Seleção e Homologação de Famílias 

Beneficiárias do Programa Nacional de Reforma Agrária 
OBTENÇÃO 

Famílias Assentadas em PA's criados em exercícios 

anteriores Famílias 
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2066 8384 
Cadastro, Seleção e Homologação de Famílias 

Beneficiárias do Programa Nacional de Reforma Agrária 
OBTENÇÃO 

Famílias Assentadas em PA's criados no exercício 

atual Famílias 

2066 8374 
Licenciamento Ambiental de Assentamento da Reforma 

Agrária 
OBTENÇÃO 

Licença Prévia (LP) ou Similar Protocolada (nova) Licença 

2066 8374 
Licenciamento Ambiental de Assentamento da Reforma 

Agrária 
OBTENÇÃO 

Renovação de Licença Prévia (LP) ou similar 

protocolada Licença 

2066 8374 
Licenciamento Ambiental de Assentamento da Reforma 

Agrária 
OBTENÇÃO 

Licença Prévia (LP) ou Similar Emitida (nova) Licença 

2066 8374 
Licenciamento Ambiental de Assentamento da Reforma 

Agrária 
OBTENÇÃO 

Renovação de Licença Prévia (LP) ou Similar 

Emitida Licença 

2066 8374 
Licenciamento Ambiental de Assentamento da Reforma 

Agrária 
OBTENÇÃO 

Licença de Instalação e Operação (LIO) ou Similar 

Protocolada (nova) Licença 

2066 8374 
Licenciamento Ambiental de Assentamento da Reforma 

Agrária 
OBTENÇÃO 

Renovação de Licença de Instalação e Operação 

(LIO) ou similar protocolada Licença 

2066 8374 
Licenciamento Ambiental de Assentamento da Reforma 

Agrária 
OBTENÇÃO 

Licença de Instalação e Operação (LIO) ou Similar 

Emitida Licença 

2066 8374 
Licenciamento Ambiental de Assentamento da Reforma 

Agrária 
OBTENÇÃO 

Renovação de Licença de Instalação e Operação 

(LIO) ou Similar Emitida Licença 

2066 8374 
Licenciamento Ambiental de Assentamento da Reforma 

Agrária 
OBTENÇÃO 

Outras licenças Protocoladas (novas e renovadas) Licença 

2066 8374 
Licenciamento Ambiental de Assentamento da Reforma 

Agrária 
OBTENÇÃO 

Outras licenças Emitidas (novas e renovadas) Licença 

2066 8374 
Licenciamento Ambiental de Assentamento da Reforma 

Agrária 
OBTENÇÃO 

Assentamentos com Licença Prévia (LP) ou similar 

em Vigor Licença 
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2066 8374 
Licenciamento Ambiental de Assentamento da Reforma 

Agrária 
OBTENÇÃO 

Assentamentos com Licença de Instalação e 

Operação (LIO) ou similar em Vigor Licença 

2066 8398 Demarcação Topográfica em Projetos de Assentamento DESENVOLVIMENTO Serviço de Topografia Realizado - Parcelamento Famílias 

2066 8398 Demarcação Topográfica em Projetos de Assentamento DESENVOLVIMENTO Serviço de Topografia Realizado - Parcelamento PA 

2066 8398 Demarcação Topográfica em Projetos de Assentamento DESENVOLVIMENTO Serviço de Topografia Realizado - Perímetro Famílias 

2066 8398 Demarcação Topográfica em Projetos de Assentamento DESENVOLVIMENTO Serviço de Topografia Realizado - Perímetro PA 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO Crédito Apoio Inicial Disponibilizado Famílias 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO Crédito Apoio Inicial Disponibilizado PA 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO 

Crédito Apoio Inicial Disponibilizado Família(s) 

Atendidas com 

Complementação 

de Crédito 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO Crédito Apoio Inicial Disponibilizado - RAP Famílias 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO Crédito Apoio Inicial Disponibilizado - RAP PA 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO 

Crédito Apoio Inicial Disponibilizado - RAP Família(s) 

Atendida(s) com 

Complementação 

de Crédito (RAP) 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO Crédito Apoio Inicial Aplicado Famílias 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO Crédito Apoio Inicial Aplicado PA 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO Crédito Fomento Disponibilizado Famílias 
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2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO Crédito Fomento Disponibilizado PA 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO 

Crédito Fomento Disponibilizado Família(s) 

Atendidas com 

Complementação 

de Crédito 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO Crédito Fomento Disponibilizado - RAP Famílias 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO Crédito Fomento Disponibilizado - RAP PA 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO 

Crédito Fomento Disponibilizado - RAP Família(s) 

Atendida(s) com 

Complementação 

de Crédito (RAP) 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO Crédito Fomento Aplicado Famílias 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO Crédito Fomento Aplicado PA 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO 
Crédito Aquisição de Materiais de Construção 

Disponibilizado Famílias 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO 
Crédito Aquisição de Materiais de Construção 

Disponibilizado PA 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO 

Crédito Aquisição de Materiais de Construção 

Disponibilizado 

Família(s) 

Atendidas com 

Complementação 

de Crédito 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO 
Crédito Aquisição de Materiais de Construção 

Disponibilizado - RAP Famílias 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO Crédito Aquisição de Materiais de Construção PA 
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Disponibilizado - RAP 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO 

Crédito Aquisição de Materiais de Construção 

Disponibilizado - RAP 

Família(s) 

Atendida(s) com 

Complementação 

de Crédito (RAP) 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO 
Crédito Aquisição de Materiais de Construção 

Aplicado Famílias 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO 
Crédito Aquisição de Materiais de Construção 

Aplicado PA 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO Casa Construída Casa 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO 
Crédito Recuperação/Materiais de Construção 

Disponibilizado Famílias 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO 
Crédito Recuperação/Materiais de Construção 

Disponibilizado PA 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO 

Crédito Recuperação/Materiais de Construção 

Disponibilizado 

Família(s) 

Atendidas com 

Complementação 

de Crédito 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO 
Crédito Recuperação/Materiais de Construção 

Disponibilizado - RAP Famílias 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO 
Crédito Recuperação/Materiais de Construção 

Disponibilizado - RAP PA 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO 
Crédito Recuperação/Materiais de Construção 

Disponibilizado - RAP 

Família(s) 

Atendida(s) com 

Complementação 
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de Crédito (RAP) 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO 
Crédito Recuperação/Materiais de Construção 

Aplicado Famílias 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO 
Crédito Recuperação/Materiais de Construção 

Aplicado PA 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO Casa Reformada Casa 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO Crédito Adicional de Fomento Disponibilizado Famílias 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO Crédito Adicional de Fomento Disponibilizado PA 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO 

Crédito Adicional de Fomento Disponibilizado Família(s) 

Atendidas com 

Complementação 

de Crédito 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO Crédito Adicional de Fomento Disponibilizado - RAP Famílias 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO Crédito Adicional de Fomento Disponibilizado - RAP PA 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO 

Crédito Adicional de Fomento Disponibilizado - RAP Família(s) 

Atendida(s) com 

Complementação 

de Crédito (RAP) 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO Crédito Adicional de Fomento Aplicado Famílias 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO Crédito Adicional de Fomento Aplicado PA 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO Crédito Semiárido Disponibilizado Famílias 
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2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO Crédito Semiárido Disponibilizado PA 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO 

Crédito Semiárido Disponibilizado Família(s) 

Atendidas com 

Complementação 

de Crédito 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO Crédito Semiárido Disponibilizado - RAP Famílias 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO Crédito Semiárido Disponibilizado - RAP PA 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO 

Crédito Semiárido Disponibilizado - RAP Família(s) 

Atendida(s) com 

Complementação 

de Crédito (RAP) 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO Crédito Semiárido Aplicado Famílias 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO Crédito Semiárido Aplicado PA 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO Crédito Apoio Mulher Disponibilizado Famílias 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO Crédito Apoio Mulher Disponibilizado PA 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO 

Crédito Apoio Mulher Disponibilizado Família(s) 

Atendidas com 

Complementação 

de Crédito 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO Crédito Apoio Mulher Disponibilizado - RAP Famílias 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO Crédito Apoio Mulher Disponibilizado - RAP PA 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO Crédito Apoio Mulher Disponibilizado - RAP 
Família(s) 

Atendida(s) com 
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Complementação 

de Crédito (RAP) 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO Crédito Apoio Mulher Aplicado Famílias 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO Crédito Apoio Mulher Aplicado PA 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO Crédito Ambiental Disponibilizado Famílias 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO Crédito Ambiental Disponibilizado PA 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO 

Crédito Ambiental Disponibilizado Família(s) 

Atendidas com 

Complementação 

de Crédito 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO Crédito Ambiental Disponibilizado - RAP Famílias 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO Crédito Ambiental Disponibilizado - RAP PA 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO 

Crédito Ambiental Disponibilizado - RAP Família(s) 

Atendida(s) com 

Complementação 

de Crédito (RAP) 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO Crédito Ambiental Aplicado Famílias 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO Crédito Ambiental Aplicado PA 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO Crédito Reabilitação de Crédito de Produção Famílias 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO Crédito Reabilitação de Crédito de Produção PA 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO Crédito Reabilitação de Crédito de Produção - RAP Famílias 
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2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO Crédito Reabilitação de Crédito de Produção - RAP PA 

2066 0427 Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas DESENVOLVIMENTO 

Crédito Reabilitação de Crédito de Produção - RAP Família(s) 

Atendida(s) com 

Complementação 

de Crédito (RAP) 

2066 20S7 
Supervisão e Fiscalização da Concessão do Crédito 

Instalação às Famílias Assentadas da Reforma Agrária 
DESENVOLVIMENTO 

Crédito Supervisionado 

Famílias 

2066 20S7 
Supervisão e Fiscalização da Concessão do Crédito 

Instalação às Famílias Assentadas da Reforma Agrária 
DESENVOLVIMENTO 

Crédito Supervisionado 

PA 

2066 8396 
Implantação e Recuperação de Infraestrutura Básica em 

Projetos de Assentamento 
DESENVOLVIMENTO 

Estradas Implantadas 

Famílias 

2066 8396 
Implantação e Recuperação de Infraestrutura Básica em 

Projetos de Assentamento 
DESENVOLVIMENTO 

Estradas Implantadas 

km 

2066 8396 
Implantação e Recuperação de Infraestrutura Básica em 

Projetos de Assentamento 
DESENVOLVIMENTO 

Estradas Recuperadas 

Famílias 

2066 8396 
Implantação e Recuperação de Infraestrutura Básica em 

Projetos de Assentamento 
DESENVOLVIMENTO 

Estradas Recuperadas 

km 

2066 8396 
Implantação e Recuperação de Infraestrutura Básica em 

Projetos de Assentamento 
DESENVOLVIMENTO 

Abastecimento de Água 

Famílias 

2066 8396 
Implantação e Recuperação de Infraestrutura Básica em 

Projetos de Assentamento 
DESENVOLVIMENTO 

Abastecimento de Água 

Unidade 

2066 8396 
Implantação e Recuperação de Infraestrutura Básica em 

Projetos de Assentamento 
DESENVOLVIMENTO 

Outras Obras 

Famílias 

2066 8396 Implantação e Recuperação de Infraestrutura Básica em DESENVOLVIMENTO Outras Obras Unidade 
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Projetos de Assentamento 

2066 2B06 
Gestão Ambiental em Projetos de Assentamento de 

Reforma Agrária 
OBTENÇÃO 

Assentamento beneficiado/monitorado 

Famílias 

2066 2B06 
Gestão Ambiental em Projetos de Assentamento de 

Reforma Agrária 
OBTENÇÃO 

Assentamento beneficiado/monitorado 

PA 

2066 2B06 
Gestão Ambiental em Projetos de Assentamento de 

Reforma Agrária 
OBTENÇÃO 

Assentamento beneficiado/monitorado 

ha 

2066 4358 
Titulação, Concessão e Destinação de Imóveis Rurais 

em Projetos de Assentamento 
DESENVOLVIMENTO 

Título Provisório expedido (Contrato de Concessão 

de Uso - CCU) Documento 

2066 4358 
Titulação, Concessão e Destinação de Imóveis Rurais 

em Projetos de Assentamento 
DESENVOLVIMENTO 

Título Provisório expedido (Contrato de Concessão 

de Uso - CCU) PA 

2066 4358 
Titulação, Concessão e Destinação de Imóveis Rurais 

em Projetos de Assentamento 
DESENVOLVIMENTO 

Titulo Definitivo expedido (Documento de Titulação 

Definitiva - TD) Documento 

2066 4358 
Titulação, Concessão e Destinação de Imóveis Rurais 

em Projetos de Assentamento 
DESENVOLVIMENTO 

Titulo Definitivo expedido (Documento de Titulação 

Definitiva - TD) PA 

2066 4358 
Titulação, Concessão e Destinação de Imóveis Rurais 

em Projetos de Assentamento 
DESENVOLVIMENTO 

Contrato de Concessão do Direito Real de Uso 

(CCDRU) Documento 

2066 4358 
Titulação, Concessão e Destinação de Imóveis Rurais 

em Projetos de Assentamento 
DESENVOLVIMENTO 

Contrato de Concessão do Direito Real de Uso 

(CCDRU) PA 

2066 4358 
Titulação, Concessão e Destinação de Imóveis Rurais 

em Projetos de Assentamento 
DESENVOLVIMENTO 

Documento de Destinação de Bens Remanescentes 

Expedido Documento 

2066 4358 
Titulação, Concessão e Destinação de Imóveis Rurais 

em Projetos de Assentamento 
DESENVOLVIMENTO 

Documento de Destinação de Bens Remanescentes 

Expedido PA 
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2066 4358 
Titulação, Concessão e Destinação de Imóveis Rurais 

em Projetos de Assentamento 
DESENVOLVIMENTO 

Lote/Parcela Vistoriada/Supervisionada (Vistoria de 

Situação Ocupacional) Parcela ou Lote 

2066 4358 
Titulação, Concessão e Destinação de Imóveis Rurais 

em Projetos de Assentamento 
DESENVOLVIMENTO 

Lote/Parcela Retomada 

Lote/Parc/Retoma

da 

2066 4320 
Fomento à Agroindustrialização e à Comercialização - 

Terra Sol 
DESENVOLVIMENTO 

Projeto de Fomento à Agroindústria e à 

Comercialiação Famílias 

2066 4320 
Fomento à Agroindustrialização e à Comercialização - 

Terra Sol 
DESENVOLVIMENTO 

Projeto de Fomento à Agroindústria e à 

Comercialiação PA 

2066 4320 
Fomento à Agroindustrialização e à Comercialização - 

Terra Sol 
DESENVOLVIMENTO 

Projeto de Fomento à Agroindústria e à 

Comercialiação 

Projeto 

Contratado 

2066 4474 Educação de Jovens e Adultos no Campo (EJA) DESENVOLVIMENTO Trabalhador Rural Escolarizado Trabalhador 

2066 6952 
Concessão de Bolsas de Capacitação e Formação 

Profissional em Assistência Técnica, Pedagógica e Social 
DESENVOLVIMENTO 

Profissional Capacitado Profissional 

2066 8370 
Capacitação e Formação Profissional de Nível Médio e 

Superior para a Reforma Agrária 
DESENVOLVIMENTO 

Profissional de Nível Médio Formado Profissional 

2066 8370 
Capacitação e Formação Profissional de Nível Médio e 

Superior para a Reforma Agrária 
DESENVOLVIMENTO 

Profissional de Nível Superior Formado Profissional 

2066 2105 Gerenciamento e Fiscalização do Cadastro Rural ORDENAMENTO Imóvel Gerenciado Imóvel 

2066 2105 Gerenciamento e Fiscalização do Cadastro Rural ORDENAMENTO 
Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR) 

emitido Imóvel 

2066 2110 Regularização Fundiária de Imóveis Rurais ORDENAMENTO Imóvel/Posse Regularizado ha 

2066 2110 Regularização Fundiária de Imóveis Rurais ORDENAMENTO Imóvel/Posse Regularizado Imóvel/Posse 



 62

2066 4426 Georreferenciamento de Malha Fundiária Nacional ORDENAMENTO Imóvel Georreferenciado ha 

2066 4426 Georreferenciamento de Malha Fundiária Nacional ORDENAMENTO Imóvel Georreferenciado Imóvel/Posse 

2066 4426 Georreferenciamento de Malha Fundiária Nacional ORDENAMENTO Imóvel Certificado ha 

2066 4426 Georreferenciamento de Malha Fundiária Nacional ORDENAMENTO Imóvel Certificado Imóvel/Posse 

2066 4426 Georreferenciamento de Malha Fundiária Nacional ORDENAMENTO 
Processo de certificação analisado e 

arquivado/indeferido ha 

2066 4426 Georreferenciamento de Malha Fundiária Nacional ORDENAMENTO 
Processo de certificação analisado e 

arquivado/indeferido 
Imóvel/Posse 

2066 8378 Gestão de Terras Públicas ORDENAMENTO Área Diagnosticada Destinada ha 

2066 8378 Gestão de Terras Públicas ORDENAMENTO Área Diagnosticada Destinada Imóvel/Posse 

2066 20TA 

Identificação e Destinação de Terras Públicas Rurais e 

Urbanas na Área de Abrangência da Lei nº 11.952, de 

2009 

ORDENAMENTO 

Área Destinada (ha) 

ha 

2066 20TA 

Identificação e Destinação de Terras Públicas Rurais e 

Urbanas na Área de Abrangência da Lei nº 11.952, de 

2009 

ORDENAMENTO 

Área Destinada (ha) 

Imóvel/Posse 

2066 20T9 

Georreferenciamento e Digitalização da Malha 

Fundiária na Área de Abrangência da Lei nº 11.952, de 

2009 

ORDENAMENTO 

Área georreferenciada 

ha 

2066 20T9 

Georreferenciamento e Digitalização da Malha 

Fundiária na Área de Abrangência da Lei nº 11.952, de 

2009 

ORDENAMENTO 

Área georreferenciada 

Imóvel 
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2066 2114 
Estruturação, Implantação e Manutenção dos Sistemas 

Cadastrais e Cartográficos 
ORDENAMENTO 

Sistema mantido Unidade 

2066 2109 
Assistência Social, Técnica e Jurídica às Famílias 

Acampadas 
GABINETE 

Cestas de Alimentos Disponibilizadas 

Famílias 

2066 2109 
Assistência Social, Técnica e Jurídica às Famílias 

Acampadas 
GABINETE 

Cestas de Alimentos Disponibilizadas 

Unidade 

2066 2109 
Assistência Social, Técnica e Jurídica às Famílias 

Acampadas 
GABINETE 

Família Acampada Assistida com Outras Formas de 

Atendimento Famílias 

2012 4470 Assistência Técnica e Capacitação de Assentados DESENVOLVIMENTO Atendimento pela ATES Famílias 

2012 4470 Assistência Técnica e Capacitação de Assentados DESENVOLVIMENTO Atendimento pela ATES PA 

2012 4470 Assistência Técnica e Capacitação de Assentados DESENVOLVIMENTO 
Atendimento pela ATES Técnico 

Contratado 

2012 4470 Assistência Técnica e Capacitação de Assentados DESENVOLVIMENTO 

Atendimento pela ATES Prestadoras 

Conveniadas/Cont

ratadas 

2012 4470 Assistência Técnica e Capacitação de Assentados DESENVOLVIMENTO Elaboração de PDA Famílias 

2012 4470 Assistência Técnica e Capacitação de Assentados DESENVOLVIMENTO Elaboração de PDA PA 

2012 4470 Assistência Técnica e Capacitação de Assentados DESENVOLVIMENTO Elaboração de PRA Famílias 

2012 4470 Assistência Técnica e Capacitação de Assentados DESENVOLVIMENTO Elaboração de PRA PA 

2012 4470 Assistência Técnica e Capacitação de Assentados DESENVOLVIMENTO Assentamentos com PDA aprovado Famílias 

2012 4470 Assistência Técnica e Capacitação de Assentados DESENVOLVIMENTO Assentamentos com PDA aprovado PA 
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2012 4470 Assistência Técnica e Capacitação de Assentados DESENVOLVIMENTO Assentamentos com PRA aprovado Famílias 

2012 4470 Assistência Técnica e Capacitação de Assentados DESENVOLVIMENTO Assentamentos com PRA aprovado PA 

2012 4448 
Formação e Capacitação de Agentes de Assistência 

Técnica e Extensão Rural 
DESENVOLVIMENTO 

Agente formado Agente formado 

2012 0A81 
Financiamento para Agricultura Familiar - PRONAF (Lei 

nº 10.186, de 2001) 
DESENVOLVIMENTO 

PRONAF A 

Contrato 

2012 0A81 
Financiamento para Agricultura Familiar - PRONAF (Lei 

nº 10.186, de 2001) 
DESENVOLVIMENTO 

PRONAF A 

Recurso (R$) 

2012 0A81 
Financiamento para Agricultura Familiar - PRONAF (Lei 

nº 10.186, de 2001) 
DESENVOLVIMENTO 

PRONAF A/C 

Contrato 

2012 0A81 
Financiamento para Agricultura Familiar - PRONAF (Lei 

nº 10.186, de 2001) 
DESENVOLVIMENTO 

PRONAF A/C 

Recurso (R$) 

2012 0A81 
Financiamento para Agricultura Familiar - PRONAF (Lei 

nº 10.186, de 2001) 
DESENVOLVIMENTO 

DAP emitida Documento 

2012 0A81 
Financiamento para Agricultura Familiar - PRONAF (Lei 

nº 10.186, de 2001) 
DESENVOLVIMENTO 

DAP Provisória Emitida Documento 

2034 20T1 
Reconhecimento, Delimitação, Desintrusão e Titulação 

de Territórios Quilombolas 
ORDENAMENTO 

Relatório Técnico Publicado 

Relatório 

2034 20T1 
Reconhecimento, Delimitação, Desintrusão e Titulação 

de Territórios Quilombolas 
ORDENAMENTO 

Relatório Técnico Publicado 

Famílias 

2034 20T1 
Reconhecimento, Delimitação, Desintrusão e Titulação 

de Territórios Quilombolas 
ORDENAMENTO 

Relatório Técnico Publicado 

ha 

2034 20T1 Reconhecimento, Delimitação, Desintrusão e Titulação ORDENAMENTO Portaria de Reconhecimento Portaria 
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de Territórios Quilombolas 

2034 20T1 
Reconhecimento, Delimitação, Desintrusão e Titulação 

de Territórios Quilombolas 
ORDENAMENTO 

Portaria de Reconhecimento 

ha 

2034 20T1 
Reconhecimento, Delimitação, Desintrusão e Titulação 

de Territórios Quilombolas 
ORDENAMENTO 

Portaria de Reconhecimento 

Imóvel 

2034 20T1 
Reconhecimento, Delimitação, Desintrusão e Titulação 

de Territórios Quilombolas 
ORDENAMENTO 

Decreto Decreto 

2034 20T1 
Reconhecimento, Delimitação, Desintrusão e Titulação 

de Territórios Quilombolas 
ORDENAMENTO 

Vistoria e Avaliação de Imóveis Rurais 

ha 

2034 20T1 
Reconhecimento, Delimitação, Desintrusão e Titulação 

de Territórios Quilombolas 
ORDENAMENTO 

Vistoria e Avaliação de Imóveis Rurais 

Imóvel 

2034 20T1 
Reconhecimento, Delimitação, Desintrusão e Titulação 

de Territórios Quilombolas 
ORDENAMENTO 

Conjunto Avaliação Quilombola 

Unidade 

2034 20T1 
Reconhecimento, Delimitação, Desintrusão e Titulação 

de Territórios Quilombolas 
ORDENAMENTO 

Conjunto Avaliação Quilombola Comunidade/Terri

tório 

2034 20T1 
Reconhecimento, Delimitação, Desintrusão e Titulação 

de Territórios Quilombolas 
ORDENAMENTO 

Comunidade/Território Titulado 

Famílias 

2034 20T1 
Reconhecimento, Delimitação, Desintrusão e Titulação 

de Territórios Quilombolas 
ORDENAMENTO 

Comunidade/Território Titulado 

ha 

2034 0859 

Indenização de Benfeitorias e de Terras aos Ocupantes 

de Imóveis Demarcados e Titulados aos Remanescentes 

das Comunidades de Quilombos 

ORDENAMENTO 

Imóvel Indenizado 

ha 
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2034 0859 

Indenização de Benfeitorias e de Terras aos Ocupantes 

de Imóveis Demarcados e Titulados aos Remanescentes 

das Comunidades de Quilombos 

ORDENAMENTO 

Imóvel Indenizado 

Imóvel 

2029 8402 Documentação da Trabalhadora Rural DESENVOLVIMENTO Documentação Concedida Documento 

2029 8402 Documentação da Trabalhadora Rural DESENVOLVIMENTO Pessoas Atendidas Pessoa 

2120 2000 Administração da Unidade ADMINISTRAÇÃO Empenho Liquidado Unidade 

2120 4572 
Capacitação de Servidores Públicos Federais em 

Processo de Qualificação e Requalificação 
ADMINISTRAÇÃO 

Capacitação de Servidores das Superintendências 

Regionais 

Servidor 

capacitado 

2120 4572 
Capacitação de Servidores Públicos Federais em 

Processo de Qualificação e Requalificação 
ADMINISTRAÇÃO 

Capacitação de Servidores das Superintendências 

Regionais Hora Aula 

2120 4572 
Capacitação de Servidores Públicos Federais em 

Processo de Qualificação e Requalificação 
ADMINISTRAÇÃO 

Capacitação de Servidores da Sede Servidor 

capacitado 

2120 4572 
Capacitação de Servidores Públicos Federais em 

Processo de Qualificação e Requalificação 
ADMINISTRAÇÃO 

Capacitação de Servidores da Sede 

Hora Aula 
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3. Estrutura de Governança e de Autocontrole da Gestão 

 
3.1  Estrutura de Governança 

 
A unidade está submetida à Auditoria Interna do órgão, que fica centralizada no Incra Sede em 

Brasília. 
 
Estrutura e posicionamento da unidade de auditoria no organograma da UJ: 

De acordo com a estrutura básica da Autarquia, aprovada pelo Decreto nº 6.812, de 03 de abril 

de 2009, a Auditoria Interna é órgão seccional integrante da estrutura do órgão e a ela compete: 

I - assessorar o Conselho Diretor para o cumprimento dos objetivos institucionais, avaliando o 

nível de segurança e qualidade dos controles, processos, sistemas e gestão;  

II - prestar apoio aos órgãos de Controle Interno e Externo da União no campo de suas 

atribuições;  

III - planejar, acompanhar e controlar o desenvolvimento de auditorias preventivas e corretivas; 

e  

IV - subsidiar as Diretorias na proposição de padrões, sistemas e métodos de avaliação e 

acompanhamento da qualidade e produtividade das atividades do INCRA, bem como nas ações 

voltadas para a modernização institucional. 

O Regimento Interno do Incra, aprovado pela Portaria MDA nº 20 de 08 de abril de 2009, 

estabelece em seu art. 56 à Auditoria a competência de assessorar o Conselho Diretor quanto à 

realização e acompanhamento das atividades e dos programas de trabalho, orientando e fiscalizando as 

diversas unidades organizacionais do INCRA quanto à exatidão e correção das medidas técnicas, 

administrativas, financeiras e contábeis, especialmente: 

I - assessorar o Conselho Diretor para o cumprimento dos objetivos institucionais, avaliando o 

nível e segurança e qualidade dos controles, processos, sistemas e gestão;  

II - prestar apoio aos órgãos de controle interno e externo da União no campo de suas 

atribuições;  

III - planejar, acompanhar e controlar o desenvolvimento de auditorias preventivas e corretivas, 

inclusive nos  órgãos e unidades descentralizadas do INCRA;  

IV - subsidiar as Diretorias na proposição de padrões, sistemas e métodos de avaliação e 

acompanhamento da qualidade e produtividade das atividades do INCRA e nas ações voltadas para a 

modernização institucional; 

V - examinar e emitir parecer sobre prestação de contas e tomada de contas especiais; 

VI - elaborar relatórios sobre exames realizados, bem como promover o acompanhamento da 

regularização das ocorrências apontadas ou verificadas; e  

VII - analisar as contas e o balanço do INCRA a serem submetidos ao Conselho Diretor. 
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3.2 Avaliação e Funcionamento dos Controles Internos 

 
Quadro A.3.1 – Avaliação do Sistema de Controles Internos da UJ 

 ELEMENTOS DO SISTEMA DE CONTROLES INTERNOS A SEREM AVALIADOS VALORES 

Ambiente de Controle 1 2 3 4 5 

1.A alta administração percebe os controles internos como essenciais à consecução dos objetivos da 
unidade e dão suporte adequado ao seu funcionamento. 

    X 

2.Os mecanismos gerais de controle instituídos pela UJ são percebidos por todos os servidores e 
funcionários nos diversos níveis da estrutura da unidade.  

   X  

3.A comunicação dentro da UJ é adequada e eficiente.    X  

4.Existe código formalizado de ética ou de conduta.    X  

5.Os procedimentos e as instruções operacionais são padronizados e estão postos em documentos 
formais. 

    X 

6.Há mecanismos que garantem ou incentivam a participação dos funcionários e servidores dos 
diversos níveis da estrutura da UJ na elaboração dos procedimentos, das instruções operacionais 
ou código de ética ou conduta. 

   X  

7.As delegações de autoridade e competência são acompanhadas de definições claras das 
responsabilidades. 

    X 

8.Existe adequada segregação de funções nos processos e atividades da competência da UJ.     X 

9.Os controles internos adotados contribuem para a consecução dos resultados planejados pela UJ.    X  

Avaliação de Risco 1 2 3 4 5 

10.Os objetivos e metas da unidade jurisdicionada estão formalizados.     X 

11.Há clara identificação dos processos críticos para a consecução dos objetivos e metas da unidade.  X    

12.É prática da unidade o diagnóstico dos riscos (de origem interna ou externa) envolvidos nos seus 

processos estratégicos, bem como a identificação da probabilidade de ocorrência desses riscos e 

a consequente adoção de medidas para mitigá-los. 

   X  

13.É prática da unidade a definição de níveis de riscos operacionais, de informações e de 

conformidade que podem ser assumidos pelos diversos níveis da gestão.  

   X  

14.A avaliação de riscos é feita de forma contínua, de modo a identificar mudanças no perfil de risco 

da UJ ocasionadas por transformações nos ambientes interno e externo. 

   X  

15.Os riscos identificados são mensurados e classificados de modo a serem tratados em uma escala 

de prioridades e a gerar informações úteis à tomada de decisão. 

 X    

16.Não há ocorrência de fraudes e perdas que sejam decorrentes de fragilidades nos processos 

internos da unidade. 

 X    

17.Na ocorrência de fraudes e desvios, é prática da unidade instaurar sindicância para apurar 

responsabilidades e exigir eventuais ressarcimentos.  

    X 

18.Há norma ou regulamento para as atividades de guarda, estoque e inventário de bens e valores de 

responsabilidade da unidade.      X 

Procedimentos de Controle 1 2 3 4 5 

19.Existem políticas e ações, de natureza preventiva ou de detecção, para diminuir os riscos e 

alcançar os objetivos da UJ, claramente estabelecidas. 

   X  

20.As atividades de controle adotadas pela UJ são apropriadas e funcionam consistentemente de 

acordo com um plano de longo prazo. 

   X  

21.As atividades de controle adotadas pela UJ possuem custo apropriado ao nível de benefícios que 

possam derivar de sua aplicação. 

   X  
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22.As atividades de controle adotadas pela UJ são abrangentes e razoáveis e estão diretamente 

relacionadas com os objetivos de controle. 

   X  

Informação e Comunicação 1 2 3 4 5 

23.A informação relevante para UJ é devidamente identificada, documentada, armazenada e 

comunicada tempestivamente às pessoas adequadas. 

   X  

24.As informações consideradas relevantes pela UJ são dotadas de qualidade suficiente para permitir 

ao gestor tomar as decisões apropriadas. 

   X  

25.A informação disponível para as unidades internas e pessoas da UJ é apropriada, tempestiva, 

atual, precisa e acessível. 

   X  

26.A Informação divulgada internamente atende às expectativas dos diversos grupos e indivíduos da 

UJ, contribuindo para a execução das responsabilidades de forma eficaz. 

 X    

27.A comunicação das informações perpassa todos os níveis hierárquicos da UJ, em todas as 

direções, por todos os seus componentes e por toda a sua estrutura. 

   X  

Monitoramento 1 2 3 4 5 

28.O sistema de controle interno da UJ é constantemente monitorado para avaliar sua validade e 

qualidade ao longo do tempo. 

 X    

29.O sistema de controle interno da UJ tem sido considerado adequado e efetivo pelas avaliações 

sofridas. 

 X    

30.O sistema de controle interno da UJ tem contribuído para a melhoria de seu desempenho.    X  

Análise Crítica: 

O sistema de controle interno na Superintendência Regional de Mato Grosso do Sul, como já é padrão no Poder Executivo 

Federal, é composto por diversos sistemas informatizados que exigem o lançamento das ações realizadas, em alguns 

casos, de forma concomitante, sob pena de impossibilidade de concretude do ato.  

Além desses sistemas, existem inúmeros procedimentos padronizados que exigem o registro documental cronológico das 

ações praticadas demandando justificativas/esclarecimentos sobre a execução de determinado ato. Esses sistemas e os 

procedimentos padronizados contribuem para a observância da segregação de função na atuação da administração 

pública. 

Somado a esses instrumentos, no final do exercício de 2011, foi instituído o Setor de Controle Interno nesta 

Superintendência com o objetivo de qualificar a instrução processual que estava extremamente deficitária prejudicando a 

segurança jurídica do processo. Além disso, foram intensificados o controle no registro da tramitação dos documentos e 

processos nos sitemas Sisdoc e Sisprot, respectivamente. Essa atuação permitiu agilidade na localização e 

acompanhamento dos prazos de resposta. 

A metodologia implantada no Setor de Controle Interno que consiste na análise da instrução processual de 100% dos 

processos que demandam decisão do Superintendente Regional resultou, durante o exercício de 2012, em 2182 

manifestações pelo Setor de Controle Interno sobre instrução processual com orientações para o devido saneamento. 

Os demais instrumentos de controle, rotineiramente utilizados, já integrados nos procedimentos executados pelos 

servidores muitas vezes não são percebidos como ações de controle mas sim como meio para a realização de uma 

determinada tarefa. A exemplo disso, podemos citar o Sistema de Concessão de Diárias e Passagens-SCDP que 

freqüentemente é visto apenas como instrumento para agilizar o pagamento de diária e aquisição de passagens e não 

como instrumento impeditivo de liberação de diária para servidor em férias ou com duplicidade de deslocamento. 

Outra importante ferramenta de controle da Gestão é o SIR-Monitoramento, onde são lançados os dados de indicadores 

da execução por ação mensalmente. Este sistema foi implantado pela Diretoria de gestão Estratégica, centralizado no 

Incra Sede. O controle de monitoramento, neste sistema, ainda não atinge todo seu objetivo com eficácia por não ser 

alimentado de forma automática em conexão com os outros sistemas, demandando alimentação manual, o que resulta 

em inconsistências de conceitos ou até mesmo de digitação, mas é uma importante iniciativa no sentido de caminhar 

rumo a uma base ampla e detalhada pra o acompanhamento e fonte de informações gerenciais. 
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Escala de valores da Avaliação: 

(1) Totalmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente não observado no contexto da UJ. 

(2) Parcialmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto da UJ, porém, em sua minoria. 

(3) Neutra: Significa que não há como avaliar se o conteúdo da afirmativa é ou não observado no contexto da UJ. 

(4) Parcialmente válida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto da UJ, porém, em sua maioria. 

(5) Totalmente válido. Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente observado no contexto da UJ. 

 
3.3 Remuneração Paga a Administradores 

 
Conteúdo não cobrado da Unidade Jurisdicionada, segundo o disposto na DN TCU Nº 119, de 

18 de janeiro de 2012. 
 
 

3.4 Sistema de Correição 
 
A atividade correicional é exercida, na autarquia, de forma descentralizada, uma vez que são 

autoridades instauradoras: o Presidente do Incra, o Chefe de Gabinete,os Diretores e os 

Superintendentes Regionais.   

A estrutura organizativa contempla, na Sede, uma unidade administrativa denominada Divisão 

de Procedimentos Disciplinares - GABT-1 (vinculada ao Gabinete da Presidência da Autarquia - órgão 

de assistência direta e imediata ao Presidente) que, exerce as atribuições descritas no artigo 16 do 

Regimento Interno da autarquia.  

No âmbito das superintendências regionais não existe uma unidade organizativa específica 

responsável pelas atividades disciplinares. Contudo o artigo 132 do Regimento Interno da autarquia 

atribui aos Superintendentes Regionais a competência para instauração de procedimentos disciplinares, 

dentro da sua área de atuação.  

Assim, o sistema vigente não permite que a gestão da apuração das denúncias e das 

representações contra servidores da Autarquia seja exercida plenamente, uma vez que não existe uma 

unidade seccional, conforme preconiza o Decreto 5.480, de 30.06.2005. 

Não obstante, a autarquia tem se esforçado para registrar nos sistemas informatizados 

disponíveis - CGU-PAD e SisPAD - as informações relativas ao andamento das apurações 

disciplinares, em busca de obter o maior controle possível sobre as diversas apurações e seus 

resultados. 

Ademais, a autarquia tem proporcionado eventos de capacitação, junto à CGU, para atuação em 

procedimentos disciplinares. Desta forma, atualmente, há na autarquia, 338 servidores capacitados.  

Destaca-se a realização, em dezembro de 2012, de capacitação destinada a aperfeiçoamento de  

Presidentes e membros de Comissões Disciplinares do Incra e do MDA, promovida em conjunto com 

o MDA e a CGU, na Escola de Governo da AGU,  cuja programação contemplou assuntos específicos 

do Incra, em especial o Sistema Nacional de Cadastro Rural - SNCR, tema no qual há grande volume 
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de denúncias que ensejam apurações e que, devido ao funcionamento descentralizado desdobra a 

ocorrência a mais de um local. 

Dadas estas circunstâncias e, pela relevância do assunto, por meio do art. 6º. da Portaria 

INCRA/P/N.191, de 30.06.2009 , foi delegada competência ao Chefe de Gabinete para instaurar 

procedimentos apuratórios, julgar e aplicar penalidades de advertência e suspensão até o limite de 30 

dias, em relação a irregularidades que envolvam acesso não autorizado ou inclusão indevida de dados 

no Sistema nacional de Cadastro Rural - SNCR e expedição fraudulenta de Certificados de Cadastro de 

Imóveis Rurais - CCIR, independente do local da ocorrência dos fatos. Por este motivo, há uma 

concentração de apurações instauradas pelo Gabinete da Presidência, em face das denúncias 

apresentadas relacionadas ao tema. 

Assim, embora a atual estrutura apresente avanços no tocante à apuração de irregularidades 

administrativas cometidas por seus servidores, ainda não abarca a dimensão e a relevância das 

atividades correcionais. E, por esta razão, o assunto tem sido pautado pela Direção da autarquia, para 

que sejam retomados os estudos que visem à estruturação de uma unidade de Corregedoria, com o 

propósito de tornar mais efetiva a  vigilância, orientação e correção das atividades funcionais, bem 

como a conduta dos seus agentes, em busca de dar efetivo atendimento às recomendações dos órgãos 

de controle e do Decreto 5.480/2005. 

Há atualmente, nesta Superintendência Regional, 9 (nove) processos em andamento, conforme 

dados constantes no SisPAD. 

 
3.5 Cumprimento Pela Instância de Correição da Portaria nº 1.043/2007 da CGU 

 
O Incra conta com 2 servidores por superintendência regional, ou seja 60 servidores, treinados 

para o uso do Sistema de Gestão de Processos Disciplinares - CGU-PAD e, na Sede, 4 servidores estão 

capacitados para sua utilização. 

Contudo, devido às deficiências de estrutura e pessoal nas superintendências regionais, há 

dificuldades em manter os dados atualizados no sistema. 

No entanto, nos casos em que o julgamento deve ser proferido pelo Chefe de Gabinete ou pelo 

Presidente, a Divisão de Procedimentos Disciplinares tem preenchido esta lacuna e providenciado a 

atualização das informações. 

Já nos processos instaurados pela Sede, as informações são lançadas nos momentos de 

instauração e de conclusão dos processos, com anexação das peças principais no referido sistema. 

 

A CGU, frequentemente, monitora o lançamento das informações e peças processuais, sendo 

que a autarquia tem atendido todas as solicitações efetuadas. 
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Ademais, no intuito de obter informações mais específicas foi criado o SisPad, sistema 

informatizado desenvolvido na autarquia, que permite obter relatórios sobre os apuratórios de forma 

mais adequada aos interesses do Incra. 

Para dar mais agilidade a esta atividade, encontra-se em estudo uma proposta para incumbir as 

próprias comissões de realizar os lançamentos das informações intermediárias, tais como portarias de 

prorrogação, continuidade e alteração e até mesmo o Relatório Final.  
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4. Programação e Execução da Despesa Orçamentária e Financeira 
 

4.1 Informações Sobre Programas do PPA de Responsabilidade da UJ 
 

4.1.1 Informações Sobre Programas Temáticos de Responsabilidade da UJ 
NÃO SE APLICA – Conforme orientação do Incra Sede: “as Superintendências Regionais ficam 
isentas de discorrer sobre Programas, Objetivos e Iniciativas, ficando responsáveis apenas pela 
parte das Ações. Aqueles Ficam a cargo da Sede detalhar.”  

 
 
4.1.2 Informações Sobre Objetivos Vinculados a Programas Temáticos de Responsabilidade da 

UJ 
NÃO SE APLICA – Conforme orientação do Incra Sede: “as Superintendências Regionais ficam 
isentas de discorrer sobre Programas, Objetivos e Iniciativas, ficando responsáveis apenas pela 
parte das Ações. Aqueles Ficam a cargo da Sede detalhar.”  

 
4.1.3 Informações Sobre Iniciativas Vinculadas a Programas Temáticos de Responsabilidade 

da UJ 
NÃO SE APLICA – Conforme orientação do Incra Sede: “as Superintendências Regionais 
ficam isentas de discorrer sobre Programas, Objetivos e Iniciativas, ficando responsáveis 
apenas pela parte das Ações. Aqueles Ficam a cargo da Sede detalhar.” 
 

4.1.4 Informações sobre Ações de Programas Temáticos de Responsabilidade da UJ 
 
 

4.1.4.1 Ações Vinculadas ao Programa 2066 - Reforma Agrária e Ordenamento da Estrutura 
Fundiária 

 
 

Quadro A.4.4. 1.1 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 2105 

Identificação da Ação 

Código   2105 

Descrição Gerenciamento e Fiscalização do Cadastro Rural 

Iniciativa  01DV 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Provisão Recebida 
Despesa Restos a Pagar 

Valores Pagos Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados 

41.052,46 15.012,59 14.374,49 0,00 0,00 14.374,49 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Unidade 
de 

Medida 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) 

Prevista Realizada Prevista Realizada 
1  Imóvel Gerenciado Imóvel 1.557 6.055 28.024,00 14.374,49 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem Descrição Meta física RAP RAP RAP Pagos RAP a Pagar 
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(Meta PC 2012) realizada 
(exercícios 
anteriores) 

Inscritos Cancelados 

1  Imóvel 
Gerenciado* 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

*Meta Física Realizada (exercícios anteriores): que tiveram início em exercícios anteriores e conclusão em 2012. 

 

Análise Crítica: 

A Divisão de Ordenamento e Estruturação Fundiária/SR16, por meio do Serviço de Cadastro 

Rural, realizou a captação, análise e crítica de 6.055 dados literais dos imóveis rurais, certificando sua 

regularidade e informações sobre detenção e uso, apresentado por iniciativa do detentor, superando a 

meta prevista no plano de compromisso. Além disso, foram emitidos 74.209 Certificados de Cadastro 

de Imóveis Rurais - CCIR, tanto pelo órgão, como via internet pelo próprio interessado. Estas ações 

são importantes, na medida em que auferem qualidade e funcionalidades à organização do cadastro de 

imóveis rurais, tanto de particulares quanto de públicos, com vistas a melhor conhecer a estrutura 

fundiária do estado, além de documentar os proprietários rurais com o certificado emitido, que é 

exigido em vários setores da iniciativa privada e órgãos públicos. 

Durante o exercício 2012, foram celebrados convênios com prefeituras municipais para 

implantação de Unidades Municipais de Cadastramento – UMC e a qualificação dos representantes das 

mesmas, pois, a UMC realiza a atualização cadastral de imóveis de até 04 módulos rurais e consulta ao 

banco de dados do SNCR. Este convênio também foi celebrado com o governo do estado a fim de 

cadastrar os beneficiários do Crédito Fundiário. 

 Em novembro/2012, foi emitida uma norma de execução (NE 105) que através de uma nova 

interpretação das leis existentes, atribuiu responsabilidades a quem de direito no processo de 

certificação do georreferenciamento de imóveis rurais, diminuindo a carga sobre o INCRA, 

possibilitando uma análise mais ágil dos processos dessa natureza, diminuindo o passivo atual.  

Outro foco do trabalho desta ação foi à atualização cadastral de aquisição de imóveis por 

estrangeiros num total de 35.957 ha, atualização de nacionalidade indevidamente cadastrada como 

estrangeiro, pedido de atualização cadastral abaixo de três módulos de exploração indefinida e empresa 

brasileira com capital estrangeiro. Também, foram realizadas as análises críticas dos documentos 

enviados pelos cartórios sobre a aquisição de imóveis rurais por estrangeiros. 

Remarque-se que, no ano de 2012, esta Superintendência não foi demandada com nenhum 

novo pedido de autorização para aquisição de imóveis rurais por estrangeiros.  

Em 2012 foram feitas 74 fiscalizações cadastrais de imóveis rurais, visando verificar a função 

social bem como as propriedades com denuncia de trabalho escravo. Dos 74 processos abertos, 54 

tratam-se de fiscalização normal, de acordo com o que estabelece a IN 09/2002 e 20 processos foram 

instaurados de acordo com a portaria 12/2006, pois  referem-se a imóveis acima de 5 mil hectares. 
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Quadro A.4.4. 1.2 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 2110 

Identificação da Ação 

Código   2110 

Descrição Regularização Fundiária de Imóveis Rurais e Urbanos 

Iniciativa  01E7 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Provisão Recebida 
Despesa Restos a Pagar 

Valores Pagos Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados 

14.160,00 11.325,58 11.325,58 0 0 11.325,58 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Unidade 
de 

Medida 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Imóvel Regularizado Imóvel 28 0 14.160,00 11.325,58 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 
Imóvel 

Regularizado* 
0 0 0 0 0 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

*Meta Física Realizada (exercícios anteriores): que tiveram início em exercícios anteriores e conclusão em 2012. 

 

Análise Crítica: 

A ação de regularização fundiária exige uma série de etapas, o que muitas vezes, torna 

impossível a conclusão no espaço de um ano. São os casos da Colônia São Domingos, em Corumbá e 

da regularização do Rocio do município de Amambai, com conclusão prevista até o final de 2.013. As 

ações foram prejudicadas pelo contingenciamento e liberação de recursos orçamentários e financeiros 

fora dos prazos previstos e, quando houve, já não havia tempo hábil, uma vez que as equipes estavam 

envolvidas com outras atividades. Mesmo assim, iniciaram-se algumas fases. 

 
Quadro A.4.4. 1.3 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 2114 

Identificação da Ação 

Código   2114 

Descrição Estruturação, Implantação e Manutenção dos Sistemas Cadastrais e Cartográficos 

Iniciativa  01E7 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 
Provisão recebida Despesa Restos a Pagar Valores Pagos 
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Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Unidade 
de 

Medida 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Sistema Mantido Sistema 0,00 0,00 0,00 0,00 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 Sistema Mantido* 0 0,00 0,00 0,00 0,00 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

*Meta Física Realizada (exercícios anteriores): que tiveram início em exercícios anteriores e conclusão em 2012. 

 

 
Quadro A.4.4. 1.4 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 4426 

Identificação da Ação 

Código   4426 

Descrição Georreferenciamento de Malha Fundiária Nacional 

Iniciativa  01E7 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Provisão Recebida 
Despesa Restos a Pagar 

Valores Pagos Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados 

3.521,00 0,00 0,00 0,00 00,00 0,00 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) Unidade 
de Medida 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Imóvel Georreferenciado Imóvel 0,00 0,00 0,00 0,00 

2 
Emissão de Certidão de 

Certificação 

Hectare 
certificado 

- 251.498,95 - - 

Imóvel - 439 - - 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física realizada 
(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 
Imóvel 

Georreferenciado* 
0,00 1.800.000,00 0,00 0,00 1.800.000,00 

2 
Hectare certificado* 1.352.716,9535 - - - - 
Imóvel certificado* 913 - - - - 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

*Meta Física Realizada (exercícios anteriores): que tiveram início em exercícios anteriores e conclusão em 2012. 
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Análise Crítica: 

Com relação a esta Ação, a Superintendência buscou solucionar um antigo entrave criado para os 

proprietários de terras em decorrência da Certificação de Georreferenciamento determinada pela Lei 

10.267/2001. Para tanto, foi reavaliado o critério de seqüência de análise tratando, basicamente, de 

priorizar os processos em que os proprietários necessitam da certificação de Georreferenciamento para 

atender a exigência de trâmites cartorários. Esta importante alteração de entendimento gerou um 

impacto positivo no setor, com uma gestão de real valor público. 

Também foram estabelecidas metas individuais de análise e sistematizado o fluxo processual, de 

forma que o controle da ação passou a ser total e detalhado. 

Em novembro/2012, foi emitida uma norma de execução (NE 105) que através de uma nova 

interpretação das leis existentes, atribuiu responsabilidades a quem de direito no processo de 

certificação do georreferenciamento de imóveis rurais, diminuindo a carga sobre o INCRA, 

possibilitando uma análise mais ágil dos processos dessa natureza, diminuindo o passivo atual.  

Estas iniciativas, juntas, possibilitaram a emissão de certificações de Georreferenciamento de 

913 imóveis, o que soma 1.352.717 hectare, de processos iniciados em exercícios anteriores, e 439 

imóveis, totalizando 251.497 ha do exercício de 2012. 

 

Quadro A.4.4.5 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 8378 

Identificação da Ação 

Código   8378 

Descrição Gestão de Terras Públicas 

Iniciativa  01E7 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Provisão Recebida 
Despesa Restos a Pagar 

Valores Pagos Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados 

0,00 0,00 0,00 0,00 00,00 0,00 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Unidade 
de 

Medida 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Área Diagnosticada Ha 0,00 0,00 0,00 00,00 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem Descrição Meta física RAP RAP RAP Pagos RAP a Pagar 
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(Meta PC 2012) realizada 
(exercícios 
anteriores) 

Inscritos Cancelados 

1 
Área 

Diagnosticada* 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

*Meta Física Realizada (exercícios anteriores): que tiveram início em exercícios anteriores e conclusão em 2012. 

 

Análise Crítica: 
Não houve demandas para esta ação. 
 

Quadro A.4.4.1.6 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 8387 

Identificação da Ação 

Código   8387 

Descrição  Vistoria e Avaliação para Obtenção de Imóveis Rurais 

Iniciativa  01EK 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Provisão Recebida 
Despesa Restos a Pagar 

Valores Pagos Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados 

101.834,77 82.839,29 76.208,25 0,00 6.631,04 76.208,25 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Unidade 
de 

Medida 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Área Vistoriada Ha 33.200,00 43.644,13 106.300,00 76.208,25 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 Área Vistoriada* Zero 24.977,86 7.564,83 6.203,69 11.209,34 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

*Meta Física Realizada (exercícios anteriores): que tiveram início em exercícios anteriores e conclusão em 2012. 

 

Análise Crítica: 
 
Este tópico versa sobre a ação 8387, cuja Meta Física era de se vistoriarem 33.200,00 ha, com 

vistas à aferição do cumprimento da Função Social. Limitando-se ao entendimento de que as vistorias 

ali referidas sejam aquelas preliminares, que visam a constatar eventual (im)produtividade e/ou 

desrespeito aos demais requisitos da Função Social, pela análise do quadro abaixo, verifica-se que a 

Meta foi cumprida em 130% do previsto.  

No entanto, insta esclarecer que em um processo de desapropriação por interesse social são 

necessárias outras vistorias (administrativas e/ou judiciais) além daquela preliminar. Estas outras 
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vistorias se encaixam, por pressuposto, dentro da ação 8387 e, como tal, consomem recursos 

financeiros e humanos para sua execução. 

Nesse sentido, devem ser acrescentados no conjunto de vistorias realizadas para os imóveis 

descumpridores da Função Social, cujos processos se iniciaram em anos anteriores, mas as etapas de 

avaliação administrativa ou de acompanhamento de perícias culminaram no exercício/2012. Levando-

se em conta estas considerações, temos que, na realidade, toda a área vistoriada pelo Incra/MS no 

exercício/2012 foi de 52.389,8189, o que equivale a 158% a Meta Física estabelecida. 

Chama a atenção que para se vistoriar uma área superior em mais de 50%, foram consumidos 

somente 78% do montante originalmente previsto. Dessa forma, os números evidenciam que o custo 

unitário previsto para o exercício/2012 estava em torno de R$ 3,20/ha quando, na verdade, o Incra/MS 

conseguiu ultrapassar a Meta a um custo de R$ 1,58/ha.  

 

Município Fazenda Área medida Tipo de Vistoria 

Ivinhema São José 3.810,1510 Cumprimento Função Social 

Ivinhema Shalon 3.782,9096 Cumprimento Função Social 

Ivinhema Flor 4.869,1976 Cumprimento Função Social 

Ivinhema Nossa Sra. Auxiliadora 3.873,7136 Cumprimento Função Social 

Ivinhema Torre Forte 4.090,4937 Cumprimento Função Social 

Ivinhema Piravevê 4.354,9961 Cumprimento Função Social 

Nova Andradina Boaretê 972,0050 Cumprimento Função Social 

Nova Andradina Baya 1.918,5613 Cumprimento Função Social 

Nova Andradina Córrego Fundo 6.212,7625 Cumprimento Função Social 

Nova Andradina Furna 8.463,4973 Cumprimento Função Social 

Nova Alvorada do Sul  Santa Maria 1.287,4400 Cumprimento Função Social 

Subtotal 1 …................................................................. 43.635,7277 -- 

Aquidauana Mundo Novo 5.405,3132 Avaliação para Desapropriação 

Pedro Gomes Sossego 2.068,5234 Avaliação para Desapropriação 

Subtotal 2 …................................................................. 7.473,8366 -- 

Nova Andradina Casablanca 1.289,2476 Acompanhamento de Perícia Judicial 

Subtotal 3 …................................................................. 1.289,2476 -- 

Total Geral (1+2+3) ..................................................... 52.398,8119 --  
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* Eventuais diferenças entre estes valores e aqueles apresentados em outros Quadros podem ser atribuídos a 
arredondamentos e/ou diferenças entre as áreas medida e registrada dos imóveis. No entanto, para o fim a que se especifica este 
Relatório, tais divergências não comprometem os resultados, nem sua discussão. 

 
Quadro A.4.4. 1.7 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 4460 

Identificação da Ação 
Código   4460 

Descrição 
 Pagamento de Indenização Inicial nas Aquisições de Imóveis Rurais para Reforma 
Agrária 

Iniciativa  01EK 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Provisão Recebida 
Despesa Restos a Pagar 

Valores Pagos Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados 

Zero Zero Zero Zero Zero Zero 
Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Unidade 
de 

Medida 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Área Obtida Ha 1.889,0000 Zero 9.017.094,00 Zero 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 Área Obtida* Zero Zero Zero Zero Zero 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

*Meta Física Realizada (exercícios anteriores): que tiveram início em exercícios anteriores e conclusão em 2012. 

 

Análise Crítica: 
 
No que tange à obtenção de 1.889,00 hectares, esta Meta Física teria sido ultrapassada se o 

pagamento do imóvel denominado Fazenda Nazareth (localizado em Sidrolândia/MS) tivesse sido 

efetuado, pois esse imóvel possui área próxima de 2.500 ha. Muito embora toda a instrução processual 

tenha sido perfeitamente concluída e encaminhada ao Incra-Sede/MDA ainda em novembro/2012 para 

as providências de indenização, até o fim de fevereiro/2013 a emissão de Títulos da Dívida Agrária 

junto à STN ainda não tinha sido efetuada. Sem a devida indenização o Incra/MS não pode ser imitido 

na posse do imóvel, etapa que legalmente antecede a criação de qualquer Projeto. Nesse imóvel está 

previsto o assentamento de 177 famílias. 

 
Quadro A.4.4. 1.8 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 20TG 

Identificação da Ação 

Código   20TG 
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Descrição 
 Pagamento de Indenizações Complementares nos Processos de Desapropriação de 
Imóveis Rurais para Reforma Agrária 

Iniciativa  01EK 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Provisão Recebida 
Despesa Restos a Pagar 

Valores Pagos Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados 

Zero Zero Zero  Zero Zero  Zero  
Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Unidade 
de 

Medida 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Área Indenizada Ha Zero Zero Zero Zero 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 Área Indenizada* Zero Zero Zero Zero Zero 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

*Meta Física Realizada (exercícios anteriores): que tiveram início em exercícios anteriores e conclusão em 2012. 

 

 
 

Quadro A.4.4. 1.9 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 8384 

Identificação da Ação 

Código   8384 

Descrição 
 Cadastro, Seleção e Homologação de Famílias Beneficiárias do Programa Nacional de 
Reforma Agrária 

Iniciativa  01EL 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Provisão Recebida 
Despesa Restos a Pagar 

Valores Pagos Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados 

121.535,60 81.340,96 63.521,37 0,00 17.819,59 63.521,37 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Unidade 
de 

Medida 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Família Assentada Família 680 76 134.472,00 63.521,37 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 
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anteriores) 
1 Família Assentada* Zero 32.439,30 13.082,10 14.402,80 4.954,40 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

*Meta Física Realizada (exercícios anteriores): que tiveram início em exercícios anteriores e conclusão em 2012. 

 

 
Análise Crítica: 
 
A adoção de lista única como critério para seleção e homologação de beneficiários da reforma 

agrária resultou na necessidade de cadastramento das famílias acampadas do estado, de modo a 

garantir que a Superintendência dispusesse de um banco de dados atualizado.   

 A digitalização do levantamento de candidatos realizado nos dois últimos meses de 2011 foi 

efetuada no exercício de 2012, na Sede do INCRA/MS, com o apoio de funcionários das Unidades 

Avançadas de  Dourados, Jardim e Corumbá.  

Em maio de 2012, o INCRA, atendendo demanda judicial, protocolou na 1ª Vara de 

Naviraí/MS a Lista Única, com a relação de 12.761 candidatos cadastrados para participação na 

seleção e posterior homologação da lista de beneficiários do Programa.  

A  Lista Única é aplicada  em 14 polos, constantes das Microrregiões do IBGE, cujos polos 

estarão jurisdicionados dentro das Unidades Avançadas do Incra/MS, conforme quadro abaixo: 

MICRORREGIÃO (IBGE) MUNICÍPIOS DE RESIDÊNCIA DO CANDIDATO  RESPONSÁVEL PELA 
SELEÇÃO 

CAMPO GRANDE SIDROLANDIA E CAMPO GRANDE 
POLO 01 

SEDE/SR/16/T/SIPRA 

CAMPO GRANDE 
BANDEIRANTES; CORGUINHO; JARAGUARI; RIO 

NEGRO; ROCHEDO; TERENOS. 
POLO 02 

SEDE/SR/16/T/SIPRA 

ALTO TAQUARI 
ALCINÓPOLIS;CAMAPUÃ; COXIM; FIGUEIRÃO; 

PEDRO GOMES; RIO VERDE DE MT; SÃO GABRIEL DO 
OESTE E SONORA. 

POLO 03 
SEDE/SR/16/T/SIPRA 

CASSILANDIA CASSILANDIA; CHAPADÃO DO SUL; COSTA RICA. 
POLO 04 

SEDE/SR/16/T/SIPRA 

PARANAIBA 
APARECIDA DO TABOADO; INOCÊNCIA; 

PARANAIBA; SELVÍRIA. 
POLO 05 

SEDE/SR/16/T/SIPRA 

TRES LAGOAS 
TRES LAGOAS; AGUA CLARA; BRASILANDIA; RIBAS 

DO RIO PARDO;SANTA RITA DO PARDO. 
POLO 06 

SEDE/SR/16/T/SIPRA 

DOURADOS 

CAARAPÓ; DOURADINA; DOURADOS; FÁTIMA DO 
SUL;ITAPORÃ; JUTI; LAGUNA CARAPÃ; MARACAJU; 

NOVA ALVORADA DO SUL; RIO BRILHANTE; 
VICENTINA. 

POLO 08 
U.A. DOURADOS 

IGUATEMI 

ANGÉLICA; CORONEL SAPUCAIA; DEODÁPOLIS; 
ELDORADO; GLORIA DE DOURADOS; IGUATEMI; 
IVINHEMA; JAPORÃ; JATEI; MUNDO NOVO; NOVO 
HORIZONTE DO SUL; PARANHOS; SETE QUEDAS. 

POLO 09 
U.A. DOURADOS 

IGUATEMI 
- ITAQUIRAI( 12 PROJETOS);  

- NAVIRAI 
POLO 10 

U.A. DOURADOS 
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NOVA ANDRADINA 
ANAURILANDIA; BATAGUASSU; BATAIPORÃ; NOVA 

ANDRADINA; TAQUARUSSU. 
POLO 11 

U.A. DOURADOS 

BODOQUENA 
BELA VISTA; BODOQUENA; BONITO; CARACOL; 

GUIA LOPES DA LAGUNA;JARDIM; NIOAQUE 
POLO 12 

U.A. JARDIM 

AQUIDAUANA 
ANASTACIO; AQUIDAUANA; DOIS IRMÃOS DO 

BURITI; MIRANDA. 
POLO 13 

U.A. JARDIM 

BAIXO PANTANAL CORUMBÁ; LADÁRIO; PORTO MURTINHO. 
POLO 14 

CORUMBÁ 

 

No exercício 2012, a SR/16 não alcançou o cumprimento da meta de homologação de 680 

famílias, assentando apenas 76 famílias.  

O número de 76 famílias assentadas é resultado de ações de retomadas administrativas ou 

judiciais em diversos assentamentos.  

O baixo número alcançado se deu em função da decisão judicial que vigorou até o mês de 

agosto, suspendendo os processos de obtenção de imóveis no estado para criação de novos 

assentamentos.  

Por outro lado, um processo em fase final para obtenção de área para assentamento (Fazenda 

Nazareth) de 177 famílias não obteve liberação de recursos por parte do Tesouro Nacional, o que 

deverá ocorrer em 2013. 

 
Quadro A.4.4. 1.10 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 0427 

Identificação da Ação 

Código   0427 

Descrição Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas 

Iniciativa  01EP 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Provisão Recebida 
Despesa Restos a Pagar 

Valores Pagos Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados 

6.972.223,00 2.429.000,00 0,00 0,00 2.429.000,00 0,00 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Unidade 
de 

Medida 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Família Atendida Família 1.108 0 24.927.490 0,00 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 
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anteriores) 
1 Família Atendida* 648 89.480.200,00 2.625.000,00 1.328.927,00 85.526.273,00 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

*Meta Física Realizada (exercícios anteriores): que tiveram início em exercícios anteriores e conclusão em 2012. 

 

 
 

Quadro A.4.4. 1.11 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 20S7 

Identificação da Ação 

Código   20S7 

Descrição 
Supervisão e Fiscalização da Concessão do Crédito Instalação às Famílias Assentadas 
da Reforma Agrária 

Iniciativa  01EP 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Provisão Recebida 
Despesa Restos a Pagar 

Valores Pagos Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados 

381.436,14 271.994,64 202.711,98 0,00 69.282,66 202.711,98 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Unidade 
de 

Medida 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Crédito Supervisionado Família 511 1.944 229.800,00 202.711,98 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 
Crédito 

Supervisionado* 
0 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

*Meta Física Realizada (exercícios anteriores): que tiveram início em exercícios anteriores e conclusão em 2012. 

 

Análise Crítica: 

Os créditos tem valores fixados por modalidade pela Instrução Normativa INCRA nº 74, de 19 

de novembro de 2012: nas modalidades Apoio Inicial, R$ 3.200,00 por família; Aquisição de Material 

de Construção, R$ 25.000,00 (era de R$15.000,00 antes de novembro de 2012) por família; Fomento, 

R$ 3.200,00 por família e Recuperação / Material de Construção, até R$ 8.000,00 por família.  

A modalidade Apoio Inicial visa suprir as necessidades básicas para a instalação das famílias 

nos projetos de assentamentos. A modalidade Aquisição de Materiais de Construção destina-se à 

compra dos materiais de construção das unidades habitacionais e auxilio no valor da mão-de-obra. A 

modalidade Fomento visa ao fortalecimento das atividades produtivas. A modalidade Recuperação de 

Materiais de Construção destina-se à recuperação, reforma e ampliação das unidades habitacionais. 

Todos esses créditos são aplicados nos assentamentos no âmbito da SR 16(MS). 
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A baixa realização de empenhos para ação do Crédito Instalação, dos valores previstos na PO 

2012 descentralizados para a Regional, é reflexo do atendimento da grande demanda de valores já 

empenhados nesta Regional em exercícios anteriores, sendo que no ano de  2010 houve grande numero 

de empenhos, ultrapassando a meta anual em  319,95% da meta estabelecida na PO daquele exercício, 

além do rigor estabelecido na Regional para a  contratação, fiscalização e pagamento do crédito.  

A maior parte do trabalho do crédito Instalação se dá a partir do pagamento dos mesmos, pois, 

faz-se necessária presença constante do Incra nos Assentamentos, acompanhando e fiscalizando para 

auferir correta aplicação do recurso. No exercício de 2012, foram efetivamente aplicados dos valores 

de exercícios anteriores, cerca de R$ 15 milhões de reais. 

Ademais, com a suspensão de novas obtenções de terras destinadas a criação de Assentamentos 

rurais pela  Justiça Federal da Naviraí/MS, em atendimento à ação impetrada pelo MPF de Dourados, 

não houve necessidade de realizar empenhos para assentamentos novos e, conseqüentemente, só foram 

realizados empenhos necessários a complementar os recursos parciais já empenhados. 

No exercício 2012, buscou-se melhorar o rigor na correta instrução processual e atendimento 

estrito dos pré-requisitos normativos e da decisão da Justiça Federal de Naviraí/MS, conferindo 

transparência à aplicação dos recursos, com as contratações de materiais sendo efetuadas nos 

assentamentos e com grande publicidade e participação das famílias. 

A fim de melhorar a gestão e controle sobre os recursos do Crédito Instalação, implantou-se na 

Regional o SGI que é uma importante ferramenta de gestão dos recursos disponibilizados.  Ademais, 

para melhorar o controle do crédito, constituiu-se uma equipe de servidores dedicados exclusivamente 

para este fim. Entre os membros da equipe, foi efetuada a remoção de um servidor da Regional de 

Tocantins para Mato Grosso do Sul. 

Um problema grave enfrentado na Regional, durante o exercício de 2012 e que ainda perdura, é 

a restrição cadastral imposta pela Receita Federal aos membros de Comissões Financeiras, devido a 

falta de declaração de Imposto de Renda pelos mesmos, sobre os recursos do crédito Instalação. Tal 

situação gerou transtornos e inúmeros problemas aos beneficiários e também ao INCRA e esta sendo 

tratada pelo gabinete da Presidência do INCRA. 

 No exercício de 2012, vários estudos locais foram realizados a pedido do Incra sede, visando 

levantar e qualificar a demanda bem como, estabelecer um novo fluxo para o Crédito Instalação.  

Com relação à construção e reformas de habitações, o Incra deixou de operacionalizar estas 

atividades, inserindo os beneficiários da Reforma Agrária no Programa Minha Casa Minha Vida Rural, 

do Ministério das Cidades, operacionalizado pelo Banco do Brasil e Caixa Econômica. No que tange 

aos demais créditos as mudanças ainda estão em fase de elaboração. Esta situação reflete diretamente 

nas ações da Regional que deverá, no decorrer do exercício 2013, anular todos os empenhos em Restos 

a pagar destas modalidades que não serão aplicadas pelo INCRA. Esta ação irá resultar em 

significativa diminuição dos valores em Restos a Pagar de exercícios anteriores. 
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Quadro A.4.4. 1.12 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 8396 

Identificação da Ação 

Código   8396 

Descrição Implantação e Recuperação de Infra-estrutura Básica em Projetos de Assentamento 

Iniciativa  01EP 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Provisão Recebida 
Despesa Restos a Pagar 

Valores Pagos Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados 

1.664.720,49 1.597.539,58 152.012,11 0,00 1.445.527,47 152.012,11 
Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Unidade 
de 

Medida 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Família Atendida Família 209 0 1.603.885,00 152.012,11 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 
 
 

Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 Família Atendida* 990 4.807.346,96 232.484,00 159.604,50 4.415.258,46 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

*Meta Física Realizada (exercícios anteriores): que tiveram início em exercícios anteriores e conclusão em 2012. 

 

Análise Crítica: 

Todos créditos recebidos foram empenhados no exercício de 2012.  

Com a vinda de 03 (três) novos Analistas em Reforma e Desenvolvimento Agrário – 

Engenheiros Civis em fevereiro de 2012, houve uma reformulação no Setor de Infraestrutura, gerando 

padronização e melhoria nos projetos básicos que não estavam atendendo a legislação vigente de modo 

satisfatório. Deste modo, no decorrer do exercício alguns processos licitatórios foram cancelados 

havendo necessidade de abertura de novos processos com todos os pré-requisitos da legislação vigente 

atendidos. Este fato gerou atrasos nas licitações das obras de infraestrutura, que tiveram que ser 

realizadas em dezembro de 2012, fazendo com que os créditos recebidos fossem empenhados, mas 

ficassem em Restos a Pagar.  

Por meio da padronização e organização do Setor de Infraestrutura, pôde-se fazer um melhor 

planejamento das ações a serem feitas no exercício de 2012 e nos próximos anos. 

Durante o ano de 2012, foi realizada parceria com a Fundação Nacional de Saúde – FUNASA 

para perfuração de poços profundos nos assentamentos, fazendo com que o custo relacionado a este 
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serviço pudesse ser reduzido dos orçamentos das nossas obras diretas, levando a uma grande economia 

de recursos, uma vez que a execução destes serviços, pela FUNASA, se dá com equipamentos e 

pessoal da própria autarquia. 

O Setor de Infraestrutura conta com um engenheiro civil elaborando projetos no sentido de 

atender as demandas desta Superintendência. Foram elaborados 10 (dez) projetos para implantação de 

rede de distribuição de água, que quando executados, beneficiarão diretamente 1.024 famílias. Com a 

execução destas obras e de mais 02 (dois) projetos que se encontram em fase de elaboração, todos os 

assentamentos da jurisdição desta Superintendência terão rede de distribuição de água implantadas.  

Nas obras de convênio inscritos em restos a pagar, foram fiscalizados 13 (treze) convênios, 

tendo como encerradas as obras de 04 (quatro) convênios, que juntos atenderam 990 famílias. Foram 

implantados 35 km de estradas vicinais, recuperados 33,5 km de estradas vicinais e construída uma 

ponte de concreto armado com 15m de vão. 

 
 

Quadro A.4.4. 1.13 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 8398 

Identificação da Ação 
Código   8398 

Descrição Demarcação Topográfica em Projetos de Assentamento 

Iniciativa  01EU 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Provisão Recebida 

Despesa Restos a Pagar 

Valores Pagos Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados 

34.454,67 15.154,54 13.696,54 0,00 1.458,00 13.696,54 
Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Unidade 
de 

Medida 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Família Atendida Família 80 114  29.447 13.696,54 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 Família Atendida* 0 9.900,00 1.748,75 2.151,25 6.000,00 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

*Meta Física Realizada (exercícios anteriores): que tiveram início em exercícios anteriores e conclusão em 2012. 
 

Análise Crítica: 

A meta física foi cumprida. Atendeu-se um número 114 famílias utilizando apenas 44% do 

valor da provisão recebida. Na execução da ação os principais problemas encontrados foram a 
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dificuldade na liberação dos recursos financeiros e a baixa capacidade operacional da 

Superintendência. A superação da meta física foi possível devido às características favoráveis das 

obras priorizadas, o que permitiu a demarcação de um número significativo de lotes utilizando apenas 

parte dos recursos disponibilizados. O critério de prioridade do trabalho foi a demarcação de áreas de 

tensão social, pois em muitos casos a falta de demarcação gera conflitos no Assentamento. Apenas 

10% do valor empenhado ficou em restos a pagar não processados. 

 
Quadro A.4.4. 1.14 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 2B06 

Identificação da Ação 

Código   2B06 

Descrição Gestão Ambiental em Projetos de Assentamento de Reforma Agrária 

Iniciativa  01EU 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Provisão Recebida 
Despesa Restos a Pagar 

Valores 
Pagos Empenhada Liquidada Processados 

Não 
Processados 

23.440,00 16.577,76 10.793,51 0,00 5.784,25 10.793,51 
Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) Unidade de 
Medida 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 
Assentamento 
Beneficiado 

Assentamento 02 0 20.440,00 10.793,51 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 
Assentamento 
Beneficiado** 

03 338.893,96 3.337,86 301.190,46 34.365,64 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

**Meta Física Realizada (ação continuada): que tiveram início em anos anteriores com execução e/ou conclusão em 2012. 

 

 

Análise Crítica: 

Esta Superintendência tem buscado implantar projetos de manejo objetivando a recuperação e 

conservação de áreas protegidas pela legislação ambiental, a recuperação de solos e a sensibilização e 

capacitação das famílias assentadas quanto à importância da conservação e/ou recuperação destas 

áreas. 

As atividades desenvolvidas na ação 2B06, no exercício 2012, referem-se a projetos iniciados 

em exercícios anteriores, sendo a meta financeira realizada referente apenas ao suporte operacional da 
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ação. Face à limitação de recursos orçamentários para esta ação, a meta física de 02 assentamentos 

definida no Plano de Compromisso 2012 inclui apenas os projetos iniciados em exercícios anteriores.  

Dos oito assentamentos com projetos de manejo ambiental em execução, três deles foram 

finalizados: PA São Pedro, PA Capão Bonito III e PA Campanário.  

No PA São Pedro, objeto de convênio entre o INCRA e a Prefeitura de Sidrolândia, processo 

N. 54290.002800/2008-31, foram concluídas a implantação de 296,09 hectares de terraceamento; a 

construção de 5,5 Km de cercas de proteção à Reserva Legal; a instalação de 15 placas na Reserva 

Legal; a recomposição de 25 hectares de vegetação e a capacitação de 100 famílias. 

No PA Capão Bonito III, objeto de convênio entre o INCRA e a Prefeitura de Sidrolândia, 

processo N. 54290.002913/2009-18, foram concluídas a recomposição de 62 hectares de reserva legal; 

a instalação de 02 placas e a capacitação de 23 famílias. 

No PA Campanário, objeto de convênio entre o INCRA e a Prefeitura de São Gabriel do Oeste, 

processo N. 54290.002771/2008-16, foram concluídas a construção de 37.064,95 metros de cercas de 

proteção de reserva legal e preservação permanente; a recomposição da vegetação da reserva legal, 

com o plantio de 53.900 mudas de arvores e a capacitação de 132 famílias.  

Nos demais assentamentos, embora os projetos não tenham sido concluídos, houve 

continuidade no desenvolvimento das atividades, conforme descrito a seguir:  

Nos Assentamentos PANA, Bebedouro e Sucesso, município de Nova Alvorada do Sul, foram 

executados serviços de recuperação de reserva legal e preservação permanente e serviços de 

terraceamento.  

No Assentamento Itamarati I, município de Ponta Porã, foram executados serviços de 

cercamento e recomposição de reserva legal e preservação permanente. 

No Assentamento Alecrim, município de Serviria, devido a impedimentos da empresa 

contratada pela prefeitura, não houve execução das atividades previstas, ficando o convênio 

prorrogado até junho de 2013.  

As limitações técnicas e operacionais dos parceiros tem provocado freqüentes atrasos na 

execução desta ação ambiental nos assentamentos, situação que vem sendo minimizada através de 

constante aprendizado das partes envolvidas.   

No exercício de 2012, não houve dotação orçamentária para início de novos convênios ou 

contratos, o que constituiu fator limitante ao desenvolvimento da gestão ambiental nos assentamentos 

em Mato Grosso do Sul. Com relação aos recursos para acompanhamento e fiscalização relativos a 

processos iniciados em exercícios anteriores, os recursos foram satisfatórios. 

 
 

Quadro A.4.4. 1.15 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 4320 

Identificação da Ação 

Código   4320 
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Descrição Fomento à Agroindustrialização e à Comercialização - Terra Sol 

Iniciativa  01EU 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Provisão Recebida 
Despesa Restos a Pagar 

Valores Pagos Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados 

101.589,04 101.589,04 101.589,04 0,00 0,00 101.589,04 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Unidade 
de 

Medida 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Família Beneficiada Família 240 48** 101.589,04 101.589,04 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 
Família 

Beneficiada* 
Zero 3.100,00 Zero Zero Zero 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

*Meta Física Realizada (exercícios anteriores): que tiveram início em exercícios anteriores e conclusão em 2012. 

**O número aferido foi baseado no número de “stands” de expositores. Entretanto, os expositores são associações de famílias, o que leva, efetivamente a 
um número bem maior de famílias beneficiadas, mas variável conforme a adesão e produtos expostos. 

 

Análise Crítica: 

Criada em 2004, o Terra Sol é um programa de fomento a agroindustrialização e à 

comercialização, visando propiciar o aumento de renda dos assentamentos da reforma agrária por meio 

de atividades socioeconômicas sustentáveis, valorizando as características regionais, experiências e 

potencialidades locais, com ênfase na agroecologia. 

No exercício 2012, a Superintendência regional trabalhou na execução desta meta, 

concretizando uma ação: A Feira Estadual de Sementes Crioulas, realizada no município de 

Ivinhema/MS. A ação do Incra foi direta na estruturação da feira, que possibilitou a participação de 48 

expositores, em sua maioria associações de Assentamentos, grupos de artesãs assentadas que 

apresentaram e comercializaram sua produção.  A Feira apresentou-se pela representação política e 

social, importante instrumento de incentivo, divulgação e fortalecimento da agricultura familiar e da 

produção dos Assentamentos.  

É importante ressaltar que o número aferido foi baseado no número de “stands” de expositores. 

Entretanto, os expositores são associações de famílias, o que leva, efetivamente a um número bem 

maior de famílias beneficiadas, mas variável conforme a adesão e produtos expostos. 
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Ademais, trabalhou-se no sentido de sensibilizar os assentados para apresentar projetos 

produtivos, sendo que três projetos foram apresentados, analisados e devolvidos por técnicos do 

INCRA, para adaptação à mudança de normativo do Programa.  

No sentido de ampliar e divulgar o programa, foram realizadas reuniões com lideranças e 

apresentação do mesmo às prestadoras de ATES, contratadas pelo INCRA, para que divulguem e 

atuem junto às famílias na elaboração de projetos que possam gerar renda e agregar valor à produção 

das famílias assentadas. 

 
 
 

Quadro A.4.4. 1.16 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 4358 

Identificação da Ação 

Código   4358 

Descrição Titulação, Concessão e Destinação de Imóveis Rurais em Projetos de Assentamento 

Iniciativa  01EU 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Provisão Recebida 
Despesa Restos a Pagar 

Valores Pagos Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados 
289.259,62 186.831,82 172.399,67 0,00 14.432,15 172.399,67 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) Unidade de 
Medida 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 
Documento de Titulação 

Expedido 
Documento 

491 546 196.465,00 172.399,67 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 
Documento de 

Titulação 
Expedido* 

0 24.597,28 16.606,10 7.991,18 0,00 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

*Meta Física Realizada (exercícios anteriores): que tiveram início em exercícios anteriores e conclusão em 2012. 

 

Análise Crítica: 

A meta física desta ação é contada pela expedição de Títulos Definitivos e de ContratoS de 

Concessão de Uso – CCU.  No exercício 2012, a ênfase dada ao trabalho da ação foi à expedição de 

Contrato de Concessão de Uso -CCU, totalizando 524 documentos. No entanto, também foi efetuada a 
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emissão e entrega de Títulos Definitivos no Projeto de Assentamento Campanário, totalizando 22 

documentos emitidos. 

O foco da Regional foi o saneamento dos processos individuais. Em assim sendo, buscou-se 

parceria com a Secretaria de Produção do Estado - SEPROTUR, que colaborou com cinco servidores, 

analisando os processos individuais e tabulando as pendências em cerca de 12 mil processos, para que 

os servidores do Incra pudessem trabalhar no saneamento dos mesmos. 

Ainda na busca de melhorar a resposta do INCRA, as famílias na ação de Titulação, constituiu-

se equipe composta por quatro servidores que estão atuando exclusivamente com esta ação e 

estabeleceu-se rotina de instrução dos processos individuais. A decisão neste sentido foi adotada em 

função da demanda urgente de inúmeras famílias assentadas, que ainda não possuíam documentos que 

lhes possibilitem segurança jurídica para uso de lotes da Reforma Agrária, assim como Titulo 

Definitivos, depois de preenchidas todas as condicionantes da legislação vigente. 

Ao final do exercício de 2012, iniciou-se o trabalho de levantamento junto aos cartórios quanto 

à situação de registro de imóvel dos Projetos de Assentamento. Esta condição é indispensável para 

trabalhar na ação de titulação.  A falta de registro do imóvel e de georreferenciamento das áreas em 

nome do Incra inviabiliza a Titulação de diversos Projetos de Assentamento no estado. 

Como objeto das vistorias ocupacionais realizadas, que totalizaram 2.160 lotes, trabalhou-se na 

instrução de processos individuais, que resultou na emissão de documentos, saneamento dos processos  

e emissão de DAP, totalizando 394 DAP, 11 DAP A/C e 133 DAPs Provisórias. 

 
 

Quadro A.4.4. 1.18 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 8374 

Identificação da Ação 

Código   8374 

Descrição Licenciamento Ambiental de Assentamento da Reforma Agrária 

Iniciativa  01EU 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Provisão Recebida 
Despesa Restos a Pagar 

Valores Pagos Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados 

52.055,00 45.022,40 38.188,44 0,00 6.833,96 38.188,44 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) Unidade de 
Medida 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Assentamento Licenciado Assentamento 07 10 50.440,00 45.022,40 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem Descrição Meta física RAP RAP RAP Pagos RAP a Pagar 
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(Meta PC 2012) realizada 
(exercícios 
anteriores) 

Inscritos Cancelados 

1 
Assentamento 
Licenciado* 

Zero 10.431,98 7.894,53 1.537,45 1.000,00 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

*Meta Física Realizada (exercícios anteriores): que tiveram início em exercícios anteriores e conclusão em 2012. 

 

Análise Crítica: 

A Superintendência do INCRA em Mato Grosso do Sul vem promovendo a regularização 

ambiental dos assentamentos criados pelo INCRA, em conformidade com as metas definidas no Plano 

de Compromisso anual e à dotação orçamentária disponível. No exercício de 2012, foram protocoladas 

10 licenças ambientais, todas estas Licenças de Instalação e Operação, alcançando índice superior à 

meta estabelecida, que era de 07 licenças.  

As referidas licenças correspondem aos Assentamentos: Fortaleza, Bonsucesso, Cantagalo, 

Conquista, Sta Clara, Pontal do Faia, Guardinha, Patativa do Assaré, Areias e Aroeira.  

Neste exercício, não foi protocolada nenhuma Licença Prévia, uma vez que não houve criação 

de novos assentamentos.  

Os estudos ambientais necessários ao requerimento das licenças são efetuados exclusivamente 

por servidores do serviço de meio ambiente da Autarquia, conferindo assim significativa redução de 

custos, quando comparados com outras Superintendências. 

Um fator limitante à regularização ambiental dos assentamentos criados até 2003, é a deficiente 

disponibilidade orçamentária para os serviços de atualização do georreferenciamento, em 

conformidade com a Lei 10267/2001.  

No exercício 2012, após solução à situação de impedimento de emissão de licenças ambientais 

ao INCRA por parte do órgão ambiental competente (OEMA/IMASUL), em função de uma multa  

referente ao assentamento Teijin, localizado no município de Nova Andradina/MS, foram emitidas 11 

Licenças Prévias e 05 Licenças de Instalação e Operação.  

Os Assentamentos contemplados com emissão de LIO são: Eldorado II, Altemir Tortelli, 

Alecrim, Mutum e Recanto do Rio Miranda. 

 
 

Quadro A.4.4. 1.19 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 4474 

Identificação da Ação 

Código   4474 

Descrição Educação de Jovens e Adultos no Campo (EJA) 

Iniciativa  01F1 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 
Provisão Recebida Despesa Restos a Pagar Valores Pagos 
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Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados 

Zero Zero Zero Zero Zero Zero 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) Unidade de 
Medida 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 
Trabalhador Rural 

Escolarizado 
Trabalhador Zero Zero Zero Zero 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 
Trabalhador Rural 

Escolarizado** 
Zero Zero Zero Zero Zero 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

**Meta Física Realizada (ação continuada): que tiveram início em anos anteriores com execução e/ou conclusão em 2012. 

 

Análise Crítica: 

Apesar de ter recepcionado proposta de convênio para esta Ação (4474), não houve 

disponibilidade orçamentária para a efetivação. 

 
Quadro A.4.4. 1.20 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 6952 

Identificação da Ação 

Código   6952 

Descrição 
Concessão de Bolsas de Capacitação e Formação Profissional em Assistência Técnica, 
Pedagógica e Social 

Iniciativa  01F1 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Provisão Recebida 
Despesa Restos a Pagar 

Valores Pagos Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados 

Zero Zero Zero Zero Zero Zero 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) Unidade de 
Medida 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Profissional Capacitado Profissional Zero Zero Zero Zero 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 
Profissional 

Capacitado** 
Zero Zero Zero Zero Zero 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 
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**Meta Física Realizada (ação continuada): que tiveram início em anos anteriores com execução e/ou conclusão em 2012. 

 

Análise Crítica: 

Esta ação está em planejamento para ser iniciada em todo o país, provavelmente, em 2013. 

 
 

Quadro A.4.4. 1.21 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 8370 

Identificação da Ação 

Código   8370 

Descrição Capacitação e Formação Profissional de Nível Médio e Superior para a Reforma Agrária 

Iniciativa  01F1 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Provisão Recebida 
Despesa Restos a Pagar 

Valores Pagos Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados 

10.035,00 2.797,80 2.797,80 0,00 0,00 2.797,80 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) Unidade de 
Medida 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Profissional Capacitado Profissional 47 0 R$ 184.457 2.797,80 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 
Profissional 

Capacitado** 
56 120.000,00 0,00 120.000,00 0,00 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

**Meta Física Realizada (ação continuada): que tiveram início em anos anteriores com execução e/ou conclusão em 2012. 

 

Análise Crítica: 

A meta prevista no PC 2012 não foi atingida porque a ação de formação de profissionais de 

nível médio e superior não conclui o ciclo no mesmo exercício em que se inicia a execução, uma vez 

que os cursos conveniados são de, no mínimo, dois anos. 

A realização de 56 profissionais de nível superior capacitados é resultado de um curso de 

Ciências Sociais via Termo de Cooperação com a UFGD, principal parceiro desta Superintendência no 

Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária - PRONERA, que ainda conta com uma 

especialização em curso nesta mesma ação. 

 
4.1.4.2 Ações Vinculadas ao Programa 2012 – Agricultura Familiar 

 
 

Quadro A.4.4.2.1 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação  4470 



 96

Identificação da Ação 

Código   4470 

Descrição Assistência Técnica e Capacitação de Assentados 

Iniciativa  01CB 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Provisão Recebida 
Despesa Restos a Pagar 

Valores Pagos Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados 
R$ 13.189.799,51 R$ 13.188.360,22  1.232.177,88  0,00 11.956.182,34 1.232.177,88 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Unidade 
de 

Medida 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Família Assistida Família 13.244 9.857 13.668.264,08 1.232.177,88 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 Família Assistida** 10.599 R$ 619.021,83 312.058,79 1.114.881,46 1.763.144,12 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

**Meta Física Realizada (ação continuada): que tiveram início em anos anteriores com execução e/ou conclusão em 2012. 

 

 

Análise Crítica: 

A meta física prevista foi de 13.244 famílias atendidas, no entanto, detectada a necessidade 

mais urgente de atender os Projetos de Assentamentos onde ainda havia a aplicação de créditos 

instalação, aliado ao fato da falta de experiência da equipe gestora nessa modalidade de seleção e 

contratação (Chamada Pública), a falta de recursos humanos para proceder a gestão, fiscalização e 

monitoramento no âmbito da SR(16)/MS, realizou-se a Chamada Pública contemplando 9.857 famílias 

(Chamada Pública nº 01/2011); cabe salientar, no entanto, que pretende-se a médio prazo aumentar o 

número de famílias atendidas alcançando ou, até, ultrapassando o número estipulado nesta meta; 

Com relação à execução das metas financeiras pode-se observar que, da previsão inicial, foram 

efetivamente liquidados apenas R$ 1.232.177,88. Dificuldades de operacionalização do sistema 

(SIATER) por parte das prestadoras de ATES, greve os servidores do INCRA (junho/12 a 

setembro/12), dificuldades na produção de documentação comprobatória da realização das atividades 

(metas) e erros na confecção de relatórios que acarretaram em repetidas devoluções para 

correções/justificativas, resultando em atrasos nos repasse dos recursos previstos; ocorrem, também, 

atrasos no repasse de financeiro para a SR(16) para pagamento das atividades realizadas e aprovadas e, 

aliado a todos esses fatores comentados, existe uma falta de recursos humanos para analisar a 
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documentação produzida e lançada no SIATER, uma vez que, atualmente, a SR possui apenas um 

servidor específico para analisar tal documentação. 

 
Quadro A.4.4.2.2 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 4448 

Identificação da Ação 

Código   4448 

Descrição Formação e Capacitação de Agentes de Assistência Técnica e Extensão Rural 

Iniciativa  01CB 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Provisão Recebida 
Despesa Restos a Pagar 

Valores Pagos Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados 
R$ 32.550,00 R$ 21.640,07 R$ 19.734,27  R$ 0,00 R$ 1.905,80 R$ 19.734,27 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Unidade 
de 

Medida 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Agente Formado Agente 8 69 R$ 23.000,00 R$ 19.734,27 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 Agente Formado** 0 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

**Meta Física Realizada (ação continuada): que tiveram início em anos anteriores com execução e/ou conclusão em 2012. 

 
Análise Crítica: 

Muito embora a meta estipulada para qualificação de agentes de desenvolvimento rural fosse de 

8 (oito) agentes, detectou-se a necessidade e importância em se qualificar um número muito maior de 

pessoas, tendo em vista uma perspectiva de profissionalização dos serviços e da ação promotora de 

qualidade de vida proporcionada e que tais agentes atuam diretamente em contato com o público 

assentado, optou-se por qualificar 69 (sessenta e nove) agentes (862,5% maior que o previsto); 

 
 

4.1.4.3 Ações Vinculadas ao Programa 2034 - Enfrentamento ao Racismo e Promoção da 
Igualdade Racial 

 
 

Quadro A.4.4.3.1 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 0859 

Identificação da Ação 

Código   0859 

Descrição 
Indenização de Benfeitorias e de Terras aos Ocupantes de Imóveis Demarcados e 
Titulados aos Remanescentes das Comunidades de Quilombos 
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Iniciativa  047A 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Provisão Recebida 
Despesa Restos a Pagar 

Valores Pagos Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados 

121.181,00 121.181,00 121.181,00 0 0 121.181,00 
Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) Unidade de 
Medida 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Área Indenizada Ha 121 0 121.181,00 121.181,00 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 Área Indenizada* 0 0,00 0,00 0,00 0,00 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

*Meta Física Realizada (exercícios anteriores): que tiveram início em exercícios anteriores e conclusão em 2012. 

 

Análise Crítica: 

A meta orçamentária estabelecida no Plano de Compromissos para a ação 0859 foi 

integralmente atingida. O recursos de R$ 121.181,00 refere-se à complementação dos valores 

indenizatórios referente à atualização monetária, determinada pela Justiça Federal. Por este motivo a 

aferição da meta física permaneceu em zero. 

 
Quadro A.4.4.3.2 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 20T1 

Identificação da Ação 

Código   20T1 

Descrição Reconhecimento, Delimitação, Desintrusão e Titulação de Territórios Quilombolas 

Iniciativa  047A 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Provisão Recebida 
Despesa Restos a Pagar 

Valores Pagos Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados 

76.867,50 64.708,48 48.763,67 0 15.944,81 48.763,67 
Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Unidade 
de 

Medida 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Área Reconhecida Ha 189 0 75.602,00 48.763,67 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 
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Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 Área Reconhecida* 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

*Meta Física Realizada (exercícios anteriores): que tiveram início em exercícios anteriores e conclusão em 2012. 

 
Análise Crítica: 

Para atendimento da meta da ação 20T1 em “Área reconhecida” há um processo, o Território 

Quilombola da Picadinha, cuja a área é de 3.928,12 ha e o processo encontra-se já no Incra Sede. 

Dentre as dificuldades encontradas no exercício está a morosidade no fluxo do processo, 

inúmeros recursos impetrados pelos proprietários e a greve dos servidores que paralisou as atividades 

durante três meses do exercício. 

Em 2012 o Serviço de Regularização Fundiária de Territórios Quilombolas realizou a 

identificação de duas novas comunidades, “Família Campos Correia” em Corumbá e “Águas do 

Miranda” em Bonito e fez orientação das comunidades “Família Quintino” em Pedro Gomes, “Família 

Bispo” em Sonora, “Família Bulhões, Família Cardoso e Família Romano Martins de Conceição, em 

Nioaque, Família Theodora da Conceição, em Corumbá, nos quais os servidores atuaram em 

atividades relativas à regularização do território”. 

Contratou-se a elaboração de 04 relatórios antropológicos de áreas remanescentes de quilombos 

reclamadas pelas comunidades Tia Eva, em Campo Grande, Família Araújo e Ribeiro, em Nioaque, 

Família Ozório, em Corumbá e Família Jarcem, em Rio Brilhante, sendo que a conclusão foi 

prejudicada pela greve dos servidores, postergando os prazos previstos anteriormente em 4 meses. As 

demais peças técnicas que compõe o RTID, como o cadastramento das famílias quilombolas; 

levantamento dos ocupantes não-quilombolas foram efetuados pela equipe. 

A equipe promoveu a desintrusão de 4 áreas da comunidade Furnas da Boa Sorte, em 

Corguinho e 12 áreas da comunidade Furnas da Dionisio, em Jaraguari, as quais tiveram o auto de 

emissão na posse em favor do Incra. A equipe realizou também, a avaliação de 1 imóvel rural de 326 

ha, sendo que parte deste é incidente ao Território Quilombola Furnas da Boa Sorte, visando a 

aquisição das áreas particulares incidentes nos territórios quilombolas; 

Outra ação desenvolvida foi à titulação parcial da Comunidade Chácara do Buriti, em Campo 

Grande, bem como, realização de reunião para tratar das vistorias de avaliação nas áreas de 

propriedade dos quilombolas a fim de aglutinar num só território. 

Ademais, promoveram ações para organização da comunidade São Miguel, em Maracaju, 

orientando as atividades a serem desenvolvidas pós titulação. 

Durante o exercício, também houve o reassentamento de famílias de ocupantes não 

quilombolas incidentes em território quilombola, suscetíveis de inclusão no Programa de Reforma 
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Agrária; A equipe técnica do INCRA trabalhou fornecendo suporte técnico à defesa dos interesses dos 

remanescentes das comunidades de quilombos nas questões surgidas em decorrência dos 

procedimentos da titulação de suas terras na questão da Picadinha, em Dourados. 

 

 
4.1.5 Informações sobre Programas de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado de 

Responsabilidade da UJ 
 

Quadro A.4.5 – Programa de Governo constante do PPA – Programa 2120 

Identificação do Programa de Governo 

Código Programa  2120 

Título  Programa de Gestão e Manutenção do Ministério do Desenvolvimento Agrário 

Órgão Responsável  Ministério do Desenvolvimento Agrário 

Execução Orçamentária e Financeira do Programa (em R$ 1,00)        

Provisão Recebida 

Despesa Restos a Pagar 

Valores Pagos Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados 

3.748.330,48 2.811.533,84 2.383.030,38 0,0 428.503,46 2.383.030,38 
Fonte: PPA 2012-2015 e SIAFI. 

 
 

Análise crítica 

No exercício 2012, os principais problemas enfrentados relacionaram-se a falta de recursos 

para as ações de manutenção da máquina administrativa.  Com o corte de orçamento  por parte do 

governo federal, não foi possível realizar contratações de serviços e produtos necessários a 

manutenção, tais como: pneus, manutenção predial,  manutenção preventiva das viaturas, aquisição de 

material permanente.  

Ademais, outro complicador é a necessidade de cumprimento do Termo de Ajusta de Conduta-

TAC, assinado entre o INCRA e o Ministério Publico do Trabalho,  pois, a sede da Superintendência 

Regional terá que ser transferida de prédio, uma vez que o atual encontra-se com problemas estruturais 

e não atende a demanda da Regional, tanto na questão espacial quanto na instalação dos servidores 

com mobiliários e equipamentos deficitários. Desde julho de 2012 a Superintendência vem 

trabalhando ativamente para resolver este problema, ainda sem solução. 

              Por outro lado,  o grande fluxo de trabalho, aliado a baixa capacidade operacional  é um 

grande desafio a ser  superado.  Visando melhorar a eficiência e corrigir problemas adminsitrativos, a 

Superintendência investiu em capacitações internas com todos os servidores bem como, contou com a 

colaboração da Controladoria Geral da União Regional, que foi importante parceira no processo de 

orientação interna, ministrando palestra, e na capacitação dos servidores,  com um curso  na área de 

contratos que contemplou servidores da sede e Unidades Avançadas. Outro importante parceiro na 
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qualificação dos servidores,  foi o Banco do Brasil ,  com a disponibilização de espaço e capacitação 

em PRONAF para os servidores do INCRA e técnicos de ATES. 

Outra ação importante para a Regional foi a remoção de 4 servidores sendo um de Cuiabá que 

assumiu a Chefia da Unidade Avançada de Dourados, um de Campo Grande que assumiu a Unidade 

Avançada de Corumbá, um servidor de Rondônia que assumiu a chefia da Divisão de Desnvolvimento 

de Projetos de Assentamento e, um servidor de Tocantins que assumiu a Chefia do serviço de 

Desenvolvimento de Projetos de Assentamento, especialmente a gestão do Crédito Instalação . A fim 

de melhorar a eficiência e eficácia de atuação do INCRA no estado, se fazem necessários investimento 

em capacitação do corpo técnico da Instituição.  

    Em síntese podemos afirmar que o exercício de 2012  o foco de trabalho desta SR foi a 

gestão e organização da Superintendência, visando resgatar a imagem da Autarquia perante a 

sociedade, recuperando a importância e o papel da Instituição para o desenvolvimento regional. O 

grande passivo existente, direcionou e limitou a atuação Institucional no exercício. 

 
  
4.1.6 Informações sobre Ações Vinculadas a Programas de Gestão, Manutenção e serviços ao 

Estado de Responsabilidade da UJ 
 

Quadro A.4.6.1 – Ações vinculadas a programa de gestão, manutenção e serviços de responsabilidade da 
UJ – Ação 2000 

Identificação da Ação 

Código   2000 

Descrição  Administração da Unidade 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Provisão Recebida 
Despesa Restos a Pagar 

Valores Pagos Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados 

3.114.901,28 2.295.674,55 1.917.508,93 0,00 378.165,62 1.917.508,93 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 
Unidade 

de 
Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 
 01  Empenho Liquidado - 

(Unidade) 
R$ 1,00 
(REAL) 

 -  - 2.152.218,34  1.917.508,93  

Fonte: PPA 2012-2015 e SIAFI. 

 
Quadro A.4.6.2 – Ações vinculadas a programa de gestão, manutenção e serviços de responsabilidade da 
UJ – Ação 4572 

Identificação da Ação 

Código   4572 

Descrição 
 Capacitação de Servidores Públicos Federais em Processo de Qualificação e 
Requalificação 
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Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Provisão Recebida 
Despesa Restos a Pagar 

Valores Pagos Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados 

60.350,74 52.758,35 34.609,32 8.436,67 8.436,67 34.609,32 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 
Unidade 

de 
Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 
1 Servidor Capacitado Unid. 32 260 30.752,00 34.609,32 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 
 

Quadro A.4.6.3 – Ações vinculadas a programa de gestão, manutenção e serviços de responsabilidade da 
UJ – Ação 2103 

Identificação da Ação 

Código   2103 

Descrição Formulação e Operacionalização de Políticas para o Desenvolvimento Agrário 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Provisão Recebida 
Despesa Restos a Pagar 

Valores Pagos Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados 

569.409,35 459.431,83 427.243,02 - 32.188,81 427.243,02 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ordem Descrição 
Unidade 

de 
Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 
       - -      

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 
Análise Crítica: 

O objetivo desta ação é viabilizar a formulação, a promoção, o desenvolvimento, a 

operacionalização, o monitoramento, a avaliação e a gestão de políticas desenvolvidas pelo Incra, no 

âmbito da Superintendência Regional, possibilitando a análise dos impactos dessas políticas; e 

promovendo o fortalecimento institucional. 

 O recurso para esta ação ficou centralizado na sede,  não tendo meta específica para a Regional 

no exercício, sendo descentralizado a partir das demandas apresentadas. Deste modo, o uso dos 

recursos desta ação, serviram para operacionalização de políticas desenvolvidas no âmbito da 

Superintedência Regional, bem como outras despesas que não estavam passíveis de apropriação nas 

ações finalísticas.  
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O foco do trabalho desta Regional no exercício 2012 foi a gestão, o controle e o fortalecimento 

da imagem e do valor público do Incra no estado, abalado após a ação judicial e a Operação Tellus. 

Deste modo, os recursos desta ação serviram para viabilizar diversas ações importantes a vida da  

Regional, tais como: 

• Compor grupo de trabalho sobre mudanças nas normas internas do INCRA em Brasília; 

• Particiapar de reuniões e outras convocações do INCRA Sede; 

• Realização de reuniões estratégicas nos grandes complexos de Assentamento, 

municípios ou outras parcerias, visando ampliar a eficácia das ações do INCRA no 

estado; 

• Atender demanda da Procuradoria Federal Especializada Regional – PFE-R, como 

reuniões na Justiça Federal, Minsitério Publico; 

• Atender demandas da Assessoria de Comunicação; 

• Atender problemas de gestão de obras de infra-estrutura,  ATES e  situações 

emergenciais em Projetos de Assentamento; 

• Realização de eventos de ações positivas do INCRA nos Projetos de Assentamento; 

• Tratativas para cumprir o acórdão do TCU e o Plano de Providencias da CGU, nas 

Unidades Avançadas e no complexo Itamarati, localizado no município de Ponta 

Porá/MS. 

• Atender demandas com comissões de Sindicância, instauradas no âmbito desta 

Regional. 

Assim, podemos concluir que esta ação foi importante meio para viabilizar as ações desta 

Superintendência no exercício 2012, fortalecendo o trabalho desenvolvido e contribuindo para o 

fortalecimento institucional, com a criação de parcerias com outros órgãos e respondendo as demandas 

dos órgãos de controle. 

 
4.2  Informações Sobre a Execução Orçamentária e Financeira da Despesa 
 
4.2.1 Identificação das Unidades Orçamentárias da UJ 

 
Quadro A.4.7 – Identificação das Unidades Orçamentárias da UJ 

Denominação das Unidades Orçamentárias 
Código da 

UO 
Código SIAFI 

da UGO 
  99999 999999 

  99999 999999 

NÃO SE APLICA À UJ. 
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4.2.2 Programação de Despesas 
NÃO SE APLICA: Conforme orientação do Incra Sede: “informamos que o preenchimento dos quadros "A.4.7 Identificação das Unidades 

Orçamentárias da UJ"; "A.4.8 programação de Despesas Correntes"; "A.4.9 programação de Despesas de Capital" e "A.4.10 Quadro Resumo da 
programação de Despesas e da Reserva de Contingência" cabe esclusivamente à SEDE preencher e discorrer. 
 
4.2.3 Programação de Despesas 

 
Quadro A.4.11 – Movimentação Orçamentária por Grupo de Despesa  Valores em R$ 1,00  

Natureza da Movimentação de 
Crédito 

UG  
Classificação da 

ação 

 Despesas Correntes  

Concedente Recebedora 
 1 – Pessoal e Encargos 
Sociais  

 2 – Juros e Encargos 
da Dívida  

 3 – Outras Despesas 
Correntes  

Movimentação 
Interna 

Concedidos 

373001 373001 21121212021030001 - - R$                   493.230,85 

373001 373001 21122212020000001 - - R$                2.360.787,41 

373001 373001 21125206621050001 - - R$                     28.024,00 

373001 373001 21127203420T10001 - - R$                     76.602,00 

373001 373001 21127206621100001 - - R$                     14.160,00 

373001 373001 21127206644260001 - - R$                       3.521,00 

373001 373001 21128201244480001 - - R$                     23.000,00 

373001 373001 21128212045720001 - - R$                     59.908,24 

373001 373001 21363206683700001 - - R$                       9.535,00 

373001 373001 21606201244700001 - - R$              13.189.298,61 

373001 373001 21631206620S70001 - - R$                   289.800,00 

373001 373001 2163120662B060001 - - R$                     20.440,00 

373001 373001 21631206643580001 - - R$                   209.499,46 

373001 373001 21631206683740001 - - R$                     47.789,00 
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373001 373001 21631206683840001 - - R$                   102.550,60 

373001 373001 21631206683870001 - - R$                     99.330,77 

373001  373001 21631206683960001  -   -   R$                   185.740,00  

373001  373001 21631206683980001  -   -   R$                     29.446,67  

373001  373001 21691206643200001  -   -   R$                   101.589,04  

373001  373001 09272008901810001  R$                     25.689,32   -   -  

373001  373001 21122212020TP0001  R$                       3.669,11   -   -  

Recebidos  -   -   -   -   -   -  

Movimentação 
Externa 

Concedidos - - -  -   -   -  

Recebidos - - -  -   -   -  

Natureza da Movimentação de 
Crédito 

UG  
Classificação da 

ação 

 Despesas de Capital  

Concedente Recebedora  4 – Investimentos  
 5 – Inversões 
Financeiras  

 6 – Amortização da 
Dívida  

Movimentação 
Interna 

Concedidos 

373001  373001 21631203408590001 - R$            121.181,00   -  

373001  373001 21631206604270001  -   R$         6.972.223,00  -  

      R$                     12.000,00   -   -  

       R$                       6.980,00   -   -  

       R$                1.430.145,49   -   -  

Recebidos - - -  -   -   -  

Movimentação 
Externa 

Concedidos - - -  -   -   -  

Recebidos - - -  -   -   -  

 
FONTE : SIAFI 
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4.2.4 Execução Orçamentária da Despesa 
 
  

4.2.4.1 Execução da Despesa com Créditos Originários 
 

4.2.4.1.1 Despesas Totais Por Modalidade de Contratação – Créditos Originários 
 

Quadro A.4.12 – Despesas por Modalidade de Contratação – Créditos Originários Valores em R$ 1,00 

Modalidade de Contratação 

Despesa Liquidada Despesa paga 

2012 2011 2012 2011 
1.     Modalidade de Licitação 
(a+b+c+d+e+f) 

                            
-   

                     
-   

                            
-   

                            
-   

a)    Convite     

b)    Tomada de Preços     

c)     Concorrência     

d)    Pregão      

e)     Concurso     

f)      Consulta     

2.     Contratações Diretas (g+h) 
          

-   
                            

-   
                            

-   
                            

-   

g)     Dispensa     

h)    Inexigibilidade     

3.     Regime de Execução Especial 
                            

-   
                 

-   
                            

-   
                            

-   

i)       Suprimento de Fundos     

4.     Pagamento de Pessoal (j+k) 
                            

-   
                            

-   
                            

-   
      

-   

j)      Pagamento em Folha     

k)    Diárias     

5.     Outros         

6.     Total (1+2+3+4+5) 
                            

-   
                            

-   
                            

-   
                            

-   

Fonte: 
 
 
NÃO SE APLICA A UJ.
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4.2.4.1.2 Despesas Totais Por Grupo e Elemento de Despesa – Créditos Originários 
 
 

Quadro A.4.13 – Despesas por Grupo e Elemento de Despesa – créditos originários Valores em R$ 
1,00 

DESPESAS CORRENTES 

Grupos de Despesa Empenhada Liquidada RP não processados Valores Pagos 

1. Despesas de Pessoal 2012 2011 2012 2011 2012 2011 2012 2011 

- - - - - - - - - 

2. Juros e Encargos da Dívida                 

- - - - - - - - - 

3. Outras Despesas Correntes                 

- - - - - - - - - 

DESPESAS DE CAPITAL 

Grupos de Despesa Empenhada Liquidada RP não Processados Valores Pagos 

4. Investimentos 2012 2011 2012 2011 2012 2011 2012 2011 

- - - - - - - - - 

5. Inversões Financeiras                 

- - - - - - - - - 

6. Amortização da Dívida                 

- - -       

Fonte: 
 

                    NÃO SE APLICA A UJ 
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4.2.4.2 Execução Orçamentária de Créditos Recebidos pela UJ por Movimentação 
 
 

4.2.4.2.1 Despesas Totais Por Modalidade de Contratação – Créditos de Movimentação 
 

Quadro A.4.14 – Despesas por Modalidade de Contratação – Créditos de movimentação Valores em R$ 1,00 

Modalidade de Contratação 

Despesa Liquidada Despesa paga 

2012 2011 2012 2011 
1.     Modalidade de Licitação 
(a+b+c+d+e+f) - - - - 

a)    Convite - - - - 

b)    Tomada de Preços - 824.487,58 - 14.020,00 

c)     Concorrência - 708.905,15 - 93.097,22 

d)    Pregão  1.841.985,95 2.449.380,92 1.841.985,95 1.681.356,17 

e)     Concurso - - - - 

f)      Consulta - - - - 

2.     Contratações Diretas (g+h) - - - - 

g)     Dispensa 1.470.314,24 261.966,50 1.470.314,24 223.441,18 

h)    Inexigibilidade 334.811,96 359.437,47 334.811,96 302.154,78 

3.     Regime de Execução Especial - - - - 

i)       Suprimento de Fundos 152.345,90 198.357,30 152.345,90 198.357,30 

4.     Pagamento de Pessoal (j+k) - - - - 

j)      Pagamento em Folha - - - - 

k)    Diárias  1.196.307,61  1.196.307,61 

5.     Outros     

6.     Total (1+2+3+4+5) - - - - 

Fonte: SIAFI/ Serviços Gerais 
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4.2.4.2.2Despesas Totais Por Grupo e Elemento de Despesa – Créditos de Movimentação 
 

Quadro A.4.15 – Despesas por Grupo e Elemento de Despesa – Créditos de Movimentação 
Valores em R$ 

1,00 

DESPESAS CORRENTES 

Grupos de Despesa Empenhada Liquidada RP não processados Valores Pagos 

1 – Despesas de Pessoal 2012 2011 2012 2011 2012 2011 2012 2011 
319008 - Outros benefícios 
assistenciais 

29.358,43 21.136,47 29.358,43 21.136,47 - - 29.358,43 21.136,47 

2 – Juros e Encargos da Dívida                 

- - - - - - - - - 

3 – Outras Despesas Correntes                 

339014 – DIÁRIAS 770.868,51 1.196.307,61 770.868,51 1.196.307,61 - - 770.868,51 1.196.307,61 

339030 – MATERIAL DE 
CONSUMO 

469.105,41 693.780,90 348.410,24 502.994,50 120.695,17 190.786,40 348.410,24 502.994,50 

339033 – PASSAGENS E 
DESPESAS C/ LOCOMOÇÃO 

74.472,65 193.393,24 42.927,39 126.340,67 31.545,26 67.052,57 42.927,39 126.340,67 

35 – SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA 

4.250,00 - - - 4.250,00 - - - 

36 – OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS – PESSOA FÍSICA 

35.053,82 48.868,17 35.053,82 48.868,17 - - 35.053,82 48.868,17 

37 – LOCAÇÃO DE MÃO-DE-
OBRA 

1.421.500,95 1.153.621,41 1.303.489,31 1.010.331,11 118.011,64 143.290,30 1.303.489,31 1.010.331,11 

39 – OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIRO – PESSOA FÍSICA 

14.203.414,96 2.798.587,12 2.034.816,74 851.295,81 12.267.711,27 1.947.291,31 2.034.816,74 851.295,81 

47 – OBRIG. TRIBUT. E 
CONTRIB. 

29.325,84 14.701,36 29.325,84 14.671,36 - 30,00 29.325,84 14.671,36 

92 – DESPESAS DE 
EXERCÍCIOS ANTERIORES 

20.816,15 89.726,57 20.816,15 84.367,63 - 5.358,94 20.816,15 84.367,63 

9139 - OUTROS 
SERV.TERCEIROS-PES.JURID-
OP.INTRA-ORC. 

99.113,21 - 61.435,40 - 37.677,81 - 61.435,40 - 

9147 - OBRIG.TRIBUT.E 
CONTRIB-OP.INTRA-
ORCAMENTARIAS 

813,95 - 813,95 - - - 813,95 - 

93 – INDENIZ. E 
RESTITUIÇÕES 

80.342,90 63.846,67 80.342,90 63.846,67 - - 80.342,90 63.846,67 
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DESPESAS DE CAPITAL 

Grupos de Despesa Empenhada Liquidada RP não Processados Valores Pagos 

4 – Investimentos 2012 2011 2012 2011 2012 2011 2012 2011 

449041 – CONTRIBUIÇÕES - 3.332.580,00 - 1.409.480,00 - 1.923.100,00 - 1.409.480,00 

449051 – OBRAS E 
INSTALAÇÕES 

1.418.145,49 584.127,58 - - 1.418.145,49 584.127,58 - - 

449052 – EQUIPAMENTOS E 
MATERIAL PERMANENTE 

21.172,80 8.649,69 9.251,80 - 11.921,00 8.649,69 9.251,80 - 

5 – Inversões Financeiras                 
459061 – AQUISIÇÃO DE 
IMÓVEIS 

121.181,00 2.392.942,14 121.181,00 2.392.942,14 - - 121.181,00 2.392.942,14 

459066 – CONCESSÃO DE 
EMPRÉSTIMOS 

2.429.000,00 26.345.400,00 - 4.892.000,00 2.429.000,00 21.453.400,00 - 4.892.000,00 

6 – Amortização da Dívida                 

- - -       

Fonte: SIAFI/CFO 
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4.2.4.2.3 Análise Crítica 
 
No exercício de 2012, o trabalho desta Regional concentrou-se na execução de ações já iniciadas 

em exercícios anteriores e no passivo existente.  Ademais, o contingenciamento de recursos por parte do 
governo federal,  aliada a greve de mais de três meses por parte dos servidores, limitou a atuação do Incra 
no estado e a realização de novas ações. 

Noutro passo,  esta Regional trabalhou visando melhorar a eficiência e eficácia na aplicação de 
recursos, com otimização dos deslocamentos e ações, aprimorando o atendimento as famílias por meio da 
ampliação do serviço de Assistência Técnica, da fiscalização,  acompanhamento e aplicação do crédito 
instalação. Deste modo, houve diminuição significativa no valores empenhados para o Crédito Instalação e 
ampliação dos valores efetivamente pagos durante o exercício.  

A realização de obras de infra-estrutura nos Projetos de Assentamento aumentaram em 150% 
comparando ao executado no exercício anterior. Contudo, ainda não atendem as demandas existentes e a 
falta de orçamento para estas ações, prejudica a consolidação dos Projetos.  

Muito embora, a decisão judicial que impedia o processo de Reforma Agrária no estado, com a 
aquisição de novas áreas tenha sido superada durante o exercício 2012, não houveram novas aquisições e 
os gastos com questões relacionadas a obtenção de imóveis, limitaram-se ao cumprimento de decisões 
judiciais em áreas Quilombolas. 
 
 
5. Tópicos Especiais da Execução Orçamentária e Financeira 

 
 

5.1 Reconhecimento de Passivos 
 
 

5.1.1 Reconhecimento de Passivos por Insuficiência de Créditos ou Recursos 
 

Quadro A.5.1. - Reconhecimento de Passivos por Insuficiência de Créditos ou 
Recursos  

 Não houve passivos por Insuficiência de Créditos ou Recursos. 

 
5.1.2 Análise Crítica 

 
 Não houve passivos por Insuficiência de Créditos ou Recursos. 

 
5.2 Pagamentos e Cancelamentos de Restos a Pagar de Exercícios Anteriores 

 
 

5.2.1 Pagamentos e Cancelamentos de Restos a Pagar de Exercícios Anteriores 
 

Quadro A.5.2 - Situação dos Restos a Pagar de exercícios anteriores Valores em R$ 1,00 

Restos a Pagar Processados 

Ano de 
Inscrição Montante Inscrito 

Cancelamentos 
Acumulados 

Pagamentos 
Acumulados 

Saldo a Pagar em 
31/12/2012 

2011 0,00 0,00 0,00 0,00 

2010 0,00 0,00 0,00 0,00 

2009 0,00 0,00 0,00 0,00 

2008 33,77 33,77 0,00 0,00 
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2007 163,88 163,88 0,00 0,00 

2006 29,41 29,41 0,00 0,00 

Restos a Pagar não Processados 

Ano de 
Inscrição Montante Inscrito 

Cancelamentos 
Acumulados 

Pagamentos 
Acumulados 

Saldo a Pagar em 
31/12/2012 

2011 26.323.131,79 208.597,01 1.318.380,51 24.796.154,27 

2010 84.597.352,98 4.186.319,61 14.793.463,68 65.617.569,69 

2009 42.146.351,44 11.059.947,23 26.062.329,55 5.024.074,66 

2008 25.712.702,56 3.961.534,96 21.751.167,60 0,00 

2007 21.329.380,54 7.837.875,96 13.491.504,58 0,00 

2006 41.862.089,04 14.845.500,48 27.016.588,56 0,00 

Fonte: SIAFI    

 
 

5.2.2 Análise Crítica 
 

A SR/16 tem adotado a estratégia de pagar preferencialmente os Restos a Pagar de serviços 
concluídos ou compras entregues no momento da apresentação da nota fiscal. Nos demais empenhos 
(convênios e crédito instalação) a prioridade é dada aos mais antigos.  

Com a limitação de recursos financeiros no exercício de 2012, os RP impactaram negativamente, 
provocando retardamento nas atividade de instalação dos Assentamentos criados ainda em  2009. A razão 
para a permanência de Restos a Pagar por mais de um exercício financeiro é a falta de repasse de recursos 
do Tesouro Nacional para o INCRA Sede, para que seja efetivada a descentralização para as SRs. No 
âmbito estadual, a existência destes recursos em celebração de convênios com vigência superior a dois anos 
e o atraso por parte das convenentes na aplicação de recursos empenhados tem provocado atraso de 
pagamentos. No caso de recursos de crédito instalação, cujo volume é bastante superior ao de outras ações 
e onde quase sempre ocorre falta de financeiro para os empenhos do exercício, a possibilidade de 
cancelamento é refutada pelas Associações de Produtores, que consideram o empenho do crédito como 
uma etapa vencida. No entanto, a forma de concessão de crédito Instalação no INCRA esta mudando e, 
com  a transferência da construção e reforma de casas para o Programa Minha Casa Minha Vida, a ser 
executado pelo Ministério das Cidades, todos os empenhos em restos a pagar do Crédito Instalação: 
modalidade – Aquisição de Material de Construção ou Reforma serão anulados no exercício 2013. 

 
5.3 Transferências de Recursos 

 
5.3.1 Relação dos Instrumentos de Transferência Vigentes no Exercício 

 
5.3.2 Quantidade de Instrumentos de Transferência Celebrados e Valores Repassados nos Três 
Últimos Exercícios 
 
Quadro A.5.4 – Resumo dos instrumentos celebrados pela UJ nos três últimos exercícios 

Unidade Concedente ou Contratante 

Nome:  Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA 

CNPJ:  03.375.972/0001-60 
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UG/GESTÃO:  373058 

Modalidade 

Quantidade de 
Instrumentos 

Celebrados em 
Cada Exercício 

Montantes Repassados em Cada Exercício, Independentemente do ano 
de Celebração do Instrumento (em R$ 1,00) 

2012 2011 2010 2012 2011 2010 

Convênio  0  02  03  351.117,33  2.867.944,00  4.328.993,96 

Contrato de Repasse  0  0  0 0,00  0,00   0,00   

Termo de Cooperação  0  0  01 0,00   0,00   0,00   
Termo de 

Compromisso  0  0  0  0,00  0,00   0,00   

Totais 0 02 04 351.117,33 2.867.944,00 4.328.993,96 

Fonte: Setor de Convênios SR 16 
 
5.3.3 Quantidade de Instrumentos de Transferência Celebrados e Valores Repassados nos Três 
Últimos Exercícios 
Quadro A.5.5 – Resumo dos instrumentos de transferência que vigerão em 2013 e exercícios 
seguintes 

Unidade Concedente ou Contratante 

Nome:Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA 

CNPJ: 03.375.972/0001-60 UG/GESTÃO: 373058 

Modalidade 

Qtd.  de 
Instrumentos 

com Vigência em 
2013 e Seguintes 

Valores (R$ 1,00) % do Valor Global 
Repassado até o 

Final do Exercício 
de 2012 

Contratados 
Repassados 

até 2012 
Previstos 
para 2013 

Convênio  15  26.971.251,52 19.481.712,72  7.489.538,80  72,23% 

Contrato de Repasse  0  0,00  0,00   0,00   0,00  

Termo de Cooperação  1  0,00  0,00   0,00   0,00  
Termo de 

Compromisso  0 0,00  0,00  0,00   0,00  

Totais 16  26.971.251,52 19.481.712,72  7.489.538,80  72,23% 

Fonte: Setor de Convênios SR-16 
 

5.3.4 Quantidade de Instrumentos de Transferência Celebrados e Valores Repassados nos Três 
Últimos Exercícios 

 
Quadro A.5.6 – Resumo da prestação de contas sobre transferências concedidas pela UJ na 
modalidade de convênio, termo de cooperação e de contratos de repasse. 

Unidade Concedente 
Nome: :Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA 

CNPJ: 03.375.972/0001-60 UG/GESTÃO: : 373058 

Exercício 
da 

Prestação 
das Contas 

Quantitativos e Montante Repassados 

Instrumentos 

(Quantidade e Montante Repassado) 

Convênios 
Termo de 

Cooperação 
Contratos de Repasse 

2012 
Contas Prestadas 

Quantidade 9 - - 

Montante 
Repassado 5.839.245,29 - - 

Contas NÃO Quantidade 1  - - 
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Prestadas Montante 
Repassado 593.984,87 - - 

2011 

Contas Prestadas 
Quantidade  08 - - 

Montante 
Repassado  1.521.365,53 - - 

Contas NÃO 
Prestadas 

Quantidade  02 - - 

Montante 
Repassado  514.846,66 - - 

2010 

Contas Prestadas 
Quantidade 6 - - 

Montante 
Repassado 1.446.573,61 - - 

Contas NÃO 
Prestadas 

Quantidade 0 - - 

Montante 
Repassado  0 - - 

Anteriores 
a 2010 

Contas NÃO 
Prestadas 

Quantidade  0 - - 

Montante 
Repassado  0 - - 

Fonte: Setor de Convênios -SR16 

 
5.3.5 Quantidade de Instrumentos de Transferência Celebrados e Valores Repassados nos Três 
Últimos Exercícios 

 

Quadro A.5.7 - Visão Geral da análise das prestações de contas de 
Convênios e Contratos de Repasse Valores em R$ 1,00 

Unidade Concedente ou Contratante 

Nome:Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA 

CNPJ:03.375.972/0001-60 UG/GESTÃO:373058 

Exercício da 
Prestação das 

Contas 
Quantitativos e Montantes Repassados 

Instrumentos 

Convênios 
Contratos de 

Repasse 

2012 

Quantidade de Contas Prestadas 09 - 

Com Prazo de 
Análise ainda 
não Vencido 

Quantidade 
Contas Analisadas 02 - 

Contas Não Analisadas 0 - 

Montante Repassado (R$) 278.935,25 - 

Com Prazo de 
Análise Vencido 

Contas 
Analisadas 

Quantidade Aprovada 0 - 

Quantidade Reprovada 0 - 

Quantidade de TCE 0 - 

Contas NÃO 
Analisadas 

Quantidade 07 - 

Montante Repassado (R$) 5.560.310,04 - 

2011 

Quantidade de contas prestadas 08 - 

Contas Analisadas 

Quantidade Aprovada 02 - 

Quantidade Reprovada 0 - 

Quantidade de TCE 02 - 

Contas NÃO Analisadas 
Quantidade 04 - 

Montante repassado (R$) 935.494,41 - 
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2010 

Quantidade de Contas Prestadas 06 - 

Contas analisadas 

Quantidade Aprovada 05 - 

Quantidade Reprovada 01 - 

Quantidade de TCE 0 - 

Contas NÃO Analisadas 
Quantidade 

0 
- 

Montante Repassado  
0 

- 

Exercícios 
Anteriores a 

2010 
Contas NÃO Analisadas 

Quantidade 
01 

- 

Montante Repassado  5.243.998,00 - 

Fonte: Setor de Convênios  SR-16 

 
 

5.3.6 Análise Crítica 

No exercício de 2012 foram encerrados efetivamente 5 (cinco) convênios, sendo 2 (dois) referentes a 
2012 e 3 (três) de 2011. 

É importante se considerar que em 2012 houve uma expressiva apresentação de prestações de contas, 
sendo 9 (nove) do exercício que, somadas às prestações de contas de exercícios anteriores, 8 (oito), 
totalizam 17 (dezessete) para análise. Todos estes foram fiscalizados “in loco”. Destas 17 (dezessete) 
prestações de contas, 2 (duas) tiveram análise concluída e 5(cinco) já estão na fase final. 

Além das 17 prestações de contas citadas, houve o encerramento de 3 (três) convênios que estavam 
pendentes, tendo sido solucionados com a restituição dos recursos pelos convenentes. 

Houve queda no número de transferências efetuadas nos dois últimos exercícios, no âmbito da SR/16, 
em decorrência do contingenciamento orçamentário nos exercícios de 2011 e 2012. Ademais, 2012 foi um 
exercício atípico por se tratar de ano eleitoral, o que impossibilitou a parceria com municípios no último 
semestre do exercício. 

Um aspecto positivo foi o ingresso de 3 (três) novos engenheiros, reforçando a equipe de 
infraestrutura, fiscalização, elaboração de projetos e contratação de obras diretas. 

 
5.4 Suprimento de Fundos 
 
5.4.1 Despesas Realizadas por meio de Suprimento de Fundos 

 
5.4.1.1 Suprimento de Fundos – Visão Geral 

 

Quadro A.5.8 – Despesas Realizadas por meio de Suprimento de Fundos (SF)   

Suprimento de Fundos 

Código da 
UG  Nome da UG 

Valores 

Total Geral Conta Tipo 
“B” 

CPGF 

Saque Fatura 

373058 SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE MS 0,00 R$ 18.641,01 R$ 123.129,27 R$ 141.770,28 
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373060 UNIDADE AVANÇADA JARDIM  0,00 R$ 0,00 R$ 20.872,56 R$ 20.872,56 

373061 UNIDADE AVANÇADA DOURADOS 0,00 R$ 290,00 R$ 16.250,64 R$ 16.540,64 

 Total Utilizado pela UJ por Tipo de SF 0,00 R$ 18.931,01 R$ 160.252,47 R$ 179.183,48 

 
 
 
5.4.1.2 Suprimento de Fundos – Conta Tipo B 

 

Quadro A.5.9 – Despesas Realizadas por meio de Suprimento de Fundos 
por UG e por Suprido (Conta Tipo “B”) Valores em R$ 1,00 

Código da UG 
1 

  Nome da UG    

Suprido  CPF 
Empenho 

Finalidade Valor 
Justificativa para a 
Não Utilização do 

CPGF 

Nº Processo 
Prestação de 

Contas N° Data ND 

                  

                  

  Total Utilizado pela UG     
Código da UG 

2 
  Nome da UG    

                  

                  

  Total Utilizado pela UG     

  Total Utilizado pela UJ     

Fonte: 
 
NÃO SE APLICA A UJ. 
 
 
5.4.1.3 Suprimento de Fundos – Cartão de Crédito Corporativo 

 

Quadro A.5.10 - Despesa Com Cartão de Crédito Corporativo por UG e por 
Portador Valores em R$ 

1,00 

Código da UG 1  373058 
 

Limite de Utilização da UG  141.770,28 
 

Portador CPF 
Valor do 
Limite 

Individual 

Valor 
Total 

Saque Fatura 

GILBERTO GUERRA GRANCE ***.***258-33  800,00 172,40 4.363,61 4.536,01 

JOSE ROBERTO PEREIRA ***.***.690-44  800,00 0,00 2.204,03 2.204,03 

MAXUEL LOCATELLI JOAQUIM  ***.***.161-91  800,00 0,00 296,57 296,57 

ZACARIAS ALVES DA SILVA ***.***.801-30  800,00 1.409,00 4.220,40 5.629,40 

ARGEMIRO HERNANDES ALVES ***.***.108-70  800,00 0,00 285,01 285,01 

NILDO BENITES CARRAPATEIRA ***.***.391-91  800,00 0,00 995,17 995,17 
FRANCISCO HILTON DA COSTA ***.***.062-87  800,00 0,00 5.324,44 5.324,44 

JOSE OLAVO ALVES DE LIMA ***.***.971-68  800,00 0,00 1.445,35 1.445,35 

GENOVES DE LIMA BRITO ***.***.161-91  800,00 149,51 5.269,92 5.419,43 

VAGNER LUIZ KAUFMANN  ***.***.179-62  800,00 0,00 387,65 387,65 
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ANTONIO MARTINS RAMOS ***.***.801-30  800,00 517,51 6.292,96 6.810,47 

JOSE MILTON GERVASIO LIRA ***.***.104-68  800,00 270,52 7.548,50 7.819,02 

ARTHUR FRANCISCO MARQUES ***.***.268-35  800,00 0,00 108,53 108,53 

ANTONIO DAS DORES 
ALEXANDRE ***.***.441-91  800,00 1.100,00 1.695,85 2.795,85 

EDRO VIANA DE AGUIAR ***.***.802-87  800,00 0,00 263,52 263,52 

ADEMAR FERNANDES ***.***.641-53  2.000,00 635,00 15.088,48 15.723,48 

ODIRLEY DA CRUZ FARIAS ***.***.021-72  800,00 70,80 6.071,03 6.141,83 

VALTER BRAIT FILHO ***.***.908-08  800,00 78,00 638,65 716,65 

GERALDO PEREIRA GRACIANO ***.***.701-59  800,00 2.258,44 4.731,74 6.990,18 

WILSON G DA SILVA COUTO ***.***.361-53  800,00 0,00 850,58 850,58 

JOAQUIM PAULINO DE ARAUJO ***.***.491-72  800,00 50,00 3.397,03 3.447,03 

LUIZ AUGUSTO PEREZ ***.***.741-91  800,00 582,90 1.206,70 1.789,60 

MAURICIO JOSE GUERRINI ***.***.658-60  800,00 0,00 108,00 108,00 

CELSO NOVAIS ***.***.241-00  2.000,00 1.114,00 21.125,96 22.239,96 

MARA LUCIA PENA DE ABREU ***.***.391-91  800,00 0,00 299,51 299,51 

EVALDO FERREIRA DE ALMEIDA ***.***.061-49  800,00 0,00 3.875,80 3875,80 

ANNIE MUZZI BORGES ***.***.551-72  800,00 280,00 0,00 280,00 

MARGARIDA DA SILVA LIMA  ***.***.079-15  800,00 2.662,27 4.029,70 6.691,97 

SIDNEY FERREIRA DE ALMEIDA ***.***.641-72  800,00 0,00 162,40 162,40 

HUMBERTO JOSE DOS SANTOS ***.***.389-04  800,00 0,00 1.653,19 1.653,19 

MARCELO QUADROS ***.***.391-04  800,00 0,00 741,32 741,32 

MARCELO FREIRE VICTORIO ***.***.441-15  800,00 763,99 0,00 763,99 

CELSO MENEZES DE SOUZA ***.***.941-20  800,00 1.425,00 767,24 2.192,24 

CARLOS A R DE FIGUEIREDO ***.***.877-53  800,00 0,00 933,50 933,50 

DARCI PEREIRA DOS SANTOS ***.***.778-53  800,00 349,05 2.715,19 3.064,24 

MARCIA R DE ANDRADE BAGI ***.***.551-49  800,00 0,00 106,04 106,04 

RENIVALDO A DOS SANTOS ***.***.481-72  800,00 0,00 1.277,20 1277,20 

YODI NAKAMURA  ***.***.348-72  800,00 650,00 0,00 650,00 

OSCAR CARPES NETO ***.***.631-68  800,00 600,00 2.021,96 2.621,96 

LEANDRO DA CRUZ CARRICO ***.***.151-15  800,00 0,00 476,79 476,79 

ALTAMIRO A FERREIRA JUNIOR ***.***.256-34  800,00 90,00 4.827,53 4.917,53 

ANDRE A RICCO DE FREITAS ***.***.401-59  800,00 1.108,00 1.825,46 2.933,46 

JOSE BRAGA ANDRADE ***.***.068-04  800,00 200,00 3.496,76 3.696,76 

VANESSA TANSKI ***.****950-91  800,00 2.104,62 0,00 2.104,62 

Total Utilizado pela UG  18.641,01 123.129,27 141.770,28 

Código da UG 2 373061 
 Limite de Utilização da UG 

16.540,64 
 

JORGE GOMES DA SILVA ***.***.531-04  500,00 100,00 593,74 693,74 

FRANCISCO PEREIRA DOS 
SANTOS ***.***.941-20  800,00 0,00 5.331,37 5.331,37 

NILCEIA ANTUNES DA SILVA ***.***.981-53  500,00 0,00 623,61 623,61 

APARECIDOS P DOS SANTOS ***.***.831-20  500,00 0,00 697,89 697,89 

NELSON CAMILO ALESSIO ***.***.911-20  500,00 0,00 1.987,37 1987,37 
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ANTONIO JORGE G BARBOSA ***.***.221-34  800,00 150,00 4.046,60 4.196,60 

ANDRE VIEIRA AZAMBUJA ***.***..351-04  500,00 40,00 2.215,74 2.255,74 

JEAN LIMA DA SILVA  ***.***.721-04  500,00 0,00 399,48 399,48 

JOSE LARDINDO DE S ARRUDA ***.***.321-72  500,00 0,00 354,84 354,84 

Total Utilizado pela UG  
290,00 16.250,64 16.540,64 

Total Utilizado pela UJ  
18.931,01 160.252,47 179.183,48 

Fonte: SIAFI 
 

5.4.1.4 Utilização da Conta Tipo “B” e do Cartão de Crédito Corporativo pela UJ 
 

Quadro A.5.11 – Despesas Realizadas por meio da Conta Tipo “B” e por meio 
do Cartão de Crédito Corporativo (Série Histórica) Valores em R$ 

1,00 

Suprimento de Fundos 

Exercícios 

Conta Tipo “B” Saque Fatura Total (R$) 

Quantidade (a) Valor Quantidade (b) Valor Quantidade (c) Valor (a+b+c) 

2012       - 

2011       - 

2010       - 

Fonte: 
 

NÃO SE APLICA A UJ. 
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5.4.1.5 Prestações de Contas de Suprimentos de Fundos 
 
 

Quadro A.5.12 - Prestações de Contas de Suprimento de Fundos (Conta Tipo “B” e CPGF) 

Suprimento de Fundos 

 Conta Tipo “B” CPGF 

Situação 

2012 2011 2010 2012 2011 2010 

Qtd. Valor Qtd. Valor Qtd. Valor Qtd. Valor Qtd. Valor Qtd. Valor 

PC não 
Apresentadas - - - - - - - - 

01 (*) 1.262,00 
- - 

PC Aguardando 
Análise - - - - - - - - - - - - 

PC em Análise - - - - - - - - - - - - 

PC não Aprovadas - - - - - - - - - - - - 

PC Aprovadas - - - - - - 
287 179.183,48 265 122.551,82 341 175.748,86 

Fonte: SIAFI 2010/2011/2012 - (*) VALOR DEVOLVIDO ATRAVES DE GRU 
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5.4.1.6 Análise Crítica 
 
 Esta Regional não utiliza Suprimento de Fundos – Conta tipo “B”, adotando apenas o cartão de 
Suprimento de Fundos – Cartão de Crédito Corporativo. Para liberação de recursos segue a legislação vigente e 
as prestações de contas são analisadas e monitoradas pelo Setor de Contabilidade. Em virtude da capilaridade de 
atuação do INCRA no estado, o maior volume de gastos refere-se a servidores motoristas. 

 
 

5.5 Renúncias Tributárias sob a Gestão da UJ 
 
O conteúdo deste Item não se aplica à Unidade Jurisdicionada. 
 
 

5.6 Gestão de Precatórios 
 
Conteúdo não cobrado da Unidade Jurisdicionada, segundo a DN TCU Nº 119, de 18 de janeiro 

de 2012. 
 
6. Gestão de Pessoas, Terceirização de Mão de Obra e Custos Relacionados 
 
 
6.1 Composição do Quadro de Servidores Ativos 

 
6.1.1 Demonstração da Força de Trabalho a Disposição da Unidade Jurisdicionada 

 
 

Quadro A.6.1 – Força de Trabalho da UJ – Situação apurada em 31/12 
     

Tipologias dos Cargos 

Lotação Ingressos 
no 

Exercício 
Egressos no 
Exercício Autorizada Efetiva 

1.   Servidores em Cargos Efetivos (1.1 + 1.2) 0 216 14 13 

1.1.   Membros de poder e agentes políticos  - - - - 

1.2.   Servidores de Carreira (1.2.1+1.2.2+1.2.3+1.2.4) 0 216 14 13 

1.2.1.    Servidores de carreira vinculada ao órgão - 210 14 13 

1.2.2.    Servidores de carreira em exercício descentralizado - 6 - - 

1.2.3.    Servidores de carreira em exercício provisório - - - - 

1.2.4.    Servidores requisitados de outros órgãos e esferas - - - - 

2.   Servidores CLT ( anistiados) - 1   

3.   Servidores sem Vínculo com a Administração Pública - 3 1 - 

4.   Total de Servidores (1+2+3) 0 220 15 13 

Fonte:  SDH 
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6.1.1.1 Situações que Reduzem a Força de Trabalho Efetiva da Unidade Jurisdicionada 

 

Quadro A.6.2 – Situações que reduzem a força de trabalho da UJ – Situação em 31/12 
     

Tipologias dos afastamentos 
Quantidade de Pessoas 
na Situação em 31 de 

Dezembro 

1.   Cedidos (1.1+1.2+1.3) 17 

1.1.     Exercício de Cargo em Comissão - 

1.2.     Exercício de Função de Confiança - 

1.3.     Outras Situações Previstas em Leis Específicas (especificar as leis) 16 

2.   Afastamentos (2.1+2.2+2.3+2.4) - 

2.1.     Para Exercício de Mandato Eletivo  - 

2.2.     Para Estudo ou Missão no Exterior - 

2.3.     Para Serviço em Organismo Internacional - 

2.4.     Para Participação em Programa de Pós-Gradução Stricto Sensu no País 0 

3.   Removidos (3.1+3.2+3.3+3.4+3.5) 0 

3.1.     De Oficio, no Interesse da Administração - 

3.2.     A Pedido, a Critério da Administração - 
3.3.     A pedido, independentemente do interesse da Administração para acompanhar 

cônjuge/companheiro - 

3.4.     A Pedido, Independentemente do Interesse da Administração por Motivo de saúde - 

3.5.     A Pedido, Independentemente do Interesse da Administração por Processo Seletivo - 

4.   Licença Remunerada (4.1+4.2) 0 

4.1.     Doença em Pessoa da Família  - 

4.2.     Capacitação  - 

5.   Licença não Remunerada (5.1+5.2+5.3+5.4+5.5) 0 

5.1.     Afastamento do Cônjuge ou Companheiro  - 

5.2.     Serviço Militar - 

5.3.     Atividade Política - 

5.4.     Interesses Particulares  - 

5.5.     Mandato Classista - 

6.   Outras Situações (Especificar o ato normativo) 12 ( decisão judicial) 

7.   Total de Servidores Afastados em 31 de Dezembro (1+2+3+4+5+6) 29 

Fonte: SDH/INCRA 

     

 
 
6.1.2 Qualificação da Força de Trabalho 

 
 

Quadro A.6.3 – Detalhamento da estrutura de cargos em comissão e funções gratificadas da UJ 
(Situação em 31 de dezembro) 

     

Tipologias dos Cargos em Comissão e das Funções Gratificadas 

Lotação Ingressos 
no 

Exercício 
Egressos no 
Exercício Autorizada Efetiva 
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1.   Cargos em Comissão 18 16 8 8 

1.1. Cargos Natureza Especial - - - - 

1.2. Grupo Direção e Assessoramento Superior 18 16 8 8 

1.2.1.    Servidores de Carreira Vinculada ao Órgão - 11 7 8 
1.2.2.    Servidores de Carreira em Exercício 

Descentralizado - 2 0 - 

1.2.3.    Servidores de Outros Órgãos e Esferas - 0 0 - 

1.2.4.    Sem Vínculo - 3 01 - 

1.2.5.    Aposentados - 0 0 - 

2.   Funções Gratificadas 1 1 1 1 

2.1. Servidores de Carreira Vinculada ao Órgão - 01 01 01 

2.2. Servidores de Carreira em Exercício Descentralizado - - - - 

2.3. Servidores de Outros órgãos e Esferas - - - - 

3.   Total de Servidores em Cargo e em Função (1+2)  19 17 09 9 

Fonte: SDH/INCRA 
     

 
6.1.2.1 Qualificação do Quadro de Pessoal da Unidade Jurisdicionada Segundo a Idade 

 
 

Quadro A.6.4 – Quantidade de servidores da UJ por faixa etária – Situação apurada em 
31/12 

     

Tipologias do Cargo 
Quantidade de Servidores por Faixa Etária  

Até 30 
anos 

De 31 a 
40 anos 

De 41 a 
50 anos 

De 51 a 
60 anos 

Acima de 60 
anos 

1. Provimento de Cargo Efetivo 19 42 45 89 22 

1.1.     Membros de Poder e Agentes Políticos - - - - - 

1.2.     Servidores de Carreira  19 42 45 88 22 

1.3.     Servidores CLT ( anistiados) - - - 1 - 

2.  Provimento de Cargo em Comissão 0 0 0 0 3 

2.1.     Cargos de Natureza Especial - - - - - 

2.2.     Grupo Direção e Assessoramento Superior 0 - 0 04 03 

2.3.     Funções Gratificadas - - - - 01 

3.  Totais (1+2) 19 42 45 89 25 

Fonte: SDH 
     

 
 
6.1.2.2 Qualificação do Quadro de Pessoal da Unidade Jurisdicionada Segundo a Escolaridade 

 

Quadro A.6.5 – Quantidade de servidores da UJ por nível de escolaridade - Situação apurada 
em 31/12 

     

Tipologias do Cargo 

Quantidade de Pessoas por Nível de Escolaridade 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 

1.       Provimento de Cargo Efetivo 0 0 1 0 109 107 0 00 0 

1.1.      Membros de Poder e Agentes Políticos      0    
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1.2.      Servidores de Carreira      108 107    

1.3.      Servidores com Contratos Temporários     1     

2.       Provimento de Cargo em Comissão 0 0 0 0 0 3 0 0 0 

2.1.     Cargos de Natureza Especial          

2.2.     Grupo Direção e Assessoramento 
Superior  

   0 0    

2.3.     Funções Gratificadas     0     

3.       Totais (1+2) 0 0 1 0 109 110 0 0 0 

LEGENDA  

Nível de Escolaridade 
1 - Analfabeto; 2 - Alfabetizado sem cursos regulares; 3 - Primeiro grau incompleto; 4 - Primeiro grau; 5 - Segundo grau ou técnico; 6 - 
Superior; 7 - Aperfeiçoamento / Especialização / Pós-Graduação; 8 – Mestrado; 9 – Doutorado/Pós Doutorado/PhD/Livre Docência; 10 - 
Não Classificada. 

Fonte: SDH –INCRA SEDE  
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6.1.3 Demonstração dos Custos de Pessoal da Unidade Jurisdicionada 
 
Quadro A.6.6 - Quadro de custos de pessoal no exercício de referência e nos dois anteriores  Valores em R$ 1,00  

     

Tipologias/ Exercícios  Vencimentos e 
Vantagens Fixas  

 Despesas Variáveis  
 Despesas de 
Exercícios 
Anteriores  

 Decisões 
Judiciais  

 Total  
 Retribuições   Gratificações   Adicionais   Indenizações  

 Benefícios 
Assistenciais e 

Previdenciários  

 Demais 
Despesas 
Variáveis  

Membros de Poder e Agentes Políticos 

Exercícios  

2012 
- - - - - - - - - - 

2011 
- - - - - - - - - - 

2010 
- - - - - - - - - - 

Servidores de Carreira que não Ocupam Cargo de Provimento em Comissão 

Exercícios 

2012 
11.879.273,68 

397.048,59 1.062.806,45 303.001,77 1.089.773,05 1.502.898,51 
 60.124,45  16.294.926,50 

2011 
11.788.286,13 

0 1.012.836,31 300.155,07 1.157.098,22 1.557.455,64 
1.843,10 0 3.870,81 15.821.545,28 

2010 
11.306.921,06 

0 1.038.406,91 304.667,96 1.795.222,90 
1.248.283,25 0 27.491,71 2.150,45 15.723.144,24 

Servidores CLT ( anistiados) 

Exercícios 

2012 - - - -   - - - - - 

2011 - - - -   - - - - - 

2010 - - - - 251,68 - - - - - 
Servidores Cedidos com Ônus ou em Licença 

Exercícios 

2012 - - - - - - - - - - 
2011 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

2010 0 0 0 0  0 0 0 0 0 
Servidores Ocupantes de Cargos de Natureza Especial 

Exercícios 

2012 - - - - - - - - - - 
2011 - - - - - - - - - - 
2010         - - - - - - 

Servidores Ocupantes de Cargos do Grupo Direção e Assessoramento Superior 

Exercícios 

2012  129.728,76   2.768,60     132.497,36 

2011 0 294.776,15 0 0 127.457,46 0 0 0 0 422.233,61 

2010 0 310.179,99 0 0 90.807,89 0 0 0 0 400.987,88 

Servidores Ocupantes de Funções Gratificadas 

Exercícios 

2012  5.052,12        5.052,12 

2011 0 5.052,12 0 0 0 0 0 0 0 5.052,12 

2010 0 5.052,12 0 0 2.482,60 0 0 0 0 7.534,72 

Fonte: SDH 
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6.1.4 Composição do Quadro de Servidores Inativos e Pensionistas 
 
 

6.1.4.1 Classificação do Quadro de Servidores Inativos da Unidade Jurisdicionada Segundo o 
Regime de Proventos e Aposentadoria 

 
 

Quadro A.6.7 - Composição do Quadro de Servidores Inativos - Situação apurada em 31 de 
dezembro 

     

Regime de Proventos / Regime de Aposentadoria  

Quantidade 

De Servidores Aposentados 
até 31/12 

De Aposentadorias Iniciadas no 
Exercício de Referência 

1.          Integral 37 11 

111.1      Voluntária 
32 
 

10 

1.2      Compulsória 1 1 

1.3      Invalidez Permanente 4 - 

1.4      Outras 9 - 

2.          Proporcional 36 0 

2.1      Voluntária 32 - 

2.2      Compulsória 0 01 

2.3      Invalidez Permanente 3 - 

2.4      Outras 1 - 

3.          Totais (1+2) 73 11 

Fonte: SDH 
     

 
 
 
6.1.4.2 Demonstração das Origens das Pensões Pagas pela Unidade Jurisdicionada 

 
 

Quadro A.6.8 - Instituidores de Pensão - Situação apurada em 31/12 
     

Regime de Proventos do Servidor Instituidor 

Quantidade de Beneficiários de Pensão 

Acumulada até 31/12 
Iniciada no Exercício de 

Referência 

1.       Aposentado 32 03 

1.1.        Integral 24 01 

1.2.        Proporcional 8 02 

2.       Em Atividade 18 01 

3.       Total (1+2) 50 04 
Fonte: SDH      
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6.1.5 Acumulação Indevida de Cargos, Funções e Empregos Públicos 
 

Não há controles internos criados com a finalidade de detectar possível acumulação vedada  de 
cargos, funções e empregos públicos. Contudo, ressaltamos que este Órgão tem recebido candidatos 
egressos de concurso público e no ato da posse é exigida a informação, a termo, quanto a acumulação 
de cargos,  funções e empregos públicos.    

No que tange a existência e o quantitativo de servidores que acumulam cargos, funções ou 
empregos públicos indevidamente no âmbito do INCRA,  podemos afirmar que este Órgão não dispõe  
destes dados. Porém, frisamos que quando os órgãos de controle (CGU e TCU) ou a SEGEP/MP,  
efetuam cruzamento de dados e  constatam a acumulação indevida de servidor desta Autarquia as 
providências visando sanar a irregularidade é imediatamente adotada, nos termos do art. 133 e 
seguintes da Lei nº 8.112, de 1990.       

 

 
 
6.1.6 Providências Adotadas nos Casos de Acumulação Indevida de Cargos, Funções e empregos 
Públicos 

 
 No exercício de 2012 não foram feitas notificações visto que não houve comunicação ou  

detecção  de acumulação irregular de cargos, funções e empregos públicos pelos órgãos de controle ou 
pela SEGEP/MP. 
 
 
6.1.7 Informações Sobre os Atos de Pessoal Sujeitos a Registros e Comunicação 

 
6.1.7.1 Atos Sujeitos à Comunicação ao Tribunal por Intermédio do SISAC 

 
Quadro A.6.9 – Atos Sujeitos ao Registro do TCU (Art. 3º da IN TCU 55/2007)      

Tipos de Atos 

Quantidade de atos 
sujeitos ao registro no 

TCU 
Quantidade de atos 

cadastrados no SISAC 

Exercícios Exercícios 

2012 2011 2012 2011 
Admissão     

Concessão de aposentadoria 11 01 1 01 

Concessão de pensão civil 02 04 0 04 

Concessão de pensão especial a ex-combatente - - - - 

Concessão de reforma - - - - 

Concessão de pensão militar - - - - 

Alteração do fundamento legal de ato concessório - - - - 

Totais 13 05 01 05 
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Quadro A.6.10 – Atos Sujeitos à Comunicação ao TCU (Art. 3º da IN TCU 55/2007)      

Tipos de Atos 
Quantidade de atos sujeitos à 

comunicação ao TCU 

Quantidade de atos cadastrados no 
SISAC 

Exercícios Exercícios 
2012 2011 2012 2011 

Desligamento - - 0 0 

Cancelamento de concessão 03 - 0 0 

Cancelamento de desligamento - - 0 0 

Totais 03 0 0 0 

 
Quadro A.6.11 – Regularidade do cadastro dos atos no Sisac 

     

Tipos de Atos 

Quantidade de atos de acordo com o prazo decorrido entre o 
fato caracterizador do ato e o cadastro no SISAC 

Exercício de 2012 

Até 30 dias 
De 31 a 60 

dias 
De 61 a 90 

dias 
Mais de 90 dias 

Atos Sujeitos ao Registro pelo TCU (Art. 3º da IN TCU 55/2007) 

Admissão 0 0 0 0 

Concessão de aposentadoria 0 0 0 11 

Concessão de pensão civil 0 0 0 4 

Concessão de pensão especial a ex-combatente 0 0 0 0 

Concessão de reforma 0 0 0 0 

Concessão de pensão militar 0 0 0 0 

Alteração do fundamento legal de ato 
concessório 

0 0 0 0 

Total 0 0 0 15 

Atos Sujeitos à Comunicação ao TCU (Art. 3º da IN TCU 55/2007) 

Desligamento 0 0 0 0 

Cancelamento de concessão 0 0 0 0 

Cancelamento de desligamento 0 0 0 0 

Total 0 0 0 0 

 
6.1.7.2 Atos Sujeitos à Remessa ao TCU em Meio Físico 

 
Quadro A.6.12 – Atos sujeitos à remessa física ao TCU (Art. 14 da IN TCU 55/2007) 

Tipos de Atos 

Quantidade de atos sujeitos ao 
envio ao TCU 

Quantidade de atos enviados 
ao TCU 

Exercícios Exercícios 

2012 2011 2012 2011 
Pensões graciosas ou indenizatórias - - - - 

Outros atos fora do SISAC (especificar) - - - - 

Totais 0 0 0 0 

 
 



 128

6.1.7.3 Informações da Atuação do Órgão de Controle Interno (OCI) Sobre os Atos 
Quadro A.6.13 – Atuação do OCI sobre os atos submetidos a registro      

Tipos de Atos 
Quantidade de atos com 

diligência pelo OCI 
Quantidade de atos com parecer 

negativo do OCI 

Exercícios Exercícios 

2012 2011 2012 2011 
Admissão 0 0 0 0 

Concessão de aposentadoria 0 01 0 0 

Concessão de pensão civil 0 03 0 0 

Concessão de pensão especial a ex-combatente 0 0 0 0 

Concessão de reforma 0 0 0 0 

Concessão de pensão militar 0 0 0 0 

Alteração do fundamento legal de ato concessório 0 0 0 0 

Totais 0 04 0 0 

 
 
6.1.8 Indicadores Gerenciais Sobre Recursos Humanos 

 

 Esta UJ não tem indicadores desenvolvidos para a área de pessoal e  por enquanto, não há 
previsão de desenvolvê-los. 

 
 
6.2 Terceirização da Mão de Obra Empregada e Contratação de Estagiários 

 
 

6.2.1 Informações Sobre Terceirização de Cargos e Atividades do Plano de Cargos do Órgão 
 
 

Quadro A.6.14 – Cargos e atividades inerentes a categorias funcionais do plano de cargos da 
unidade jurisdicionada 

Descrição dos Cargos e Atividades do Plano de 
Cargos do Órgão em que há Ocorrência de Servidores 

Terceirizados 

Quantidade no Final do 
Exercício 

Ingressos 
no 

Exercício 

Egressos 
no 

Exercício 2012 2011 2010 

            

            

Análise Crítica da Situação da Terceirização no Órgão 

 

Fonte: SDH/INCRA 
 
         Não se aplica a UJ. 
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6.2.2 Informações Sobre a Substituição de Terceirizados em Decorrência da Realização de 
Concurso Público 

 
 

Quadro A.6.15 – Relação dos empregados terceirizados substituídos em decorrência da 
realização de concurso público ou de provimento adicional autorizados 

Nome do Empregado Terceirizado 
Substituído 

Cargo que Ocupava no 
Órgão 

D.O.U. de Publicação da Dispensa 

Nº Data Seção Página 

            

            

            
Fonte: SDH/INCRA 
          
 
 NÃO SE APLICA À UJ. 

 
 
6.2.3 Autorizações Expedidas pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão para 
Realização de Concursos Públicos para Substituição de Terceirizados 

 

Quadro A.6.16 – Autorizações para realização de concursos públicos ou provimento adicional 
para substituição de terceirizados 

Nome do Órgão Autorizado a Realizar o Concurso 
ou Provimento Adicional 

Norma ou Expediente Autorizador, do 
Exercício e dos dois Anteriores 

Quantidade 
Autorizada de 

Servidores 
Número Data 

        

        

        
Fonte: SDH/INCRA 
         

 
NÃO SE APLICA À UJ. 
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6.2.4 Informações Sobre a Contratação de Serviços de Limpeza, Higiene e Vigilância Ostensiva pela Unidade Jurisdicionada 
 
 

Quadro A.6.17 - Contratos de prestação de serviços de limpeza e higiene e vigilância ostensiva 
Unidade Contratante 

Nome: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

UG/Gestão: 373058 CNPJ:  03.375.972/0001-60 

Informações sobre os Contratos 

Ano do 
Contrato Área Natureza Identificação 

do Contrato 
Empresa Contratada 

(CNPJ) 

Período Contratual de 
Execução das Atividades 

Contratadas 

Nível de Escolaridade Exigido dos Trabalhadores Contratados 

Sit. 
F M S 

Início Fim P C P C P C 

2009 
L(Campo 
Grande) 

0 19.000 26.852.970/0001-59 03/03/13 02/03/14 6 6     P 

2011 
V(Campo 
Grande) 

0 20.000 00.375.972/0059-87 20/08/12 19/08/13 8 8     P 

2010 V (Jardim) 0 25.000 10.599.807/0001-46 22/11/12 21/11/13 2 2     P 

2009 L(Jardim) 0 45.000 04.271.959/0001-12 19/12/11 18/12/12 2 2     E 

2011 V (Corumbá) 0 18.000 10.398.803/0001-05 26/07/12 25/07/13 4 4     P 

2009  V( Dourados) 0 33.000 04.731.108/0001-05 02/09/12 01/09/13 3 3     P 

2010 L (Dourados) 0 10.000 09.016.469/0001-93 01/02/13 31/04/14 3 3     P 
Observações:  Contratos realizados pela Sede e Unidades Avançadas 

LEGENDA  

Área: (L) Limpeza e Higiene; (V) Vigilância Ostensiva. 

Natureza: (O) Ordinária; (E) Emergencial. 

Nível de Escolaridade: (F) Ensino Fundamental; (M) Ensino Médio; (S) Ensino Superior. 

Situação do Contrato: (A) Ativo Normal; (P) Ativo Prorrogado; (E) Encerrado. 

Fonte:  Serviços Gerais/Setor de Contratos 
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6.2.5 Informações Sobre Locação de Mão de Obra para Atividades não Abrangidas pelo Plano de Cargos do Órgão 
Quadro A.6.18 - Contratos de prestação de serviços com locação de mão de obra 

Unidade Contratante 

Nome: : Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

UG/Gestão: 373058 CNPJ: 03.375.972/0001-60 

Informações sobre os Contratos 

Ano do 
Contrato Área Natureza Identificação 

do Contrato 
Empresa Contratada 

(CNPJ) 

Período Contratual de Execução 
das Atividades Contratadas 

Nível de Escolaridade Exigido dos Trabalhadores 
Contratados 

Sit. 

F M S 

Início Fim P C P C P C 

2010 4/7 O 24.000 11.920.420/0001-02 04/11/12 03/11/13 1/1 1/1     P 

2010 11 O 23.000 09.016.469/0001-93 04/11/12 03/11/13 13 16     P 

2011 3 O 1.000 08.195.618/0001-66 24/05/12 23/05/13   2 2 1 1 P 

2011 11 (Jardim) O 25.000 11.920.420/0001-02 10/11/12 09/11/13   2 2   P 

2009 7 (Jardim) O 45.000 04.271.959/0001-12 19/12/11 18/12/12   1 1   E 

2009 11 (Dourados) O 41.000 03.790.751/0001-47 01/01/13 31/12/14   1 1   P 

2011 11 (Dourados) O 23.000 11.920.420/0001-02 16/11/12 15/11/13   2 2   P 

2011 7 (Dourados) O 24.000 10.651.081/0001-43 08/12/11 
17/10/2012 (CRT 
rescindido pelo 

INCRA) 
  1 1   E 

Observações: : 4/7 (Campo Grande) – 01 POSTO DE COPEIRAGEM E 01 POSTO DE TELEFONIA 11 (Campo Grande) – APOIO ADMINISTRATIVO (INICIALMENTE 13 
POSTOS, APÓS ACRÉSCIMO QUANTITATIVO DO OBJETO DO CONTRATO PASSARAM A SER 16 POSTOS) 11 (Jardim) – APOIO ADMINISTRATIVO (02 POSTOS) 7 
(Jardim) – 01 POSTO DE TELEFONIA 11 (Dourados) – 01 POSTO APOIO ADMINISTRATIVO 7 (Dourados) – 01 POSTO DE TELEFONIA 

LEGENDA  Natureza: (O) Ordinária; (E) Emergencial. 

Área: Nível de Escolaridade: (F) Ensino Fundamental; (M) Ensino Médio; (S) Ensino Superior. 

1.       Segurança; Situação do Contrato: (A) Ativo Normal; (P) Ativo Prorrogado; (E) Encerrado. 

2.       Transportes; Quantidade de trabalhadores: (P) Prevista no contrato; (C) Efetivamente contratada. 

3.       Informática;   

4.       Copeiragem;   
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5.       Recepção;   

6.       Reprografia;   

7.       Telecomunicações;   

8.       Manutenção de bens móvies   

9.       Manutenção de bens imóveis   

10.    Brigadistas   

11.    Apoio Administrativo – Menores Aprendizes   

12.    Outras   

Fonte: Serviços Gerais/Setor de Contratos 
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6.2.6 Composição do Quadro de Estagiários 
 
 

Quadro A.6.19 - Composição do Quadro de Estagiários 

Nível de escolaridade Quantitativo de contratos de estágio vigentes 
Despesa no 
exercício 

1º Trimestre 2º Trimestre 3º Trimestre 4º Trimestre (em R$ 1,00) 

1.      Nível superior 10 
7 6 8 47.123,58 

1.1    Área Fim 9 
4 2 3  

1.2    Área Meio 1 
3 4 5  

2.      Nível Médio 7 
13 11 14 41.480,36 

2.1           Área Fim 4 
7 6 6  

2.2    Área Meio 3 
6 5 8  

3.      Total (1+2) 17 20 17 22 88.606,94 

Fonte: SDH/SIAPE 
 

 
7. Gestão do Patrimônio Mobiliário e Imobiliário 
 

7.1 Gestão da Frota de Veículos Próprios e Contratados de Terceiros 

O uso e destinação da frota nesta Superintendência Regional se dá em consonância com o 

Decreto nº 6403,  de 17 de março de 2008, que  “dispõe sobre a utilização de veículos oficiais pela 

administração pública federal direta, autárquica e fundacional, regulamentado pela Instrução Normativa 

Nº 3, de 15 de maio de 2008,  da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação, do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão  que   “dispõe sobre a classificação, utilização, especificação, 

identificação, aquisição e alienação de veículos oficiais e dá outras providências.    

O controle dos veículos é realizado por meio de monitoramento 24 horas e rastreamento da frota 

de viaturas oficiais do INCRA/MS. O objetivo do rastreamento é um maior controle da frota, 

estabelecendo critérios de uso, racionalização do uso de diárias e suprimento de fundos e economia dos 

recursos públicos na Sede e Unidades Avançadas.   

No exercício 2012, devido ao corte de orçamento,  os consertos realizados nas viaturas foram apenas 

os emergenciais. Segue demonstrativo de gastos com veículos realizados nas oficinas contratadas para 

prestação do serviço. Há que considerar que, alguns consertos emergências foram realizados com 

suprimentos de fundos dos servidores durante os deslocamentos, bem como foram realizados 

abastecimentos durante os deslocamentos. 

GASTOS COM OFICINA 
Unidade Valor R$ 
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Sede R$ 15.434,32 
Unidade Avançada de Jardim Não possui contrato de oficina 
Unidade Avançada de Corumbá R$ 7.987,00 
Unidade Avançada de Dourados R$ 58.240,00 

GASTOS COM POSTO DE COMBUSTÍVEL 
Unidade Valor R$ 
Sede R$ 61.209,98 
Unidade Avançada de Jardim R$14.512,61 
Unidade Avançada de Corumbá R$ 13.820,08 
Unidade Avançada de Dourados R$ 28.617,36 

Fonte: Siafi e Unidades Avançadas 

Com relação a quantidade de veículos na Superintendência Regional (Sede e Unidades 

Avançadas) de acordo com dados do Sistema de Patrimônio, temos uma frota com condições de 

atender a demanda de deslocamentos. Contudo, há uma diferença entre o registro de bens em bom 

estado no sistema e a real condição dos veículos. Conforme é possível verificar no quadro a seguir: 

 
SEDE 

             TIPO DE VEÍCULO (veículos de uso comum ) 

  

SISTEMA REALIDADE  

BOM RUIM BOM RUIM 

CAMINHÃO 3 0 2 1 

CARRO 6 0 4 2 

CAMIONETE 20 0 15 5 

UAD 

TIPO DE VEÍCULO (veículos de uso comum  

  

SISTEMA REALIDADE  

BOM RUIM BOM RUIM 

CARRO 4 0 2 2 

CAMIONETE 6 1 4 3 

UAC 

  

  TIPO DE VEÍCULO (veículos de uso comum 

SISTEMA REALIDADE  

BOM RUIM BOM  RUIM 

CARRO 3 0 1 2 

CAMIONETE 7 0 4 3 

UAJ 

   TIPO DE VEÍCULO (veículos de uso comum) SISTEMA REALIDADE  
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BOM RUIM BOM RUIM 

CARRO 2 0 1 1 

CAMIONETE 5 0 2 3 

Fonte: Setor de Patrimônio e Setor de Transporte 

 

A diferença existente entre os registros encontrados no Sistema de Patrimônio e a situação real 

dos veículos se dá em função de que a mudança de categoria no Sistema de Patrimônio, ocorre 

somente ao final do processo de avaliação e classificação dos veículos como inservíveis e 

antieconômicos. 

Os problemas evidenciados em relação a manutenção da frota, são gerados especialmente pelo 

desgaste em função de uso pois, o trabalho do Incra é realizado essencialmente no meio rural, com a 

fiscalização de imóveis, demarcação topográfica, acompanhamento de comunidades quilombolas,  

acampamentos de sem-terra e acompanhamento e instalação de Assentamentos Rurais. Ademais, outro 

complicador é a falta de recursos orçamentários e financeiros para realização de manutenção 

preventivas de rotina pois, com o recurso disponível é somente possível a realização de manutenção 

corretiva. Ademais, falta  uma política de renovação da frota pois, a média de nos de uso é 

relativamente alta, conforme se verifica nos quadros a seguir: 

 

SEDE DA SUPERINTENDENCIA REGIONAL 

Tipo de veículo 

Anos de vida 
Somados Média (anos de vida) 

Caminhonete (31 unidades) 185 5,97 

Automóveis (08 Unidades) 71 8,88 

Caminhão (03 Unidades) 64 21,33 

Geral (42 Unidades) 256 6,1 

 
UNIDADE AVANÇADA DOURADOS 

Tipo de veículo 

Anos de vida 
Somados Média (anos de vida) 

Caminhonete (07 unidades) 68 9,71 

Automóveis (04 Unidades) 22 5,5 
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Geral (11 Unidades) 90 8,18 

 
UNIDADE AVANÇADA CORUMBA 

Tipo de veículo Anos de vida Somados Média (anos de vida) 

Caminhonete (07 unidades) 79 11,29 

Automóveis (03 Unidades) 28 9,33 

Reboque Tanque (01 Unidade) 25 25 

Geral (11 Unidades) 132 12 

 

 
UNIDADE AVANÇADA DE JARDIM 

Tipo de veículo Anos de vida Somados Média (anos de vida) 

Caminhonete (05 unidades) 49 9,8 

Automóveis (02 Unidades) 19 9,5 

Geral (07 Unidades) 68 9,71 

Fonte: Setor de Patrimônio 

7.2 Gestão do Patrimônio Imobiliário 
 
7.2.1 Distribuição Espacial dos Bens Imóveis de Uso Especial 
Quadro A.7.1 – Distribuição Espacial dos Bens Imóveis de Uso Especial de Propriedade da União 

LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA 
QUANTIDADE DE IMÓVEIS DE PROPRIEDADE 

DA UNIÃO DE RESPONSABILIDADE DA UJ 

EXERCÍCIO 2012 EXERCÍCIO 2011 

BRASIL 

MATO GROSSO DO SUL 04 04 

CAMPO GRANDE 01 01 

CORUMBÁ 03 03 

Subtotal Brasil 04 04 

EXTERIOR 

PAÍS 1 - - 

cidade 1 - - 

PAÍS “n” - - 

cidade 1 - - 

Subtotal Exterior 00 00 

Total (Brasil + Exterior) 04 04 

Fonte: 
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7.2.2 Distribuição Espacial dos Bens Imóveis Locados de Terceiros 
Quadro A.7.2 – Distribuição Espacial dos Bens Imóveis de Uso Especial Locados de Terceiros 

LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA 

QUANTIDADE DE IMÓVEIS LOCADOS DE 
TERCEIROS PELA UJ 

EXERCÍCIO 2012 EXERCÍCIO 2011 

BRASIL 

MATO GROSSO DO SUL 03 03 

CAMPO GRANDE 01 01 

DOURADOS 01 01 

JARDIM 01 01 

- - - 

Subtotal Brasil 03 03 

EXTERIOR 
- - - 

- - - 

Subtotal Exterior 00 00 

Total (Brasil + Exterior) 03 03 

Fonte: 
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7.2.3 Discriminação dos Bens Imóveis Sob a Responsabilidade da UJ 

Quadro A.7.3 – Discriminação dos Bens Imóveis de Propriedade da União sob responsabilidade da UJ 

UG RIP Regime 
Estado de 

Conservação 

Valor do Imóvel Despesa no Exercício 

Valor Histórico 
Data da 

Avaliação Valor Reavaliado 
Com 

Reformas 
Com 

Manutenção 
373058 9051.00165.500-4 21 5 R$ 1.040.286,15 19/08/2011 R$ 4.592.428,71 R$ 00,00 R$ 00,00 

373058 9051.00946.500-0 21 3 R$ 538.607,96 29/06/2011 R$ 538.607,96 R$ 00,00 R$ 00,00 

---- 9063.00151.500-1 10 4 R$ 14.374,80 20/04/2000 ---- R$ 0,00 R$ 00,00 

373059 9063.00260.500-4 14 3 R$ 4.250,00 30/06/2011 R$ 4.279,00 R$ 00,00 R$ 00,00 

373059 9063.00262.500-5 23 3 R$ 4.250,00 30/06/2011 R$ 18.375,00 R$ 00,00 R$ 00,00 

373060 9099.00025.500-7 21 3 R$ 168.000,01 19/04/2012 R$ 178.397,04 R$ 00,00 R$ 00,00 

373061 9073.00204.500-6 21 4 R$ 396.226,04 24/10/2011 R$ 396.226,04 R$ 00,00 R$ 00,00 

Total 
R$ 00,00 R$ 00,00 

Fonte: Serviço de Patrimônio-Divisão de Administração 
 

1 – Aquicultura 12 – Em regularização – Outros 
2 – Arrendamento 13 – Entrega – Adm. Federal Direta 
3 – Cessão – Adm. Federal Indireta 14 – Esbulhado (Invadido) 
4 – Cessão – Outros 15 – Imóvel Funcional 
5 – Cessão – Prefeitura e Estados 16 – Irregular – Cessão 
6 – Cessão Onerosa 17 – Irregular – Entrega 
7 – Comodato 18 – Irregular – Outros 
8 – Disponível para Alienação 20 – Locação para Terceiros 
9 – Em processo de Alienação 21 – Uso em Serviço Público 
10 – Em regularização – Cessão 22 – Usufruto Indígena 
11 – Em regularização – Entrega 23 – Vago para Uso 

Estado de Conservação: Estado em que se encontra o imóvel, segundo a seguinte classificação: 
1 – Novo 5 – Reparos Importantes 
2 – Muito Bom 6 – Ruim 
3 – Bom 7 – Muito Ruim (valor residual) 
 – Regular 8 – Sem Valor 
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7.2.4 Análise Critica 
 

O município de Campo Grande (373058)  detêm o único imóvel próprio da Autarquia, 

utilizado para abrigar as instalações físicas da sede da Superintendência Regional e Delegacia Federal 

de Desenvolvimento Agrário (DFDA-MS). SPIUnet RIP do Imóvel 9051.00165.500-4. SPIUnet RIP 

de Utilização 9051.00084.500-4. O imóvel apresenta uma superlotação que muitas vezes reflete em 

deficiências na estrutura elétrica e hidráulica. O imóvel não comporta mais o tamanho da 

Superintendência e necessita de reforma e ampliação urgente. No exercício de 2012 o Incra assinou um 

Termo de Ajuste de Conduta – TAC com o Ministériuo do Trabalho,  para melhorar as instalação e 

condições de trabalho dos servidores. 

Em Campo Grande, a Superintendência possui  ainda, um imóvel urbano, locado de Nélson 

Benedito Consultoria Imobiliária, pelo valor mensal de R$ 6.667,03, situado na Avenida Afonso Pena 

nº 2386, 4º andar, salas 401 402 e 403, Edificio Dolor de Andrade,  que é utilizado para abrigar a 

Procuradoria Federal Especializada do INCRA (PFE). SPIUnet RIP do Imóvel 9051.00946.500-0. 

SPIUnet RIP de Utilização 9051.00947.500-5.  

  A Unidade Avançada de Corumbá (373059) detêm três imóveis, sendo: 

Um imóvel cedido parcialmente pelo SPU-MS (Serviço de Patrimônio da União em Mato 

Grosso do Sul) para abrigar o escritório da Unidade Avançada do INCRA em Corumbá. Destacamos 

que o imóvel foi cedido para uso compartilhado com o escritório local do IBGE. Assim foi cedido 

somente parte do imóvel para o INCRA.  O imóvel encontra-se em fase de renovação de cessão, sendo 

assim, ainda não esta vinculado a Unidade Gestora (UG) de Corumbá. O imóvel apresenta dois RIPs 

9063.00151.500-1 e 9063.00160.500-0 e consequentemente dois RIPs de utilização 9063.00054.500-4 

e 9063.00053.500-9. 

Dois terrenos urbanos vazios e sem utilização, aguardando uma destinação. SPIUnet RIP dos 

Imóveis 9051.00946.500-0 e 9051.00165.500-4. SPIUnet RIP de Utilização 9051.00084.500-4 e 

9063.00263.500-0. 

Os imóveis (terrenos urbanos) de Corumbá apresentam características distintas, um esta 

parcialmente invadido (9063.00260.500-4) por um dos vizinhos através de uma construção irregular e 

o outro esta vago e totalmente ocioso (9063.00262.500-5). Quanto ao terreno invadido, já foram 

tomadas as providências necessárias para a entrada com o processo de reintegração de posse pela 

Procuradoria  Federal Especializada Regional.  

A Unidade Avançada  de Dourados (373061) possui um imóvel urbano, locado da Imobiliária 

Continental LTDA, pelo valor mensal de R$ 3.900,00, situado na Rua Albino Torraca nº 1541, Jardim 

Bará. O local é utilizado para abrigar o escritório da Unidade Avançada do INCRA em Dourados 

(UAD-MS). SPIUnet RIP do Imóvel 9073.00204.500-6. SPIUnet de Utilização 9073.00205.500-1. O 
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imóvel de Dourados (9073.00204.500-6) que é locado de terceiros vem apresentando sistematicamente 

diversos problemas com sua estrutura física, tais como:  paredes nunca foram pintadas, revisão e 

ampliação da estrutura elétrica - hidráulica – lógica, surgimento de mofo nos locais de infiltração do 

telhado. 

A Unidade Avançada de Jardim(373060)  possui um imóvel urbano, locado do Espólio de 

Ivone Monteiro de Oliveira, pelo valor mensal de R$ 2.003,19, situado na Rua 1º de Maio nº 571, 

Centro. O local é utilizado para abrigar o escritório da Unidade Avançada do INCRA em Jardim (UAJ-

MS). SPIUnet RIP do Imóvel 9099.00025.500-7. SPIUnet RIP de Utilização 9099.00026.500-2. O 

imóvel  se mostra relativamente bem conservado, e aguarda definição quanto ao fechamento ou não da 

respectiva Unidade Avançada. 

 
8. Gestão da Tecnologia da Informação e Gestão do Conhecimento 
 
8.1 Gestão da Tecnologia da Informação - TI 
 
Quadro A.8.1 – Gestão Da Tecnologia Da Informação Da Unidade Jurisdicionada 

Quesitos a serem avaliados 

1. Em relação à estrutura de governança corporativa e de TI, a Alta Administração da Instituição: 

  Aprovou e publicou plano estratégico institucional, que está em vigor. 

    monitora os indicadores e metas presentes no plano estratégico institucional. 

X Responsabiliza-se pela avaliação e pelo estabelecimento das políticas de governança, gestão e uso corporativos de TI. 

    aprovou e publicou a definição e distribuição de papéis e responsabilidades nas decisões mais relevantes quanto à gestão e 
ao uso corporativos de TI. 

    aprovou e publicou as diretrizes para a formulação sistemática de planos para gestão e uso corporativos de TI, com foco na 
obtenção de resultados de negócio institucional. 

    aprovou e publicou as diretrizes para gestão dos riscos aos quais o negócio está exposto. 

   X aprovou e publicou as diretrizes para gestão da segurança da informação corporativa. 

    aprovou e publicou as diretrizes de avaliação do desempenho dos serviços de TI junto às unidades usuárias em termos de 
resultado de negócio institucional. 

    aprovou e publicou as diretrizes para avaliação da conformidade da gestão e do uso de TI aos requisitos legais, 
regulatórios, contratuais, e às diretrizes e políticas externas à instituição. 

  X Designou formalmente um comitê de TI para auxiliá-la nas decisões relativas à gestão e ao uso corporativos de TI. 

  X Designou representantes de todas as áreas relevantes para o negócio institucional para compor o Comitê de TI. 

  X Monitora regularmente o funcionamento do Comitê de TI. 

2. Em relação ao desempenho institucional da gestão e de uso corporativos de TI, a Alta Administração da instituição: 

 X Estabeleceu objetivos de gestão e de uso corporativos de TI. 

  Estabeleceu indicadores de desempenho para cada objetivo de gestão e de uso corporativos de TI. 

  Estabeleceu metas de desempenho da gestão e do uso corporativos de TI, para 2012. 

  Estabeleceu os mecanismos de controle do cumprimento das metas de gestão e de uso corporativos de TI. 

  Estabeleceu os mecanismos de gestão dos riscos relacionados aos objetivos de gestão e de uso corporativos de TI. 

  Aprovou, para 2012, plano de auditoria(s) interna(s) para avaliar os riscos considerados críticos para o negócio e a eficácia dos 
respectivos controles. 

  Os indicadores e metas de TI são monitorados.  

  Acompanha os indicadores de resultado estratégicos dos principais sistemas de informação e toma decisões a  

respeito quando as metas de resultado não são atingidas. 



 141 

  Nenhuma das opções anteriores descreve a situação desta instituição. 

3. Entre os temas relacionados a seguir, assinale aquele(s) em que foi realizada auditoria formal em 2012, por iniciativa da 
própria instituição: 
  Auditoria de governança de TI. 

  Auditoria de sistemas de informação. 

  Auditoria de segurança da informação. 

  Auditoria de contratos de TI. 

  Auditoria de dados. 

  Outra(s). Qual(is)? _____________________________________________________________________________ 

 X Não foi realizada auditoria de TI de iniciativa da própria instituição em 2012. 

4. Em relação ao PDTI (Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação) ou instrumento congênere: 

  A instituição não aprovou e nem publicou PDTI interna ou externamente. 

  X A instituição aprovou e publicou PDTI interna ou externamente. 

  X A elaboração do PDTI conta com a participação das áreas de negócio. 

  A elaboração do PDTI inclui a avaliação dos resultados de PDTIs anteriores. 

  X O PDTI é elaborado com apoio do Comitê de TI. 

  O PDTI desdobra diretrizes estabelecida(s) em plano(s) estratégico(s) (p.ex. PEI, PETI etc.). 

  O PDTI é formalizado e publicado pelo dirigente máximo da instituição. 

  X O PDTI vincula as ações (atividades e projetos) de TI a indicadores e metas de negócio. 

  O PDTI vincula as ações de TI a indicadores e metas de serviços ao cidadão. 

  O PDTI relaciona as ações de TI priorizadas e as vincula ao orçamento de TI. 

  X O PDTI é publicado na internet para livre acesso dos cidadãos. Se sim, informe a URL completa do PDTI: 
_______________________________________________________________________________ 

5. Em relação à gestão de informação e conhecimento para o negócio: 

  Os principais processos de negócio da instituição foram identificados e mapeados. 

  X Há sistemas de informação que dão suporte aos principais processos de negócio da instituição. 

  X Há pelo menos um gestor, nas principais áreas de negócio, formalmente designado para cada sistema de informação que dá 
suporte ao respectivo processo de negócio. 

6. Em relação à gestão da segurança da informação, a instituição implementou formalmente (aprovou e publicou) os seguintes 
processos corporativos: 
  Inventário dos ativos de informação (dados, hardware, software e instalações). 

  Classificação da informação para o negócio (p.ex. divulgação ostensiva ou acesso restrito). 

  Análise dos riscos aos quais a informação crítica para o negócio está submetida, considerando os objetivos de disponibilidade, 
integridade, confidencialidade e autenticidade. 

  Gestão dos incidentes de segurança da informação. 

7. Em relação às contratações de serviços de TI: utilize a seguinte escala: (1) nunca (2) às vezes (3) usualmente (4) sempre  

( 4 ) são feitos estudos técnicos preliminares para avaliar a viabilidade da contratação. 

( 4 ) nos autos são explicitadas as necessidades de negócio que se pretende atender com a contratação. 

( 4 ) são adotadas métricas objetivas para mensuração de resultados do contrato. 

( 4 ) os pagamentos são feitos em função da mensuração objetiva dos resultados entregues e aceitos. 

( 4 ) no caso de desenvolvimento de sistemas contratados, os artefatos recebidos são avaliados conforme padrões estabelecidos em 
contrato. 
( 4 ) no caso de desenvolvimento de sistemas contratados, há processo de software definido que dê suporte aos termos contratuais 
(protocolo e artefatos). 
8. Em relação à Carta de Serviços ao Cidadão (Decreto 6.932/2009): (assinale apenas uma das opções abaixo) 

  O Decreto não é aplicável a esta instituição e a Carta de Serviços ao Cidadão não será publicada. 

  Embora o Decreto não seja aplicável a esta instituição, a Carta de Serviços ao Cidadão será publicada. 

  A instituição a publicará em 2013, sem incluir serviços mediados por TI (e-Gov). 



 142 

X A instituição a publicará em 2013 e incluirá serviços mediados por TI (e-Gov). 

  A instituição já a publicou, mas não incluiu serviços mediados por TI (e-Gov). 

  A instituição já a publicou e incluiu serviços mediados por TI (e-Gov). 

9. Dos serviços que a UJ disponibiliza ao cidadão, qual o percentual provido também por e-Gov? 

 X Entre 1 e 40%. 

  Entre 41 e 60%. 

  Acima de 60%. 

  Não oferece serviços de governo eletrônico (e-Gov). 

Comentários 

 

 
8.2 Análise Crítica 
 

Informamos que o Núcleo de Tecnologia da Informação desta Superintendência Regional, 

respondeu o questionário com o conhecimento que tem sobre os itens solicitados, mas a informação 

mais precisa sobre governança e outros dados corporativos de TI devem ser obtidos diretamente junto 

à Coordenação Geral de Tecnologia e Gestão da Informação – DET – na Sede do INCRA em Brasília. 

 
9. Gestão do Uso dos Recursos Renováveis e Sustentabilidade Ambiental 

 
 

9.1 Gestão Ambiental e Licitações Sustentáveis 
 

Quadro A.9.1 - Gestão Ambiental e Licitações Sustentáveis 
Aspectos sobre a gestão ambiental Avaliação 

Licitações Sustentáveis 1 2 3 4 5 

1.     A UJ tem incluído critérios de sustentabilidade ambiental em suas licitações que levem 
em consideração os processos de extração ou fabricação, utilização e descarte dos produtos 
e matérias primas. 

X     

•         Se houver concordância com a afirmação acima, quais critérios de sustentabilidade 
ambiental foram aplicados?   
2.     Em uma análise das aquisições dos últimos cinco anos, os produtos atualmente 
adquiridos pela unidade são produzidos com menor consumo de matéria-prima e maior 
quantidade de conteúdo reciclável. 

X     

3.     A aquisição de produtos pela unidade é feita dando-se preferência àqueles fabricados 
por fonte não poluidora bem como por materiais que não prejudicam a natureza (ex. 
produtos de limpeza biodegradáveis). 

X     

4.     Nos procedimentos licitatórios realizados pela unidade, tem sido considerada a 
existência de certificação ambiental por parte das empresas participantes e produtoras (ex: 
ISO), como critério avaliativo ou mesmo condição na aquisição de produtos e serviços. 

   X  

•         Se houver concordância com a afirmação acima, qual certificação ambiental tem sido 
considerada nesses procedimentos? SELO PROCEL 

5.     No último exercício, a unidade adquiriu bens/produtos que colaboram para o menor 
consumo de energia e/ou água (ex: torneiras automáticas, lâmpadas econômicas).   X   

•         Se houver concordância com a afirmação acima, qual o impacto da aquisição desses 
produtos sobre o consumo de água e energia? 

Uma vez anotado o quadro 
"neutro", não há 
proporcionalidade a 
explanar. 

6.     No último exercício, a unidade adquiriu bens/produtos reciclados (ex: papel reciclado). X     
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•         Se houver concordância com a afirmação acima, quais foram os produtos adquiridos?  

7.     No último exercício, a instituição adquiriu veículos automotores mais eficientes e 
menos poluentes ou que utilizam combustíveis alternativos. X     

•         Se houver concordância com a afirmação acima, este critério específico utilizado foi 
incluído no procedimento licitatório? Sim (    ) Não (    ) 

8.     Existe uma preferência pela aquisição de bens/produtos passíveis de reutilização, 
reciclagem ou reabastecimento (refil e/ou recarga). X     

•         Se houver concordância com a afirmação acima, como essa preferência tem sido 
manifestada nos procedimentos licitatórios?  

9.     Para a aquisição de bens e produtos são levados em conta os aspectos de durabilidade e 
qualidade de tais bens e produtos.   X   

10. Os projetos básicos ou executivos, na contratação de obras e serviços de engenharia, 
possuem exigências que levem à economia da manutenção e operacionalização da 
edificação, à redução do consumo de energia e água e à utilização de tecnologias e 
materiais que reduzam o impacto ambiental. 

X     

11. Na unidade ocorre separação dos resíduos recicláveis descartados, bem como sua 
destinação, como referido no Decreto nº 5.940/2006.  X    

12. Nos últimos exercícios, a UJ promoveu campanhas entre os servidores visando a 
diminuir o consumo de água e energia elétrica.   X   

•         Se houver concordância com a afirmação acima, como se procedeu a essa campanha 
(palestras, folders, comunicações oficiais, etc.)? 

A referida campanha deu-se 
por meio de colagem de 
cartazes e divulgação de 
material correlato no correio 
eletrônico doa unidade. 

13. Nos últimos exercícios, a UJ promoveu campanhas de conscientização da necessidade 
de proteção do meio ambiente e preservação de recursos naturais voltadas para os seus 
servidores. 

   X  

•         Se houver concordância com a afirmação acima, como se procedeu a essa campanha 
(palestras, folders, comunicações oficiais, etc.)? 

A referida campanha deu-se 
por meio de exposição direta 
aos servidores; evento 
ocorrido no Auditório desta 
Superintendência Regional 
com a isponibilização de 
folder. 

Considerações Gerais: 

LEGENDA  

Níveis de Avaliação: 
(1) Totalmente inválida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é integralmente não aplicado no contexto da UJ. 

(2) Parcialmente inválida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é parcialmente aplicado no contexto da UJ, porém, em sua minoria. 

(3) Neutra: Significa que não há como afirmar a proporção de aplicação do fundamento descrito na afirmativa no contexto da UJ. 

(4) Parcialmente válida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é parcialmente aplicado no contexto da UJ, porém, em sua maioria. 

(5) Totalmente válida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é integralmente aplicado no contexto da UJ. 

 
 
9.2 Consumo de Papel, Energia Elétrica e Água 
 

 A Superintendência Regional do INCRA em Mato Grosso do Sul, oficialmente,  ainda  não 

aderiu a nenhum Programa de Sustentabilidade contudo, vem trabalhando para aprimorar a gestão e 

reduzir custos de consumo. O consumo de papel na Sede já está incluso no processo de contratação de 

serviço de impressão. 
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Quadro A.9.2 – Consumo de Papel, Energia Elétrica e Água 

Adesão a Programas de Sustentabilidade 

Nome do Programa 
Ano de 
Adesão Resultados 

      

      

      

      

DEMONSTRATIVO DE GASTOS DA SEDE 

Recurso 
Consumido 

Quantidade Valor 

Exercícios 

2012 2011 2010 2012 2011 2010 

Papel (resma) 500     4765,00      

Água (m ³ ) 1423  1363  1358 32.724,36   29.193,94 26.557,08  
Energia Elétrica  258.133  184.253 224.574 273.847,32  82.913,090 82.070,09  

      Total 
                         

311.336,68   
                         

112.041,03   
                         

108.627,20   

Fonte: Serviços Gerais 

DEMONSTRATIVO DE GASTOS DA SEDE 

Quantidade Valor 

Exercícios 
2012 2011 2010 2012 2011 2010 

500     4765,00      

1423  1363  1358 32.724,36   29.193,94 26.557,08  
258.133  184.253 224.574 273.847,32  82.913,090 82.070,09  

    Total 
                         

311.336,68   
                         

112.041,03   
                         

108.627,20   
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10. Conformidades e Tratamentos de Disposições legais e Normativas 
 
 
10.1 Deliberações do TCU e do OCI Atendidas no Exercício 

 
 

10.1.1 Deliberações do TCU atendidas no Exercício 
 

Quadro A.10.1 - Cumprimento das deliberações do TCU atendidas no exercício 

Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso do Sul - SR-16/MS 4138 

Deliberações do TCU 

Deliberações Expedidas pelo TCU 

Ordem Processo Acórdão Item Tipo 
Comunicação 

Expedida 

1 TC 020.918/2008-7  356/2012 – TCU - Plenário   9.9 DE  
 OF.184/2012-

TCU/SECEX-MS 

Órgão/Entidade Objeto da Determinação e/ou Recomendação Código SIORG 
Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso do Sul - SR-16/MS 4138 

Descrição da Deliberação 
  
Item 9.9 - Determinar à direção da Superintendência Regional do Incra no Estado de Mato Grosso do Sul que, no prazo de 
180(cento e oitenta) dias, apresente a este Tribunal plano de ação que contemple a adoção das medidas abaixo 
descritas: 
 
Item 9.9.1 - adequação do modelo de Programa de Assentamento Rural denominado “Terravida – Sistema Sócio-
proprietário de Assentamento” às diretrizes estabelecidas no art. 189 da Constituição Federal de 1988 e no art. 16 da Lei 
nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, de modo a permitir que a distribuição dos lotes aos assentados seja feita de forma 
individualizada e com a devida identificação da área correspondente nos contratos de concessão de uso celebrados com os 
beneficiários pelo projeto de assentamento, com o objetivo de coibir as ocorrências identificadas no Relatório de 
Auditoria, principalmente o arrendamento, sem a devida demarcação e mediante um processo associativo compulsório, a 
empresas privadas das áreas coletivas dos lotes dos assentados; 
 
Item - 9.9.2 - adoção das providências que se fizerem necessárias ao exato cumprimento do disposto no art. 189, parágrafo 
único, da Constituição Federal, e no art. 25 da Lei nº 4.504, de 30 de novembro de 1964 (Estatuto da Terra), no sentido de 
redistribuir, demarcar e conceder o uso e a posse dos imóveis rurais dos Assentamentos Itamarati I e II em favor das 
unidades familiares (ao homem ou à mulher ou a ambos), assegurando-lhes, por conseguinte, o direito individual de 
propriedade, o direito de liberdade plena de associação e, também, o direito de o indivíduo não ser compelido a associar-se 
ou a permanecer associado (previstos, respectivamente, nos incisos XXII, XVII e XX do art. 5º da CF), uma vez que a 
área do lote de cada parceleiro desses assentamentos foi dividida em “sítio familiar” e em “área societária”, sem a devida 
demarcação e mediante um processo associativo compulsório, com o agravante de que esta “área societária” do lote foi 
distribuída, nesses assentamentos, em áreas contínuas para formação de grandes fazendas coletivas e impedimento de 
acesso/posse/usufruto do próprio assentado beneficiário; 
 
Item 9.9.3 - abertura de procedimento administrativo para a doação de imóveis remanescentes do Projeto de Assentamento 
Itamarati I e II que tiverem perdido a vocação agrícola ou que se destinem à utilização urbana, em atendimento à Lei nº 
5.954, de 3 de dezembro de 1973, e, com amparo na Norma de Execução INCRA nº 33, 13 de setembro de 1999, adoção 
de procedimento análogo para os imóveis passíveis de doações que se encontrem em situação semelhante; 
 
Item 9.9.4 - adoção dos procedimentos necessários à regularização dos imóveis relacionados no item 287.4.4 do Relatório 
de Auditoria, que estão cedidos a título precário à Associação dos Agricultores e Familiares do Assentamento Itamarati II 
- AAFI, com a elaboração dos respectivos contratos de concessão de uso; 
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Item 9.9.5- adoção de procedimentos de fiscalização para garantir a efetiva manutenção prevista nos contratos realizados 
com os arrendatários do complexo de armazenagem cedido pelo Incra/MS à Associação dos Agricultores e Familiares do 
Assentamento Itamarati II - AAFI, a fim de se evitar que ocorram degradações destes imóveis, ou de futuros desembolsos 
a serem suportados pelo INCRA em virtude dessas degradações; 
 
Item 9.9.6 - adoção  de procedimentos de controle e fiscalização mais efetivos especialmente direcionados a garantir que 
os beneficiários dos imóveis objeto de Reforma Agrária promovam a exploração direta e pessoal de seus lotes, em 
cumprimento ao art. 21 da Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, evitando-se as ocorrências relatadas nos itens 287.4.8 
e 287.4.10 do Relatório de Auditoria; 
 
Item 9.9.7 - Adoção de procedimentos de controle e fiscalização mais efetivos especialmente direcionados a fazer 
cumprir, por parte dos beneficiários dos imóveis objeto de Reforma Agrária, as cláusulas contratuais previstas nos 
contratos de concessão de uso – CCU, em particular a relacionada à inalienabilidade do imóvel; 
 
Item 9.9.8 - Adoção de procedimentos de controle e fiscalização mais efetivos especialmente direcionados a fazer cumprir 
as medidas previstas no art. 22 da Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, concernentes à rescisão do Contrato de 
Concessão de Uso e o retorno do imóvel ao órgão alienante ou concedente, no caso de descumprimento de quaisquer das 
obrigações assumidas pelo adquirente ou concessionário; 
 
Item 9.9.9 - Adoção de medidas efetivas de controle e fiscalização com o objetivo de zelar pela preservação das áreas 
destinadas à reserva legal e daquelas reconhecidas como sendo de preservação ambiental existentes nos projetos de 
assentamento, bem como, ainda, de medidas com vistas a evitar a implantação de novos assentamentos sem o devido 
licenciamento ambiental, a fim de se evitarem ocorrências tais como as relatadas no item 287.4.14 e 287.4.15 do Relatório 
de Auditoria; 
 
Item 9.9.10 - Adoção de providências no sentido de garantir a manutenção e a boa conservação dos 90 (noventa) 
equipamentos denominados “pivôs centrais”, adquiridos para os Assentamentos Itamarati I e II, ou mesmo a adoção de 
providências para realizar a doação destes equipamentos de irrigação, nos termos da Lei nº 5.954 de 3 de dezembro de 
1973, no caso de não se mostrarem mais necessários às atividades agrícolas desenvolvidas pelos assentados ou de terem 
perdido a vocação agrícola, a fim de se evitarem ocorrências conforme as relatadas no item 287.4.20 do Relatório de 
Auditoria; 
 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 
Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso do Sul - SR-16/MS 4138 

Síntese da Providência Adotada 
 
 O plano de ação contemplando os itens da determinação foi apresentado. 
 

Síntese dos Resultados Obtidos 
 
 As ações iniciais serão tratadas com as Diretorias específicas para disponibilização dos recursos necessários à execução. 
 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
  
A execução, propriamente dita, pela extensão e capilaridade social, demandarão intensas discussões com as comunidades 
envolvidas antes da plena programação operacional. Isto se configurou uma dificuldade na fase de elaboração do plano. 
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10.1.2 Deliberações do TCU Pendentes de Atendimento ao Final do Exercício 

 
NÃO HOUVE. 
 

10.1.3 Recomendações da OCI Atendidas no Exercício 
 

Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso do Sul - SR-16/MS 4138 

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

1 20120347 
CONSTATAÇÃO 1.2.2.1 

- RECOMENDAÇÃO 
001 

 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

   

Descrição da Recomendação 

 Na fase de planejamento das ações da unidade, que sejam também estabelecidas metas físicas, como forma da Unidade 
avaliar a confiabilidade e validade dos indicadores utilizados. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso do Sul - SR-16/MS 4138 

Síntese da Providência Adotada 

 O planejamento ocorre no início do exercício de 2013, quando é possível atender a recomendação.  
A Superintendência realizou várias oficinas com os servidores para discussão e pactuação das metas físicas, e o Incra-Sede 
iniciou um ciclo de oficinas de planejamento em todas as SR´s com o mesmo objetivo. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 Espera-se que no próximo exercício hajam metas físicas pactuadas e realísticas. 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 

 Muitas das metas físicas não dependem totalmente das equipes locais.  
Há ações que dependem de agentes externos e disponibilidade financeira. 

Este é o motivo por que muitas vezes a meta física não reflete a completamente eficiência da gestão. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso do Sul - SR-16/MS 4138 

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

2 20120347 
CONSTATAÇÃO 1.2.2.1 

- RECOMENDAÇÃO 
002 

 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

   

Descrição da Recomendação 

 Que a Unidade faça gestão ao Incra-Sede para aperfeiçoamento do cálculo e fórmula desses indicadores, a fim de torna-
los úteis a demonstrar a real situação da gestão da Unidade, para auxílio no processo de tomada de decisões gerenciais. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso do Sul - SR-16/MS 4138 

Síntese da Providência Adotada 

 O índice de moradias em assentamentos, que foi questionado, já não fará mais sentido, uma vez que a construção de casas 
será repassada ao Programa Minha Casa Minha Vida Rural. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 

 As definições de indicadores dificilmente são suscetíveis às intervenções das regionais. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso do Sul - SR-16/MS 4138 

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

3 20120347 
CONSTATAÇÃO 1.2.2.2 

- RECOMENDAÇÃO 
001 

 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

   

Descrição da Recomendação 
 Reitera-se a recomendação constante do item 49 do RA 201109242 : 
"A Unidade deve organizar o setor de cadastramento de candidatos a lotes da Reforma Agrária para que as inscrições 
sejam feitas de forma contínua e independente das obtenções de terras, dando condições ao setor de cumprir as suas metas, 
além de tornar o processo de destinação de lotes da reforma agrária impessoal." 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão de Obtenção de Terras e Implantação de Projetos de Assentamento 49438 

Síntese da Providência Adotada 

 O cadastro único de candidatos já está sendo alimentado de forma contínua. Como refinamento do setor de cadastro e 
seleção, está sendo planejado, que as inscrições de candidatos, principalmente aqueles que não estão acampados, sejam 
efetuadas diretamente na Sala da Cidadania, oferecendo-se, dessa forma, mais agilidade nessa fase processo. O maior 
entrave até o momento tem sido a disponibilidade permanente de servidor específico para fim. 
Considerando que a Lista Única é determinação judicial e que o modo de execução da mesma foi informado à Vara de 
Naviraí há tempo razoável para pronunciamento em contrário, esta Regional entende que aquela determinação foi atendida 
e não vê óbices para plena implementação. 

Síntese dos Resultados Obtidos 
 Com o cadastro contínuo, está sendo garantido a qualquer cidadão o direito à se candidatar ao Programa Nacional de 
Reforma Agrária. 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 

 Em que pese a correta compreensão de que todos os candadatos devem concorrer em igualdade de condições, ou seja, o 
conceito de "lista única", a realidade tem mostrado que, no momento da seleção, há que se considerar o direito de 
prioridade de alguns grupos específicos, uma vez que se trata de um programa de inclusão social, como se configura no 
Art. 2º da NE45/05. 

Já a questão da impessoalidade é indiscutível e tem sido observada nas providências adotadas. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso do Sul - SR-16/MS 4138 

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

4 20120347 
CONSTATAÇÃO 2.1.2.1 

- RECOMENDAÇÃO 
001 

 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

   

Descrição da Recomendação 

 Que a UJ promova a atualização, no SIASG, dos valores dos contratos nºs 27.000/2008, 14.000/2007, 9.000/2011, com 
vistas a atender ao disposto no § 3º do art. 19 da Lei nº 12.309/2010. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão Administrativa 49489 

Síntese da Providência Adotada 

 Os dados foram atualizados no sistema. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 O sistema está com dados dos três contratos atualizados. 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso do Sul - SR-16/MS 4138 

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

5 20120347 
CONSTATAÇÃO 2.1.2.1 

- RECOMENDAÇÃO 
002 

 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

   

Descrição da Recomendação 

 Que a UJ estabeleça procedimento formal definindo o correto lançamento no SIASG dos valores atualizados de seus 
contratos administrativos, decorrentes de reajuste contratual ou prorrogação de 

vigência, prevendo-se ainda procedimento de conciliação mensal entre as bases de dados da Unidade e do SIASG, de 
forma a detectar eventuais divergências, com vistas a atender ao disposto no § 3º do art. 19 da Lei nº 12.309/2010. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão Administrativa 49489 

Síntese da Providência Adotada 

 Foi expedido memorando do Gabinete (anexo 01)  com determinação para o procedimento dos registros conforme 
recomendado pela CGU. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 O sistema está com dados atualizados. 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 

 Além do procedimento, foi agendado com equipe da Sede uma capacitação de operação do SIASG para meados de 2013. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso do Sul - SR-16/MS 4138 

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

6 20120347 
CONSTATAÇÃO 2.2.3.1 

- RECOMENDAÇÃO 
001 

 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

   

Descrição da Recomendação 

 Planejar e realizar tempestivamente fiscalizações “in loco” sobre as metas dos convênios, no âmbito de todos os 
Programas/Ações geridos por essa unidade; conforme determina a Portaria Interministerial nº 127/2008: “Art. 51. A 
execução será acompanhada e fiscalizada de forma a garantir a regularidade dos atos praticados e a plena execução do 
objeto, respondendo o convenente ou contratado pelos danos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na 
execução do convênio, contrato, acordo, ajuste ou instrumento congênere.” 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão de Desenvolvimento de Projetos de Assentamento - Serviço de Infraestrutura 89160 

Síntese da Providência Adotada 

 Foram realizadas fiscalizações "in loco" de todos os convênios que estavam em aberto.  

 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 O acompanhamento mais rigoroso tem levado à verificação e retrato fiel das obras, permitindo providências em casos que 
o façam necessário. 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 

 As providências referentes à esta Recomendação foram possíveis graças ao ingresso de três novos Analistas Engenheiros 
Civis no quadro de servidores desta Superintendência. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso do Sul - SR-16/MS 4138 

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

7 20120347 
CONSTATAÇÃO 2.2.3.1 

- RECOMENDAÇÃO 
002 

 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

   

Descrição da Recomendação 

 Prover a área responsável pela fiscalização de recursos materiais e recursos humanos adequadamente capacitados para 
realização tempestiva das fiscalizações “in-loco”, de modo a viabilizar a verificação contínua da regularidade na execução 
dos convênios geridos pela unidade, no âmbito de todos programas/ação de governo. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão de Desenvolvimento de Projetos de Assentamento - Serviço de Infraestrutura 49489 

Síntese da Providência Adotada 

 Atualmente, os convênios em andamento estão sendo fiscalizados tempestivamente. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 O acompanhamento mais rigoroso tem levado à verificação e retrato fiel das obras, permitindo providências em casos que 
o façam necessário. 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 

 As providências referentes à esta Recomendação foram possíveis graças ao ingresso de três novos Analistas Engenheiros 
Civis no quadro de servidores desta Superintendência. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso do Sul - SR-16/MS 4138 

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

8 20120347 
CONSTATAÇÃO 2.2.3.2 

- RECOMENDAÇÃO 
001 

 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

   

Descrição da Recomendação 

 Reiteramos o que fora recomendado no exercício anterior no RA 201109242, na recomendação 2 do item 2.2.2.1 - 
CONSTATAÇÃO: (052): “Adotar medidas necessárias à eficiência e eficácia das análises das prestações de conta, de 
modo a evitar morosidade na identificação de situações e providências que exijam instauração de Tomada de Contas 
Especial.” 

 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão Administrativa 49489 

Síntese da Providência Adotada 

 Atualmente, os convênios em andamento estão sendo fiscalizados tempestivamente. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 As prestações de conta enfrentavam dificuldades justamente por conta do entrave de dificuldades nas fiscalizações "in 
loco".  

Assim a solução apontada na recomendação anterior também resultou na solução das análises de prestações de conta 
tempestivas. 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 

 É importante perceber que fatores como a contratação de servidores, que fogem à governabilidade da Superintendência, 
muitas vezes são vitais para a correta condução dos procedimentos auditados. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso do Sul - SR-16/MS 4138 

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

9 20120347 
CONSTATAÇÃO 2.2.3.2 

- RECOMENDAÇÃO 
002 

 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

   

Descrição da Recomendação 

 Implementar rotina para análise das Prestações de Contas apresentadas pelos convenentes em até 90 dias do seu 
recebimento, conforme determina o art.60 da Portaria Interministerial 127/2008: “Art. 60. A autoridade competente do 
concedente ou contratante terá o prazo de noventa dias, contado da data do recebimento, para analisar a prestação de 
contas do instrumento, com fundamento nos pareceres técnico e financeiro expedidos pelas áreas competentes.” 

 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão Administrativa 49489 

Síntese da Providência Adotada 

 As rotinas de análise das prestações de contas já foram implementadas. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso do Sul - SR-16/MS 4138 

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

10 20120347 
CONSTATAÇÃO 2.2.3.2 

- RECOMENDAÇÃO 
003 

 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

   
Descrição da Recomendação 

 Capacitar os servidores responsáveis pelas fiscalização “in-loco” e análise das Prestações de Contas, de forma a torná-los 
aptos a realização das atividades tempestivamente, dentro do prazo de 90 dias previstos na Portaria Interministerial 
507/2011; bem como, que as verificações e análises por eles realizadas tenham abrangência e profundidade suficiente para 
verificar a regularidade na aplicação pelo convenente dos recursos a ele destinados. 

dias do seu recebimento, conforme determina o art.60 da Portaria Interministerial 127/2008: “Art. 60. A autoridade 
competente do concedente ou contratante terá o prazo de noventa dias, contado da data do recebimento, para analisar a 
prestação de contas do instrumento, com fundamento nos pareceres técnico e financeiro expedidos pelas áreas 
competentes.” 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão Administrativa 49489 

Síntese da Providência Adotada 

 Além da capacitação prevista no Plano de Providências, a CGU promoveu uma capacitação sobre o tema Fiscalização de 
Contratos na cidade de Dourados, onde foram capacitados 30 servidores desta Superintendência. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 Além dos servidores da Divisão de Administração, outros servidores de Divisões Finalísticas também foram capacitados, 
o que melhora sensivelmente a qualidade das análises em fiscalização. 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
 Os princípios e conceitos de acompanhamento e fiscalização, mais do que procedimentos técnicos, foram incrementados 
na cultura dos servidores. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso do Sul - SR-16/MS 4138 

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

11 20120347 
CONSTATAÇÃO 2.2.3.3 

- RECOMENDAÇÃO 
001 

 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

   

Descrição da Recomendação 

 Referente ao convênio 708601, exigir do convenente a imediata apresentação da Prestação de Contas que demonstre que 
a regularidade da aplicação dos recursos federais a ele transferidos e utilizados para execução das obras apontadas no 
relato da Fiscalização do INCRA-SR16 ocorrida em 30/11/2011, sob pena de instauração de Tomada de Contas Especial. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão Administrativa 49489 

Síntese da Providência Adotada 

 Foi notificada a convenente e não houve resposta.  

Passou-se à próxima providência, ou seja, instauração de TCE. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 Providência subsequente. 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso do Sul - SR-16/MS 4138 

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

12 20120347 
CONSTATAÇÃO 2.2.3.3 

- RECOMENDAÇÃO 
002 

 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

   

Descrição da Recomendação 

 Caso o convenente apresente a prestação de contas, realizar a sua análise no prazo de 90 dias previstos no artigo 60 da 
Portaria Interministerial nº 127/2008. Caso não haja apresentação da prestação de conta instaurar imediatamente Tomada 
de Contas Especiais. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão Administrativa 49489 

Síntese da Providência Adotada 

 Foi determinada a abertura de Tomada de Contas Especial. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 Tomada de Contas Especial em andamento. 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso do Sul - SR-16/MS 4138 

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

13 20120347 
CONSTATAÇÃO 2.2.3.3 

- RECOMENDAÇÃO 
003 

 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

   

Descrição da Recomendação 

 Quando da análise de prestações de consta das transferência concedidas, aferir a execução financeira não fundando-se 
unicamente nos valores inicialmente previstos no plano de trabalho, e sim considerar os valores efetivamente contratados 
e pagos pelo convenente, os quais deverão estar devidamente comprovados por documentos hábeis para tal fim; bem como 
verificar a compatibilidade dos preços utilizados com os praticados pelo mercado. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão Administrativa 49489 

Síntese da Providência Adotada 

 Essa já é uma prática utilizada por esta Superintendência Regional. A exceção foi o relatório de fiscalização in loco do 
objeto do convênio 708601 firmado com a Prefeitura de Ponta Porã, haja vista que a convenente não apresentou a 
prestação de contas não tendo como aferir esses valores. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 Já em prática de rotina. 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 

 Mais uma vez destacamos a importância da nomeação de 3 novos engenheiros civis, que possibilitou a sensível melhora 
nos procedimentos de acompanhamento e fiscalização. A contratação de servidores é uma providência que foge ao alcance 
da Regional, e foi inclusive pauta do movimento grevista no Incra em 2012. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso do Sul - SR-16/MS 4138 

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

14 20120347 
CONSTATAÇÃO 2.2.3.3 

- RECOMENDAÇÃO 
004 

 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

   

Descrição da Recomendação 

 No âmbito de todos os Programas/Ações, adotar e aplicar regularmente rotina de acompanhamento dos recursos 
concedidos e em situação “a comprovar”, que permita, com base em relatórios de fiscalizações, cronograma de execução e 
outros instrumentos congêneres, identificar a regularidade da aplicação dos recursos transferidos, e ,quando for o caso, 
adotar procedimentos para sanear eventuais impropriedades identificadas, ou, se identificada irregularidade, adotar as 
medidas administrativas cabíveis para ressarcimento dos recursos transferidos e, quando o concedente não ressarcir 
voluntariamente os recursos transferidos irregularmente aplicados instaurar imediatamente Tomada de Contas Especial. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão Administrativa 49489 

Síntese da Providência Adotada 

 As vistorias estão sendo executadas, conforme descrito no Item 2.2.3.1 - Recom.002 . 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 Em andamento. 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso do Sul - SR-16/MS 4138 

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

15 20120347 
CONSTATAÇÃO 2.2.3.3 

- RECOMENDAÇÃO 
005 

 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

   
Descrição da Recomendação 

 Adotar e aplicar regularmente rotina de acompanhamento da vigência das transferências concedidas pelo INCRA/MS, no 
âmbito de todos os programas, que permita identificar eventuais atrasos na apresentação da prestação de contas final e, 
nestes casos, cobrar tempestivamente – até 30 dias após final da vigência – a apresentação da Prestação de Contas ou 
devolução dos recursos transferidos e, persistindo por mais 30 dias a inadimplência, instaurar imediatamente TCE, 
conforme determina a Portaria Interministerial 127/2008, em seu artigo 56: 
“Art. 56. O órgão ou entidade que receber recursos na forma estabelecida nesta Portaria estará sujeito a prestar contas da 
sua boa e regular aplicação no prazo máximo de trinta dias contados do término da vigência do convênio ou contrato ou 
do último pagamento efetuado, quando este ocorrer em data anterior àquela do encerramento da vigência. 
§ 1º Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo estabelecido no caput, o concedente ou contratante 
estabelecerá o prazo máximo de trinta dias para sua apresentação, ou recolhimento dos recursos, incluídos os rendimentos 
da aplicação no mercado financeiro, atualizados monetariamente e acrescido de juros de mora, na forma da lei. 
§ 2º Se, ao término do prazo estabelecido, o convenente ou contratado não apresentar a prestação de contas nem devolver 
os recursos nos termos do § 1º, o concedente registrará a inadimplência no SICONV por omissão do dever de prestar 
contas e comunicará o fato ao órgão de contabilidade analítica a que estiver vinculado, para fins de instauração de tomada 
de contas especial sob aquele argumento e adoção de outras medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de 
responsabilização solidária.” 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão Administrativa 49489 

Síntese da Providência Adotada 

 Recomendação acatada e rotina implantada. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso do Sul - SR-16/MS 4138 

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

16 20120347 
CONSTATAÇÃO 2.2.3.3 

- RECOMENDAÇÃO 
006 

 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

   

Descrição da Recomendação 

 Reiteração da recomendação do RA 201109242 – Nº Constatação: 051 - Recomendação: 001: Convênios nº 542731, 
523092. Reiteração da recomendação constante do RA Nº 246641 – Nº Constatação: 077 - Recomendação: 001: Que seja 
instaurado imediatamente Processo de Tomada de 

Contas Especial para apuração dos respectivos valores repassados ao convenente e aplicados indevidamente em despesas 
não previstas no Plano de Trabalho (R$ 77.880,00) e demais débitos imputados pelo próprio Incra/MS ao convenente (R$ 
32.864,50) e, exigido o imediato ressarcimento ao erário, acrescidos de correção monetária e juros de mora. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão Administrativa 49489 

Síntese da Providência Adotada 

 Os Convênios n. 542731 e 523092, celebrados com a Fundação Cândido Rondon, já estão em Tomada de Contas 
Especial. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso do Sul - SR-16/MS 4138 

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

17 20120347 
CONSTATAÇÃO 2.2.3.3 

- RECOMENDAÇÃO 
007 

 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

   

Descrição da Recomendação 

 Reiteração da recomendação do RA 201109242 – Nº Constatação: 055 - Recomendação: 002, referente ao Convênio nº 
629151: REITERAÇÃO. Caso a convenente não efetue o recolhimento dos R$ 138.740,68, constantes da GRU com 
vencimento em 15/05/2011, instaure a devida Tomada de Contas Especial, para exigência do ressarcimento devido. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão Administrativa 49489 

Síntese da Providência Adotada 

 O Gestor determinou a instauração da Tomada de Contas Especial, conforme recomendado. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 Em análise. 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 

 A falta de servidores impede que a comissão designada para TCE trabalhe exclusivamente nesta atividade, que seria o 
ideal para a maior celeridade nas análises. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso do Sul - SR-16/MS 4138 

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

18 20120347 
CONSTATAÇÃO 2.2.3.4 

- RECOMENDAÇÃO 
002 

 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

   

Descrição da Recomendação 

 Qualificar os servidores que operam o SICONV de forma a torná-los hábeis a realizarem de forma correta a inserção de 
informações naquele sistema. 

 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão Administrativa 4138 

Síntese da Providência Adotada 

 Houve capacitação de 5 servidores para operação de SICONV. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 Espera-se, com a capacitação, uma melhora considerável na operação do sistema. 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso do Sul - SR-16/MS 4138 

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

19 20120347 
CONSTATAÇÃO 2.3.2.1 

- RECOMENDAÇÃO 
001 

 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

   

Descrição da Recomendação 

 No âmbito de todos os programas/ação de governo geridos pelo INCRA/MS, juntar aos processos de convênio, relatórios 
elaborados e firmados pelo pelos agentes das fiscalizações “in loco” realizadas, bem como anexar aos relatórios os 
documentos que evidenciam as afirmações neles contidas. 
Os relatórios deverão explicitar de forma pormenorizada a abrangência e o grau de profundidade dos exames realizados, 
bem como os resultados deles decorrentes; de modo a evidenciar a efetiva realização dos trabalhos de fiscalização e 
subsidiar as análises das prestações de contas dos recursos utilizados, bem como demais atividades atinentes a verificação 
da regularidade da execução dos convênios geridos pelo INCRA/MS. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso do Sul - SR-16/MS 49489 

Síntese da Providência Adotada 

 Os procedimentos recomendados estão sendo rotineiramente utilizados nos processos e a implantação das obras e serviços 
pendentes para encerramento dos convênios da ação 10YN continuarão sendo fiscalizados in loco.  

Os relatórios detalhados de fiscalização,  por meta, são anexados aos processos. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 A situação objeto da recomendação já está sendo regularizada. 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 

 Esta é mais uma recomendação que foi contemplada a contento graças ao incremento na equipe de engenheiros civis. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso do Sul - SR-16/MS 4138 

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

20 20120347 
CONSTATAÇÃO 2.3.2.2 

- RECOMENDAÇÃO 
001 

 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

   

Descrição da Recomendação 

 Implementar rotinas de acompanhamento da execução de convênios que prevejam interações entres os setores envolvidos, 
de forma a manter cada um plenamente informado das atividades desenvolvidas por outros que impactem as atividades 
que lhe sejam atribuídas, e que por fim, quando da elaboração do Relatório de Gestão, as informações nele inseridas 
reflitam exatamente a situação da execução das transferências concedidas geridas pelo INCRA-SR16. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso do Sul - SR-16/MS 49489 

Síntese da Providência Adotada 

 Já foram implementadas as medidas necessárias para o atendimento dessa recomendação. As informações divergentes 
entre os setores do concedente responsáveis pelos referidos convênios já foram superadas, com a implantação de um rotina 
de trabalho realizada mediante a troca de informações entre o setor técnico e contábil da autarquia. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso do Sul - SR-16/MS 4138 

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

21 20120347 
CONSTATAÇÃO 2.3.2.2 

- RECOMENDAÇÃO 
002 

 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

   

Descrição da Recomendação 

 Implementar rotinas de capacitação e treinamento para os servidores envolvidos na gestão de convênios, de forma a 
capacitar plenamente os novos servidores envolvidos no acompanhamento da execução de transferências concedidas pelo 
INCRA-SR16, no âmbito de todos os programas/ações. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão Administrativa 4138 

Síntese da Providência Adotada 

 A capacitação em operação de SICONV, citada anteriormente no item 2.2.3.4 - Recom.002, deverá atender à esta 
recomendação. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 

 



 168

 
Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso do Sul - SR-16/MS 4138 

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

22 20120347 
CONSTATAÇÃO 3.1.2.1 

- RECOMENDAÇÃO 
002 

 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

   

Descrição da Recomendação 

 Criar rotinas e/ou estruturas que garantam o cumprimento do prazo previsto no art. 7º da IN/TCU 

n.º 55/2007. 

 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão Administrativa 4138 

Síntese da Providência Adotada 

 As situações de irregularidade já foram sanadas e, atualmente, os prazos previstos no art. 7º da IN/TCU n. 55/2007 estão 
sendo cumpridos. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso do Sul - SR-16/MS 4138 

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

23 20120347 
CONSTATAÇÃO 3.1.2.2 

- RECOMENDAÇÃO 
001 

 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

   

Descrição da Recomendação 

 Que a INCRA/MS providencie, no menor prazo possível, a institucionalização de metodologia de avaliação de riscos e de 
identificação clara de seus processos críticos, com fins de realização de diagnóstico dos riscos nas áreas de licitação e 
recursos humanos; diagnóstico este que permita detectar a probabilidade de ocorrência desses riscos e a consequente 
adoção de medidas para mitigá-los. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso do Sul - SR-16/MS 49489 

Síntese da Providência Adotada 

 A equipe de Planejamento e Controle foi reforçada com mais dois servidores que, entre outras atividades, estão fazendo 
os levantamentos necessários à melhoria dos controles gerenciais, de rotinas e fluxos, o que possiblitará a identificação 
dos processos críticos e riscos inerentes. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 As iniciativas empreendidas neste sentido levaram à conscientização das chefias e servidores, mas este trabalho, além de 
exigir ferramentas e capacitação que são precárias na Autarquia, significa também uma transição em ciclos de Gestão 
Estratégica. 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 

 O Incra, como um todo, não conta com equipes locais dedicadas à análise de sistemas, o que poderia mitigar a ocorrencia 
de riscos nos fluxos de trabalho. 



 170

 
Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso do Sul - SR-16/MS 4138 

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

24 20120347 
CONSTATAÇÃO 3.1.2.2 

- RECOMENDAÇÃO 
002 

 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

   

Descrição da Recomendação 

 Promover a institucionalização do controle interno na Unidade, garantindo ou incentivando a participação dos 
funcionários e servidores dos diversos níveis da estrutura da UJ na elaboração dos procedimentos, das instruções 
operacionais ou código de ética ou conduta, com divulgação e conscientização de todos os servidores da Unidade. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso do Sul - SR-16/MS 49489 

Síntese da Providência Adotada 

 Foi realizada uma oficina de Planejamento no período de 18 a 20 de dezembro de 2012 nas dependências da 
Superintendência do Banco do Brasil onde foi utilizada metodologia de identificação de problemas e discussões busca de 
soluções. 
As idéias consolidadas em planilha deverão subsidiar o planejamento operacional do exercício seguinte. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 O trabalho desenvolvido envolveu representantes de todas as equipes da SR, e alcançou um importante resultado, que foi 
a sensibilização da importância de se reservar momentos de reflexão sobre as operações desenvolvidas, problemas e 
riscos. 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 

 O mapeamento de fluxos, identificação de tarefas críticas e elaboração de códigos de ética ou conduta e instruções 
operacionais, além de exigirem capacitação específica, exige também um corpo técnico em número de servidores e 
preparo que não está disponível hoje na Superintendência.   
Assim, está-se buscando desenvolver o que é possível com a equipe disponível.  
Além disso, será proposta ao Incra-Sede a contratação de consultoria com este fim. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso do Sul - SR-16/MS 4138 

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

25 20120347 
CONSTATAÇÃO 3.1.3.1 

- RECOMENDAÇÃO 
001 

 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

   

Descrição da Recomendação 

 Que a Unidade adote medidas que possibilitem um melhor planejamento das ações a fim de evitar a ocorrência de restos a 
pagar. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso do Sul - SR-16/MS 49489 

Síntese da Providência Adotada 

 Está sendo implementado, desde o evento de Planejamento realizado em dezembro de 2012, oficinas nas Divisões 
finalísticas e administrativa, com o objetivo de estabelecer metas intermediárias, além das metas de ação que normalmente 
são estabelecidas. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 O estudo e pactuação de metas intermediárias leva a um conhecimento mais profundo dos passos necessários às 
realizações orçamentárias e físico/financeiras e, assim, um planejamento mais preciso. 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 

 Apesar de ser possível a minimização das inscrições em Restos a Pagar, fatores que fogem à governabilidade da SR, 
como a indisponibilidade de recursos financeiros em tempo hábil, não poderão ser resolvidos no nível regional. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso do Sul - SR-16/MS 4138 

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

26 20120347 
CONSTATAÇÃO 3.1.4.1 

- RECOMENDAÇÃO 
001 

 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

   

Descrição da Recomendação 

 Que a Superintendência Regional de Mato Grosso do Sul SR 16, implemente a atualização dos registros dos bens imóveis 
próprios, com registro de todas as informações no Sistema SPIUnet, especificamente quanto aos imóveis no Município de 
Corumbá/MS. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão Administrativa 4138 

Síntese da Providência Adotada 

 A atualização recomendada está sendo feita. Nos casos específicos dos imóveis de Corumbá, houve atualização sendo que 
a validade é até junho de 2013, exceto o caso prédio da Unidade Avançada, cujo cadastro ainda está no âmbito do SPU no 
SPIUnet. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso do Sul - SR-16/MS 4138 

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

27 20120347 
CONSTATAÇÃO 3.1.5.2 

- RECOMENDAÇÃO 
001 

 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

   

Descrição da Recomendação 

 Providenciar o cadastramento o mais breve possível dos 05 atos de pessoal relacionados levantados pela equipe de 
auditoria. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão Administrativa 4138 

Síntese da Providência Adotada 

 Os 05 atos de pessoal estão cadastrados. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 Concluído. 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso do Sul - SR-16/MS 4138 

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

28 20120347 
CONSTATAÇÃO 3.1.5.2 

- RECOMENDAÇÃO 
002 

 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

   

Descrição da Recomendação 

 Atentar para o prazo previsto no art. 7° da IN/TCU n.º 55/2007 por ocasião dos próximos atos de concessão de 
aposentadoria, pensão e demais atos que vierem a ocorrer na Unidade. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão Administrativa 49489 

Síntese da Providência Adotada 

 Recomendação acatada. A equipe de Recursos Humanos está atenta aos prazos. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso do Sul - SR-16/MS 4138 

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

29 20120347 
CONSTATAÇÃO 3.1.5.2 

- RECOMENDAÇÃO 
003 

 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

   

Descrição da Recomendação 

 Promover ajustes na estrutura do setor de pessoal e nos normativos internos visando corrigir as seguintes falhas: 
a) ausência de normas internas estabelecendo atribuições e responsabilidades dos agentes responsáveis pelo registro dos 
atos de pessoal; 
b) ausência de atribuição de tarefas aos servidores/empregados da área de recursos humanos para o 
registro de atos de pessoal no SISAC; 
c) aumento das atribuições da área de recursos humanos sem o correspondente aumento do quantitativo de pessoal; 
d) insuficiência de treinamento ou falta de capacitação da força de trabalho existente no órgão. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso do Sul - SR-16/MS 4138 

Síntese da Providência Adotada 

 d) A Superintendência encaminhou solicitação à Divisão de Recursos Humanos do Incra – Sede no sentido de viabilizar a 
capacitação dos servidores do setor nas áreas de Legislação de Pessoal, Operação do Sistema SIAPE e Aposentadoria. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 Aguardando disponibilização da capacitação solicitada. 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 

 a) Os normativos internos estão contidos no Regimento Interno da Autarquia e os agentes responsáveis se encontram 
devidamente cadastrados sunto aos sistemas.  b) Não existe ausência, uma vez que existe servidor com senha para tal fim, 
porém esclarecemos que todos os servidores trabalham em equipe para a concretização dos atos.  c) A SR, assim como o 
INCRA Nacional, dependem de autorização do Ministério do Planejamento para realização de concurso público. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso do Sul - SR-16/MS 4138 

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

30 20120347 
CONSTATAÇÃO 3.1.6.1 

- RECOMENDAÇÃO 
001 

 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

   

Descrição da Recomendação 

 Realizar diligências junto aos órgãos cessionários bem como aos servidores cedidos para os mesmos forneçam a 
informação relativa à remuneração EXTRA-SIAPE e providenciar a atualização do SIAPE o mais breve possível. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão Administrativa 49489 

Síntese da Providência Adotada 

 Atualização realizada. Atualmente, há 11 servidores cedidos, todos com remunerações EXTRA-SIAPE atualizadas no 
sistema. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso do Sul - SR-16/MS 4138 

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

31 20120347 
CONSTATAÇÃO 3.1.7.1 

- RECOMENDAÇÃO 
001 

 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

   

Descrição da Recomendação 

 Que o gestor realize, junto aos seus servidores, campanhas de conscientização quanto a atitudes individuais para a 
diminuição do consumo de água e de energia elétrica, com vistas a adoção de critérios de sustentabilidade ambiental por 
parte da unidade. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso do Sul - SR-16/MS 49489 

Síntese da Providência Adotada 

 A Unidade continua  utilizando lâmpadas fluorescentes. Os servidores são lembrados por meio de cartazes e e-mails  para 
o completo desligamento dos aparelhos e lampadas das salas. Os seguranças vistoriam as salas para proceder o 
desligamento, quando for o caso. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso do Sul - SR-16/MS 4138 

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

32 20120347 
CONSTATAÇÃO 3.1.7.1 

- RECOMENDAÇÃO 
002 

 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

   

Descrição da Recomendação 

 Que o gestor adote, em seus próximos processos de contratações de serviços e/ou compra de bens, a 

exigência de certificação ambiental a ser apresentada pelos licitantes, buscando alternativas para adoção de critérios de 
sustentabilidade nas aquisições da unidade, sem o encarecimento do objeto licitado ou a diminuição/perda de qualidade do 
mesmo. 

 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão Administrativa 4138 

Síntese da Providência Adotada 

 A Unidade já está incluindo, nos termos de referência para aquisição de equipamentos elétricos, que os mesmos sejam de 
menor consumo de energia (classe A). Também está sendo incluído nos editais de contratação de serviços e/ou compra de 
bens, que a certificação ambiental da empresa será utilizada como critério de desempate no certame. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso do Sul - SR-16/MS 4138 

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

33 20120347 
CONSTATAÇÃO 3.1.7.2 

- RECOMENDAÇÃO 
001 

 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

   

Descrição da Recomendação 

 Que o gestor realize, junto aos seus servidores, campanhas de conscientização quanto a atitudes individuais relacionadas à 
separação de resíduos recicláveis descartados. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso do Sul - SR-16/MS 49489 

Síntese da Providência Adotada 

 Em 16 de julho deste ano, foi publicada a Ordem de Serviço INCRA N. 203/2012, (anexo 04)  designando 04 servidores 
para promoverem medidas no sentido de  garantir a coleta seletiva nas dependências da Superintendência. No dia 27 de 
setembro deste ano,  a equipe participou do I Seminário Estadual Cataforte MS-Logística Solidária, onde foi discutida a 
definição da logística da coleta nas instituições públicas e privadas. 

Foi realizada palestra para os servidores do quadro sobre separação e reciclagem de resíduos. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 Foi detectado que o principal resíduo reciclável gerado na Superintendência é papel e, assim, foram colocadas caixas para 
coleta deste material para reciclagem. 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso do Sul - SR-16/MS 4138 

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

34 20120347 
CONSTATAÇÃO 3.1.8.1 

- RECOMENDAÇÃO 
001 

 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

   

Descrição da Recomendação 

 Que a UJ reveja o procedimento implementado para o atendimento à recomendação da CGU-Regional/MS, ou seja, 
“estabeleça procedimento formal definindo o correto lançamento no SIASG dos valores atualizados de seus contratos 
administrativos, decorrentes de reajuste contratual ou prorrogação de vigência, prevendo-se ainda procedimento de 
conciliação mensal entre as bases de dados da Unidade e do SIASG, de forma a detectar eventuais divergências, com 
vistas a atender ao disposto no § 3º do art. 19 da Lei nº 12.309/2010”. 

 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão Administrativa 49489 

Síntese da Providência Adotada 

 Recomendação acatada. Foi expedido memorando do Gabinete com determinação para o procedimento dos registros 
conforme recomendado pela CGU. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso do Sul - SR-16/MS 4138 

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

35  
CONSTATAÇÃO 4.1.2.1 

- RECOMENDAÇÃO 
001 

 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

   

Descrição da Recomendação 

 Que a UJ estabeleça procedimento formal definindo o correto lançamento no SIASG dos valores atualizados de seus 
contratos administrativos, decorrentes de reajuste contratual ou prorrogação de 

vigência, prevendo-se ainda procedimento de conciliação mensal entre as bases de dados da Unidade e do SIASG, de 
forma a detectar eventuais divergências, com vistas a atender ao disposto no § 3º do art. 19 da Lei nº 12.309/2010. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão Administrativa 49489 

Síntese da Providência Adotada 

 Recomendação acatada. Foi expedido memorando do Gabinete  com determinação para o procedimento dos registros 
conforme recomendado pela CGU. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 O procedimento foi formalizado. 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
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10.1.4 Recomendações da OCI Pendentes de Atendimento ao Final do Exercício 

 
 

Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso do Sul - SR-16/MS 4138 

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

36 20120347 
CONSTATAÇÃO 2.2.2.1 

- RECOMENDAÇÃO 
001 

 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

   

Descrição da Recomendação 

 Que o Gestor oriente o setor competente a anular todo o saldo de restos a pagar, não processados, 

referente ao exercício de 2009, em virtude dos mesmos não possuírem amparo legal. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso do Sul - SR-16/MS 89160 

Síntese da Providência Adotada 

 O procedimento de instrução para cancelamento foi iniciado nos processos, mas ainda há alguns que o Gabinete aguarda 
esclarecimentos sobre a provisão de recursos orçamentários para atender às demandas, para, assim, autorizar os 
cancelamentos dos empenhos de 2009. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 A recomendação está sendo atendida. 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 

 Percebe-se, em alguns casos, que há necessidade de capacitar os servidores a respeito das etapas de liquidação de 
despesas, em especial nos casos de Concessão de Crédito Instalação, cujo trâmite é diferenciado e provoca dúvidas neste 
caso de cancelamento de RP. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso do Sul - SR-16/MS 4138 

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

37 20120347 
CONSTATAÇÃO 2.2.3.4 

- RECOMENDAÇÃO 
001 

 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

   

Descrição da Recomendação 

 Atualizar a informação incorretamente inserida no SICONV. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão Administrativa 4138 

Síntese da Providência Adotada 

 Apesar das diversas tentativas de atualização da informações indicadas por esse órgão de controle, não foi possível  
alterar as informações inseridas no SICONV. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 

 As ferramentas e acesso necessários ao cumprimento da recomendação estão fora da governabilidade desta SR. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso do Sul - SR-16/MS 4138 

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

38 20120347 
CONSTATAÇÃO 3.1.2.1 

- RECOMENDAÇÃO 
001 

 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

   

Descrição da Recomendação 

 Criar mecanismos ou estruturas, com implementação de rotinas administrativas e segregação de funções, que garantam a 
fidedignidade dos dados dos servidores inseridos no SIAPE. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão Administrativa 4138 

Síntese da Providência Adotada 

 Embora se reconheça a necessidade de recomposição da força de trabalho no Setor de Pessoal para conferir maior 
celeridade às atividades, o esforço dos servidores tem resultado na busca da melhoria na inserção de dados no SIAPE.  As 
ocorrências evidenciadas nas auditorias foram causadas, em grande parte,  por adaptação à mudança de sistema e atraso de 
terceiros no envio de informações.  Tais ocorrências  já se encontram regularizadas. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 Ainda não foi possível implementar totalmente a providência recomendada por falta de servidores. 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 

 A segregação, em que pese sua importância na qualidade dos trabalhos, exige um número adequado de servidores, algo 
que é deficitário em todas as divisões da Superintendência. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

Superintendência Regional no Estado de Mato Grosso do Sul - SR-16/MS 4138 

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

39 20120347 
CONSTATAÇÃO 3.1.5.1 

- RECOMENDAÇÃO 
001 

 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

   

Descrição da Recomendação 

 Realizar estudos para o dimensionamento da força de trabalho, no que diz respeito ao quantitativo, composição e perfil 
dos servidores, bem como quanto à definição de estratégias e ações que se fazem  necessárias para viabilizar o alcance de 
suas necessidades. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão Administrativa 49489 

Síntese da Providência Adotada 

 Ainda não foi possível realizar os estudos recomendados. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 Em que pese a importância da recomendação, a própria sobrecarga da pequena equipe existente no setor de 
Desenvolvimento Humano leva os servidores a serem capazes apenas de realizar os trabalhos de pessoal que não podem 
deixar de ocorrer, sendo inviável, p 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 

 A opção cogitada para suprir a carência do estudo recomendado é a contratação de uma consultoria ou cooperação técnica 
com este fim, agregando o estudo de pessoal ao planejamento proposto no item 3.1.2.2, Recomendação 002. 

 
 

10.2 Informações Sobre a Atuação da Unidade de Auditoria Interna 
 

NÃO SE APLICA A UG 



 186

 
10.3 Declaração de Bens e Rendas Estabelecida na Lei nº 8.730/93 

 
 

10.3.1 Situação do Cumprimento das Obrigações Impostas pela Lei 8.730/93 
 
Quadro A.10.5 – Demonstrativo do cumprimento, por autoridades e servidores da 
UJ, da obrigação de entregar a DBR 

Detentores de Cargos e 
Funções Obrigados a 

Entregar a DBR 

Situação em Relação às 
Exigências da Lei nº 

8.730/93 

Momento da Ocorrência da Obrigação de 
Entregar a DBR 

Posse ou Início 
do Exercício 

de Cargo, 
Emprego ou 

Função 

Final do 
Exercício de 

Cargo, 
Emprego ou 

Função 

Final do 
Exercício 

Financeiro 

Autoridades 
(Incisos I a VI do art. 1º da 

Lei nº 8.730/93) 

Obrigados a entregar a DBR 
0 0 0 

Entregaram a DBR 
0 0 0 

Não cumpriram a obrigação 
0 0 0 

Cargos Eletivos 

Obrigados a entregar a DBR 
0 0 0 

Entregaram a DBR 
0 0 0 

Não cumpriram a obrigação 
0 0 0 

Funções Comissionadas 
(Cargo, Emprego, Função de 
Confiança ou em comissão) 

Obrigados a entregar a DBR 
09 09 18 

Entregaram a DBR 
09 09 18 

Não cumpriram a obrigação 
0 0 0 

Fonte: 

 
10.3.1.1 Análise Crítica 

 

Durante o exercício 2012 não houve problemas em relação a apresentação da Declaração de 

Bens e Renda nesta Regional. Os casos em que não assinaram a autorização, as Declarações de Renda 

correspondentes encontram-se nas pastas funcionais no Setor de Recursos Humanos. 
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10.4 Modelo de Declaração de Atualização de Dados no SIASG e SICONV 

 
 

10.4.1 Modelo de Declaração de Atualização de Dados no SIASG e SICONV 
 
 

Quadro A.10.6 – Modelo de declaração de inserção e atualização de dados no SIASG 

 
 
 

Quadro A.10.7 – Modelo de declaração de inserção e atualização de dados no SICONV 

 
 



 188

 
11. Informações Contábeis 

 
 

11.1 Informações Sobre a Adoção de Critérios e Procedimentos Estabelecidos pelas Normas 
Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público 

 
 

11.1.1 Depreciação, Amortização, Exaustão e Mensuração de Ativos e Passivos 
 
NÃO SE APLICA À UJ. 
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11.2 Declaração do Contador Atestando a Conformidade das Demonstrações Contábeis 
 
 

11.2.1 Declaração Plena 
 

Quadro A.11.1 - Declaração de que as demonstrações contábeis do exercício refletem 
corretamente a situação orçamentária, financeira e patrimonial da unidade jurisdicionada. 
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11.3 Demonstrações Contábeis e Notas Explicativas previstas na Lei nº 4.320/1964 e pela NBC T 
16.6 aprovada pela Resolução CFC nº 1.133/2008 

 
NÃO SE APLICA A UJ 
 

11.4 Demonstrações Contábeis e Notas Explicativas Exigidas pela Lei nº 6.404/1976 
 
Conteúdo não cobrado da Unidade Jurisdicionada, segundo o disposto na DN TCU Nº 119, de 

18 de janeiro de 2012. 
 
 

11.5 Composição Acionária das Empresas Estatais 
 
Conteúdo não cobrado da Unidade Jurisdicionada, segundo o disposto na DN TCU Nº 119, de 

18 de janeiro de 2012. 
 
 

11.6 Parecer da Auditoria Independente 
NÃO SE APLICA A UJ 
 

12. Outras Informações Sobre a Gestão 
 
Todas as informações já foram contempladas nos itens anteriores. 
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PARTE B–CONTEÚDO ESPECÍFICO POR UNIDADE JURISDICION ADA OU GRUPO DE 

UNIDADES AFINS 
 
 
13. Apresentar o cronograma de levantamento relativo à documentação cartorária de imóveis 

rurais acima de 10.000,0000 ha (Portaria/Incra/n.º 12/2006), dos cartórios de registro de 

imóveis 

 

De acordo com o levantamento do Serviço de Cadastro Rural, não houve imóvel acima de 10 

mil hectares com matriculas canceladas, vinculadas a títulos nulos de pleno direito ou realizadas em 

desacordo com o art. 221 e seguintes da Lei nº 6.015/73. 

 

14. Principais dificuldades a serem geridas no próximo exercício e ações de mitigação. 
 

Na Divisão de Administração, os principais desafios referem-se ao cumprimento do Termo de 

Ajusta de Conduta -TAC, assinado entre o INCRA e o Ministério Publico do Trabalho, pois, a sede da 

Superintendência Regional terá que ser transferida de prédio, uma vez que o atual encontra-se com 

problemas estruturais e não atende a demanda da Regional, tanto na questão espacial quanto na 

instalação dos servidores, com mobiliário e equipamentos deficitários. 

Por outro lado, demandas internas quanto a falta de capacitação dos servidores torna-se um 

grande desafio, sendo apontado como limitador da gestão. A fim de melhorar a eficiência e eficácia de 

atuação do INCRA no estado, se fazem necessários investimentos em capacitação do corpo técnico da 

Instituição. Ademais, a sobrecarga de trabalho, face ao pouco número de servidores existentes na 

Autarquia, também comprometem a atuação da Regional. 

Nas ações de Reforma Agrária, o cenário imposto pela redução de recursos, aliado à 

necessidade de se qualificar os procedimentos, demandam maior capacidade técnica nas análises e 

planejamento das áreas a serem priorizadas na gestão fundiária. 

Com isso, a Superintendência está buscando estabelecer parcerias com instituições de ensino e 

pesquisa renomadas, como a Embrapa e UFGD, para que haja maior qualidade no programa como um 

todo, desde a aquisição dos imóveis até a estruturação da cadeia produtiva.  

Outra dificuldade a ser enfrentada é a falta de recursos materiais, humanos e financeiros para 

atendimento das demandas sociais nos assentamentos em implantação. Com isso em mente, está-se 

buscando a interlocução com outros órgãos como a Caixa Econômica Federal, Funasa, Exército, 

Governo Estadual, prefeituras e até mesmo empresas do setor privado que contam com recursos para 

aplicar em projetos de Responsabilidade Social.  
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ANEXOS 
 

Quadro A.5.3 – Caracterização dos instrumentos de transferências vigentes no exercício de referência 

Unidade Concedente ou Contratante 

Nome: Instituto Nacional de Colonização de Reforma Agrária – Incra  

CNPJ: 03.375.972/0001-60 UG/GESTÃO:373058 

Informações sobre as Transferências  

Modalidade Nº do instrumento Beneficiário 

Valores Pactuados Valores Repassados 

Vigência 

Sit. Global Contrapartida  No Exercício 
Acumulado até 

o Exercício Início Fim 

1 
SICONV 

724684/2009 

03.981.081/0001-46 

Agraer 
1.193.592,33 153.592,33 0,00 869.438,01 20/12/2009 15/03/2012 1 

1 SICONV 757670/2011 
03.981.081/0001-46 

Agraer 
3.300.000,00 300.000,00 0,00 1.200.000,00 18/11/2011 31/10/2013 1 

1 CRT/MS 652007 
37.186.418/0001-45 

COAAMS 
627.750,00 87.750,00 120.000,00 540.000,00 24/03/2009 30/03/2013 1 

1 SICONV 704058/2009 
15.403.041/0001-04 

Itaquiraí 
4.120.000,00 120.000,00 0,00 1.349.594,20 01/08/2009 26/02/2013 1 

1 SICONV 756672/2011 
15.403.041/0001-04 

Itaquiraí 
152.580,00 3.100,00 0,00 149.480,00 20/10/2011 15/01/2012 4 

1 SICONV 724597/2009 
37.212.719/0001-04 

Nova Alvorada do Sul 
514.024,80 54.192,67 231.117,33 459.832,13 31/12/2009 31/12/2013 1 

1 SICONV 737886/2010 
01.561.372/0001-50 

Santa Rita do Rio Pardo 
258.711,22 8.711,22 0,00 68.906,27 25/06/2010 29/12/2013 1 

1 SICONV 724496/2009 
15.410.665/0001-40 

Selvíria 
167.073,13 26.556,93 0,00 140.516,20 31/12/2009 9/06/2013 1 

1 SICONV 707597/2009 
03.501.574/0001-31 

Sidrolândia 
480.242,04 28.952,04 0,00 262.116,00 01/12/2009 15/04/2013 1 

1 
SIAFI N°00013/2008 

652864 

03.501.574/0001-31 

Sidrolândia 
171.225,70 41.770,45 0,00 129.455,25 31/12/2008 30/03/2012 4 

1 
SIAFI 517891 CRT/MS/N° 

34.000/2004 

03.083.526/0001-70 

Santa Guilhermina 
3.083.749,36 300.501,69 0,00 2.489.474,87 30/12/2004 31/12/2013 1 

1 SIAFI 513415 02.739.054/0001-07 2.328.137,35 316.794,85 0,00 1.886.477,88 15/10/2004 30/06/2013 1 
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CRT/MS/N° 19.000/2004 Palmeira 

1 
SIAFI 513513 

CRT/MS/Nº 18.000/2004 

04.159.170/0001-74 

Aldeia 
2.902.059,40 427.408,40 0,00 2.245.911,00 15/10/2004 31/12/2013 1 

1 
SIAFI 517919 

CRT/MS/Nº 36.000/2004  

03.130.378/0001-06 

Taquara 
1.285.633,47 142.260,75 0,00 1.138.667,67 31/12/2004 31/12/2013 1 

1 
SIAFI 517803 

CRT/MS/Nº 35.000/2004 

03.945.814/0001-97 

São Judas 
2.539.268,04 301.609,03 0,00 2.124.483,94 30/12/2004 30/06/2013 1 

1 
SIAFI 527106 

CRT/MS/Nº 10.000/2005 

01.915.288/0001-97 

Tamarineiro I e II 
3.145.531,13 585.552,44 0,00 2.559.978,61 30/12/2004 31/12/2013 1 

1 
SIAFI 527113 

CRT/MS/N° 9.000/2005 

02.019.131/0001-46 

Taquaral 
4.111.282,92 417.435,12 0,00 2.386.444,83 30/12/2004 31/12/2013 1 

1 
CRT/MS/N° 001/2008 

626997 

03.981.081/0001-46 

Agraer 
2.928.559,01 266.239,34 0,00 2.483.398,47 01/07/2008 15/03/2012 1 

1 SIAFI 00017/2008 652562 
15.389.588/0001-94 

São Gabriel do Oeste 
208.402,40 56,841,40 0,00 151.561,00 30/12/2008 30/03/2012 1 

1 SICONV 737875/2010 
03.452.299/0001-03 

Aquidauana 
1.263.416,29 37.902,49 0,00 629.309,12 01/07/2010 25/03/2013 1 

3 CRT/MS/Nº 1.000/2011 
15.412.257/0001-28 

Estado de M.S. 
0,00 0,00 0,00 0,00 08/11/2011 08/11/2013 1 

LEGENDA  
Modalidade: Situação da Transferência: 

1 -     Convênio  1 -     Adimplente 

2 -     Contrato de Repasse 2 -     Inadimplente 

3 -     Termo de Cooperação 3 -     Inadimplência Suspensa  

4 -     Termo de Compromisso  4 -   Concluído  

  5 -     Excluído 

  6 -     Rescindido  

  7 -     Arquivado 

Fonte: 
 

 
 


